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C A P ! T U L O I 

I N T R O D U ç Ã O 

1.1. Exposição do Problema 

A análise de custo-benefício é uma técnica que proc~ 

ra comparar os valores absolutos de um ou mais projetos de 

investimento com padrões pré-estabelecidos, a fim de orde 

ná-los segundo critérios economicamente racionais. 

No caso de projetos de investimentos nas rodovias, a 

extensa gama de benefícios que decorrem de sua implantação 

ou melhoramento gera sérias dificuldades para se estabele 

cer uma metodologia de caráter abrangente, quando se busca 

mensurá-los. Para o critério de seleção que consiste em to 

mar os maiores valores presentes dos beneficios líquidos, 

por exemplo, Georgi (1) identifica uma série de problemas, tais 

como: quais custos e benefícios incluir na análise e como ~ 

valiá-los; qual a taxa de desconto que deve ser utilizada , 

e ainda, como abordar o problema dos prazos em investimen 

tos na infraestrutura? 

(1) GEDRGI, Hanspeter. "Cost Benefit Analysis and Public Invest:Irent in 

Transport: A Survey", lDndres, ButterNorths, 1973.p.18. 



Outro autor(2)10ca1iza o problema central na aplic~ 
çao ou não das técnicas específicas de elaboração e avalia 

çao de projetos face ao nível de desenvolvimento regional, 

o que, em síntese, é a primeira preocupação de Georgi e' a 

principal preocupação deste trabalho: 

"Corno incorporar na anãlise, regida em primeiro pl~ 

no po critérios de' eficiência econômica, os benefícios de 

correntes de investimentos em rodovias que integram regiões 

com baixo nível de atividade econômica?" 

Procurar-se-ã urna aproximação para a resposta desta 

questão através da aplicação empírica da metodologia aI ter 

nativa proposta por Joseph weiss(3)para cobrir parte da de 

ficiência das anãlises convencionais de projetos de inves 

timento que não consideram os benefícios indiretos, identi 

ficados por Barat(4)em termos de trãfegos gerado e desvia 

do. 

. Esta metodologia resulta da consideração dos efei 

tos positivos que possivelmente ocorrem na estrutura de co 

mercialização dos produtos agrícolas, equivalendo na meto 

dologia tradicional ao cômputo dos benefícios que decorrem 

do crescimento vegetativo do trãfego atual e do trãfego g~ 

rado. Estã mais relacionada com a melhoria das condições e 

conômicas do produtor e do consumidor final do que'com o ~ 

suãrio das rodovias, o que pode lhe emprestar forte cara 

ter redistributivo. 

(2) BARAT, Josef. "A Evolução dos Transp::>rtes no Brasil", Rio, IBGE­

IPFA, 1978,p.203. O autor escreve que as limitações de cá.lculo e 

de dados estatísticos afetariam igual.m2nte a todas as alternativas 

porventura em anãlise. Assim, as preocupa.ç6es com taxas de desco!! 

to, por exemplo, sarente adquiririam irrq;ortância após a definição 

de quais os benefícios que deveriam ser analisados. 

(3) WEISS, Joseph S. "The Benefits of Broader Markets Due to Feeder Ro 

ads and Market News: Northeast Brazil." Tese de D:>utorarrento, Cor 

nell University, 1971. 

(4) BARAT, Josef. Cp. cit., p.208. 
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Outro argumento que reforça a importância de se co~ 

siderar a geração de tráfego neste tipo de análise apoia -

se na constatação de que o papel indutor do desenvolvimen 

to econômico de uma região representado pelas rodovias é de 

reconhecida importância na literatura, sendo colocado até 

em termos de principal obstáculo para a falta de integra 

ção, não só econômica, como também social e política. (5) 

1.2. Importância do Problema 

A falta de uma metodologia para hierarquização dos 

projetos de investimentos na infraestrutura de transporte~ 

baseada em aspectos outros que não a redução dos custos de 

transportes para os usuários das rodovias, tem levado a u 

ma concentração dos investimentos em regiões já economica 

mente.dinâmicas, em detrimento das menos desenvolvidas. Ba 

rat(6)enumera como conseqüências adversas desta política ~ 
concentração dos investimentos nos sistemas principais, em 

prejuízo das estradas alimentadoras, rurais ou locais, e, 

ainda, a regressividade social pelo favorecimento de grup~ 

mentos com níveis de renda mais elevados. 

No trabalho de Schôhl - Lei tão (7) encontram-se espec! 

ficadas as causas que levariam a metodologia tradicional a 

provocar esta concentração, entre elas, por exemplo: a nao 

consideração dos efeitos do projeto sobre qualquer curva 

de demanda ou oferta no resto da economia; o nao forneci 

mento de informações sobre os efeitos multiplicadores da 

renda ou inflacionários do investimento inicial; a não con 

sideração das mudanças nas disponibilidades ou custos reais 

(5) SOIOHL, Wolfgang W. LEITÃO, Carlos Eduardo P. "Propostas para Cem 

plementar os Métodos para Avaliação de Estradas em Regiões Rurais ", 

Rio, Centro João XXIII, 1976, p.lo 

(6) BARAT, Josef. Cp.cit., p.207. 

(7) SCHOHL-LEITÃO. Cp.cit., p.12. 
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dos transportes e os efeitos destas mudanças nas funções de 

produção, e, mais ainda, os fatores não econômico~ como sa 

úde, que também deveriam ponderar na análise. 

Somando-se a estes, tem-se ainda o fator institucio 

nal. Na formulação da política de desenvolvimento regional 

e urbano de Santa Catarina considera-se· como diretriz a não 

vinculação "a priori" dos padrões de concentração ou dis 

persão espacial de investimentos aos objetivos de desenvol 
. (8) - . d . vlmento. A expressa0 espaclal os obJetivos seria dada 

por uma "Estratégia Territorial", configurada pelos veto 

res "indução do desenvolvimento" e "integração espacial 

das atividades", os quais deveriam atender aos princípios 

de eficiência e equidade, sendo reservado para uma fase de 

"negociação dos programas" a definição da localização dos 

investimentos. 

Embora não caiba uma discussão dos postulados teóri 

cos d~sta formulação, pode-se dizer que seu produto deixa 

margem para que não seja atendido ao princípio da equidad~ 

no caso da localização dos investimentos em rodovias. A"E~ 

tratégia Territorial" referida definiu apenas quatro areas 

homogêneas, as quais cobrem todo o Estado e possuem alg~ 

mas metas comuns, como por exemplo: "melhorar a rede viá 

ria vicinal". Como a definição espacial dos investimentos 

dentro de um mesmo objetivo deve resultar supostamente de 

uma "negociação", volta-se ã questão inicial, isto é, a 10 

calização se faz atendendo, quando muito, aos critérios 

tradicionais para hierarquização dos projetos. 

Este problema fica evidente quando se analisa a dis 

tribuição dos contratos para construção ou melhorias das 

rodovias entre os municípios do Estado. 

(8) GAPLAN, Gabinete de Planejarrento e Coordenação Geral do Governo 

de Santa Catarina. "Política de Desenvolvimento Regional e Urbano 

para Santa Catarina", Florianópolis, 1981. p.38. 
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Quadro 1.1. Totais dos contratos de obras do DER-S~ em mi 

1hões de cruzeiros correntes. (9) 

ANO MUNICíPIOS MUNICíPIOS 
INDUSTRIAIS AGRíCOLAS 

1978 791,8 456,7 

1979 3.428,7 517,2 

1980 8.198,8 4.335,2 

1981 8.745,1 7.316,3 

Fonte: DER-SC. "Relatório de Acompanhamento Físico - Fina!! 

ceiro das Obras de Implantaç~o e Pavimentaç~o", pr2 

grama FIMPA, listagem de 15/03/82. 

Observa-se no quadro acima uma nítida tendência em 

se contratar mais nos municípios economicamente mais dinâ 

micos, (10)em detrimento daqueles voltados para a agricult~ 
.. . 1t d b' t- . (11) -ra, na sua malorla agrlcu ura e su SlS enCla. 

(9) A distribuiç~o dos valores, município à município, encontra - se 

no Anexo I. Foram considerados municípios industriais aqueles cu 

ja produç~o industrial suplantou, em valores absolutos, a produç~o 

agropecuária em 1975, vice-versa para os municípios agrícolas. 

(10) A produç~o total (industrial e agropecuária) dos municípios cl~ 

sificados caro "industriais" foi de Cr$ 18.027,5 milhões, contra 

Cr$ 2.542,7 milhões dos "agrícolas", isto no universo dos municí 

pios do Estado beneficiados carn investimentos. O valor produzido 

por pessoa ocupada foi de Cr$ 46.934,00 para os primeiros e de 

Cr$ 8.907,00 para os segundos. Dai porque considerar os classifi 

cados ccrno Il industriais" economicanente mais dinâmicos do que a 

queles classificados CXlTO "agrícolas". Tcdos os dados s~o das ta 

bulações dos CENSOS ~COS de 1975 (IBGE). 

(11) A substancial rrelhoria que se observa em 1981 deve-se ao increrren 

to dos programas can recursos vinculados para estradas vicinais , 

financiados parcialrrente por agentes do BID e do BIRD, nao si~ 

ficando porém uma mudança na tendência. 
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Embora estas discrepâncias nao possam ser inteirame~ 

te atribuídas à metodologia utilizada na hierarquização dos 

projetos de investimento, pode-se hipotetizar que a utiliz~ 

ção de uma metodologia que contemplasse os benefícios que ~ 

ma rodovia traz aos produtos de uma região em fase interme 

diária de desenvolvimento econômico, além daqueles oriundos 

apenas da redução dos custos de transporte, poderia melhorar 

o aspecto da alocação espacial de recursos vista acima. 

1.3. Alcance do Estudo 

o presente estudo deverá se ater a uma aplicação da 

metodologia alternativa proposta por Weiss para avaliar me 

lhoramentos em estradas vicinais, em uma área selecionada de 

Santa Catarina. Esta metodologia já foi objeto de aplicação 

em área de caatinga úmida de Alagoas e Pernambuco, (12 )com r~ 
sultad9s aparentemente satisfatórios, posto o que procurar­

se-á testar seu valor como instrumento útil para o processo 

de planejamento regional em Santa Catarina, mais particular 

mente para a formulação da política de transportes. 

Será escolhida para estudo uma área já incluída ante 

riormente nos programas de rodovias vicinais do Estado, com 

o que se visa uma comparação entre os resultados conseguidos 

com esta metodologia e aqueles produzidos pelos modelos tra 

dicionais de análise. Estas análises convencionais são norma 

tizadas, especificamente no caso das rodovias vicinais, pe 

1 ~ - - I' h d f" - (13) os orgaos que mantem l.n as e l.nanCl.amento nesta area. 

(12) WEISS, Joseph. Op. cit.,p.66. 

(13) O BIRD, Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento po~ 

sui as "Nonnas Operacionais", contidas no 29 Manual de Rodovias Vi 

cinais, 1979, e o BID, Banco Interarrericano de Desarollo, fornece 

corro orientação o "Guia para la Fonnulación de Solicitudes de prés 

tarro, Transportes, Carreteras ",. onde são especificados quais os ~ 

nefícios e como devem ser mensurados para a viabilização econâmi 

ca de projetos que requeiram seu suporte financeiro. 
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As normas operacionais referidas agregam os métodos para e~ 

timação dos benefícios de estradas vicinais em três princ~ 

pais: 

a) Redução dos custos de transporte em função do tr§. 

fego existente e seu crescimento vegetativo. 

b) Aumento da renda nacional pelo incremento da pr~ 

dução agregada da região. 

c) Combinação dos dois anteriores. 

Para o caso das regiões economicamente pouco dinâmi 

cas, que geralmente apresentam um tipo de tráfego sazonal e 

de crescimento vegetativo muito lento, os três métodos apr~ 

sentam graves limitações. O primeiro, por depender do tráf~ 

go atual e de seu crescimento histórico, tende a subestimar 

o potencial produtivo de uma região pela nao consideração 

do papel indutor da rodovia. O segundo apresenta melhores 

resultados mais para estradas de penetração, quando a situ~ 

ção "sem o investimento" é bem definida, porque permite uma 

comparaçao segura com regiões similares já incorporadas a 

estrutura produtiva. O método híbrido também é pouco satis 

fatório porque depende das séries históricas da produção a 

gropecuária, um dado nem sempre confiável, quando existent~ 

ao nível de desagregação requerido. 

A metodologia em proposição deverá contornar estes 

problemas pela determinação dos benefícios do investimento 

através da mensuração do aumento dos excedentes dos produt~ 

res e dos consumidores, dos produtos da região em estudo, a 

partir de parâmetros determinados através de pesquisa de ca~ 

po. 

1~4. Conteúdo dos Demais Capítulos 

o segundo capítulo compreende a revisão da literatu 

ra, que foi dividida em dois tópicos principais: a análise 

de projetos de investimento e a avaliação de projetos na i~ 

fraestrutura de transportes. Para o primeiro, de caráter 

mais abrangente, foram selecionados para discussão sete tó 
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picos, procurando-se discutir aqueles de interpretação com~ 

mente controversa. O segundo tópico foi dirigido para o ca 

so específico da análise de investimentos na infraestrutura 

de transporte rodoviário, onde foram abordados os aspectos 

relativos às melhorias nas rodovias existentes, nas rodovi 

as de penetração e nas rodovias vicinais. Foram analisadas 

também, de forma mais sucinta, as novas propostas para ava 

liação dos impactos das rodovias. 

O terceiro capítulo está centrado na descrição e oper~ 

cionalização da metodologia adotada para a análise da viabi 

lidade econômica do trecho escolhido para estudo. A descri 

ção da metodologia fundamenta-se na tese de Joseph S. Weiss, 

citada anteriormente, na sua parte de aplicação em area do 

Nordeste. A operacionalização da metodologia procura ade 

quar o método à nova área de estudos através do redimensio 

namento dos seus par~metros. 

~ quarto capítulo é a aplicação empírica da metodolog! 

a descrita e compreende a seleção da área de estudo, a des 

crição do programa de melhoramentos e a mensuraçao dos bene 

fícios. 

O quinto capítulo é composto da apreciação dos resulta 

dos, baseada na comparação com estudos anteriores, edas co~ 

clusões decorrentes da aplicação desta metodologia, conside 

rada alternativa por Weiss, na área selecionada para 

do. 

estu 
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C A P 1 T U L O 11 

R E V I SÃO D A L I T E R A T U R A 

2.1. Análise de Projetos de Investimento 

Os critérios econômicos para a análise de projetos de 

investimento são função da natureza destes projetos. (14) Pa 

ra investimentos púb~icos, a rentabilidade de projetos pode 

ser avaliada segundo métodos baseados em análises parciais 

ou integrais. Embora existam tentativas de operacionalizar-
, t d d -1" 1 (15) 1 - " se os me o os e ana lse lntegra , a evo uçao teorlca se 

deu no sentido de ampliar os métodos baseados em análises 

(14) Na tese de Reginaldo porath, "I3evJertung von Infrastrukturinvestit.=!:. 

onen im Werkehrswesen", apresentada no Instituto de Planejamento dos 

Transportes e Engenharia de Tráfego da Universidade Técnica de D~ 

stadt em 1979, na p. 25, encontra-se uma apresentação esquernática 

dos critérios econânicos de investimento, onde o autor os classifica 

em microeconêrnicos e macroeconômicos. Os primeiros se restringiriam 

a metodos de análise de fluxos de caixa e os segundos abrangeriam 
critérios diversos, como os de simulação de decisões, modelos eco 
narétricos de previsão e, finalmente a análise de eficiência econ§ 
mica, subdividida em métodos parciais e integrais. Ver figura r. 

(15) OpportunitãtskosteIlITethoden von Feldstein, apud Porath, Op.cit. ,p. 

34, ou os modelos de Tinbergen e Bos-Koyck. 
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parciais, predominando três categorias principais, segundo 

Chenery: (16)a) análise baseada nas relações de trabalho ou 

produto com o capital; 

b) análise baseada na produtividade marginal dos 

fatores; 

c) análise baseada nos preços contábeis ou pr~ 

ços sociais. 

Esta última categoria é uma fusão de vários campos 

da teoria econômica; teoria do bem esta4 finanças públicas, 

teoria do consumidor e da produção; (17)sendo a que mais se 

aproxima do modelo geral de programação linear, no qual se 

busca otimizar uma função condicionada para testar a viabi 

lidade e a eficiência de uma dada alocação de recursos. 

Malan, (18) baseado na experiência de Eckhaus e Parikh, 

levanta a objeção de que os custos sociais, mesmo que deteE 

minados por informações detalhadas, dependam da função obj~ 

tiva escolhida, das especificações das restrições e até mes 

mo de artifícios matemáticos para ajustar a linearidade do 

modelo à complexidade das relações de mercado. Esta preoc~ 

pação com o rigor científico pode ser considerada legítima, 

mas, por outro lado, as simplificações são imprescindíveis 

para ajustar a realidade econômica a um modelo de análise. 

Por conseqüência, o grau de juízo de valor introduzido, se 

só pelo critério de otimização ou por preocupaçoes subse 

qüentes com redistribuição de renda, por exemplo, não inva 

lida a análise, desde que haj a a necessária explici tação das 

hipóteses e simplificações adotadas. 

Os preços sociais, ao contrário dos preços de.mercado 

que representam os benefícios e custos de oportunidade para as 

empresas ou grupos de indivíduos, refletem os custos de oportunidade 

(16) CHENERY, Hollis B. IICanparative Advantage and Developnent Policyll, 

Arrerican Economic Review, MAR/1961. p. 26. 

(17) CX>NTAOOR, Cláudio. llFundamentos para Avaliação de Políticas -Agríco 

las ll , Rio, mlireo, 1979. p.2. 

(18) MALAN, Pedro. liA Rentabilidade Macroeconêmica de Projetos de Inves 

timentoll , P.P.E., Rio, DEZ/1972. p.279. 
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para a economia como um todo. (19) As metodologias mais conh~ 
cidas para o cálculo dos preços sociais são: a) a de DasguE 
ta, Sen e Marglini (20) 

b) a de Little e Mirrleesi (21) 

c) a de Harberger, (22)conhecida também co 

mo enfoque da Universidade de Chicago. 

Voltando à apresentação esquemática da figura I, ob 

serva-se que, ao par da classificação de Chenery, o método 

de análise parcial engloba as análises de custo-benefício , 

custo-efetividade e custo-eficácia. As linhas gerais destes 

dois últimos modelos de análise serão examinadas mais tar 

de, (23) interessando agora verificar os pressupostos da aná 

lise de custo-benefício, que, na concepção de Georgi, (24)r~ 
presenta, mais do que qualquer outra, uma maneira útil de se 

racionalizar a política de investimentos na infraestrutra e 

conômica. 

A análise de custo-benefício, também chamada altern~ 

tivamente de "planejamento de investimentos" ou "avaliação 

de projetos" (25) envolveria teoricamente a enumeração e ava 

li ação de todos os custos e benefícios relevante~ numa pers 

pectiva de longo prazo. Prest e Turvey(26)consideram duas as 

(19) CONTAOOR, cláudio. Op.cit., p.4. 

(20) DASGUPI'A, P. SEN',A. MARGLJN, S. "pau·tas para la Evaluación de proyes: 

tos", rni.rreo, do original publicado pelas Nações Unidas em 1972. 

(21) LlTI'LE,LM.D. MIRRLEES,J.A. "Estudio Social deI Costo-Beneficio en 

la lndustria de Paises en Desarrollo", M;;xico, Centro de Estudios 
Monetarios Latino Americanos, 1973. 

(22) HARBERGER, Arnold C. apud Cláudio Contador, Op.cit.,p.5. O autor ~ 
dota esta metcxlologia para o cálculo dos preços sociais na sua pr~ 
posta para a avaliação dos políticos agrícolas. 

(23) No item 2.2 será analisada a aplicação destes rnétcxlos de análise 
em projetos na infraestrutura de transportes. 

(24) GEORGl, Hanspeter."eost-Benefit Analysis and Public lnvestment in 
Transport: A Survey", Londres, Butterworths, 1973. p.2. 

(25) PREST ,A.R. TURVEY ,R. "Análise de CUsto-Benefício: Urna Visão panor-ª. 
mica", em Fernando Rezende et alii, eds., "política Fiscal e Progr~ 
mação dos Gastos do Governo", IPEA/INPES, Rio, 1976, p.145. 

(26) Ibid, p.146. 
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principais limitações para a utilização da análise de custo­

benefício: 

a) esta forma de análise é apenas uma técnica para 

tomada de decisões que depende de termos de refe 

rência, os quais precisam ser determinados ante 

cipadamente, envolvendo considerações de caráter 

político e·social. 

Da mesma forma, Harberger(27)aponta como o pri~ 
cipal entrave ao planejamento setorializado os e 

feitos de um planejamento global imperfeito. 

b) a utilidade deste tipo de análise é menor quando 

as decisões de investimento são grandes o sufi 

ciente para alterar a composição relativa da pr~ 

dução e o conjunto de preços relativos em toda a 

economia. 

Prest e Turvey(28) estabelecem um roteiro claro para 

a apli~ação da análise de custo-benefício, oqual engloba os 

seguintes itens: 

a) Formulação do Problema 

b) Enumeração àe Custos e Benefícios 

c) Avaliação de Custos e Benefícios 

d) Limitações (Restrições) 

Na "Formulação do Problema" deveria ser definida qual 

a função a ser otimizada e também colocadas as limitações 

que condicionariam a análise (item d), tais como: explicit~ 

çao de critérios que traduzam as preocupações com' redistri 

buição, quando houverem, e a colocação das limitações orç~ 

mentárias. 

O ponto central da análise seria a seleção dos cust.os 

e beneficios envolvidos pelas alternativas em exame, bem co 

(27) HARBERGER, Arnold. "Evaluación de Proyectos", do original "Project 

Evaluation. Collected Papers", Londres, MaC[(lillan Press, 1972. Ver 

são espanhola do Instituto de Estudios Fiscales, Madrid, 367 p. Ci 

tação da p.lS. 

(28) PREST,A.R. TURVEY,R. Op.cit.,pp.147-160. 
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mo as possiveis inter-relações entre elas. 

As externalidades inerentes a uma alternativa deve 

riam ser consideradas, na medida em que elas alteram as po~ 

sibilidades fisicas de produção para terceiros ou as satis 

fações que os consumidores podem tirar do uso de determina 

dos bens. 

Por outro lado, é necessário eliminar os efeitos p~ 

ramente de transferência na avaliação de custo-benefici~ co 

mo o aumento do valor dos ativos existentes. (29)Estes auto 

res fazem ainda uma distinção entre beneficios secundários 

"decorrentes" e "induzidos", posicionando-se pela sua consi 

deração apenas quando "os preços de mercado não consegu! 

rem refletir os custos e beneficios sociais marg! 

nais. O problema real a respeito dos beneficios se 

cundários (ou de custos), por conseguinte, é uma 

questão de segunda melhor alternativa de alocação".(30) 

Os problemas da avaliação dos beneficios decorrem da 

preocupação com a mudança nas taxas de juros e modificações 

dos niveis dos produtos analisados ao longo do tempo, bem c~ 

mo da dificuldade de se analisar as mudanças não marginais 

na economia. Essas mudanças poderiam ser provocada~porexe~ 

pIo, pela intervenção institucional através de impostos, i~ 

centivos e controle direto da produção e causariam distor 
-çoes na estrutura do mercado. 

Prest e Turvey(3l)apontam como a principal limitação 

da análise de custo-beneficio o tratamento dos bens coleti 

vos e dos intangiveis. No caso dos bens coletivos, afixação 

dos preços independentemente da relação com as preferências 

dos consumidores não se constituiria em base válida para se 

(29) PREST ,A.R. 'ruRVEY,R. Op.cit., p.148, enumeram, cano exemplo de efei 

tos de transferência, a maior lucratividade de restaurantes e po~ 

tos ao longo de uma nova estrada e o arnnento dos aluguéis e valor 

das terras. A sua consideração implicaria em dupla contagem por s~ 

rem estes reflexos dos beneficios do aumento do número de viagens. 
(30) Ibid, p.150. 
(31) Ibid, p.155. 

-22-



chegar a decis6es de investimento. No caso dos bens intangI 

veis, alguns custos e benefIcios(32)não podem ser qUantif! 

cados sem uma elevada dose de subjetividade, enquanto que 

outros, como redução de vidas perdidas, não têm qualquer sen 

tido de mercado. (33) Para a avaliação de projetos de inves 

timento onde benefIcios desta natureza sejam relevantes os 

métodos de obtenção de objetivos (análise de custo - "eficá 

cia) (34)ou de análise de custo-efetividade são de maior ut~ 
lidade, pois os resultados são apresentados segundo um refe 

rencial teórico já conhecido. 

Harberger(35) selecionou uma série de pontos contro 

versos sobre os métodos de avaliação de benefIcios mais co 

mumente encontrados na literatura, tais como as mudanças re 

ais nos salários, a taxa social de desconto, o excesso dos 

salários reais sobre os sociais e o preço-sombra das divi 

sas. Como estas discuss6es são interdependentes, para efei 

to de simplificação será adotada a mesma divisão na aborda 

gem destes pontos, acrescidos de consideraç6es sobre os e 

feitos da taxação, sobre o objetivo de redistribuição de re.!! 

da e sobre as formas de tratamento analItico dos fluxos de 

custos e benefIcios. 

2.1.1. As Mudanças Reais nos Salários 

Encontra-se comumente na literatura voltada para ava 

liação de projetos referências sobre a importância de se 

considerar as variaç6es reais nos preços, embora faltem as re 

(32) Efeitos paisagIsticos, efeitos ecológicos da implantação de urra ro 

dovia, etc. 

(33) HINRICHS,H. TAYLOR,G. "Orçamento-programa e Análise e Custo-BenefI 

cio",F.G.V.,Rio, 1974. No estudo do caso n9 7,p.365, procura-se a 

valiar a vida humana can base no valor presente des(..'Ontado dos po~ 

sIveis ganhos futuros • 

(34) IPR, "Programa de Avaliação de Estradas Vicinais-" ,Rio, 1979.p.28. 

(35) HARBERGER, Arnold C. Op.cit., p.15. 
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comendações sobre os procedimentos práticos. Para simplif! 

car a análise, é comum considerar-se que os preços relativos 

dos fatores permanecerão constantes, a menos de variações ~ 

cidentais que demandariam uma eventual revisão dos próprios 
. b (36) -proJetos. Har erger, no entanto, chama a atençao sobre o 

fato do crescimento real dos salários ser uma das caracterís 

ticas essenciais do desenvolvimento econômico. Mesmo qua,!! 

do se espera uma variação da produtividade com o tempo, não 

há como se supor que esta variação compense exatamente o a~ 

mento do salário real. Outro componente de incerteza provem 

da manipulação institucional dos fatores de produção numa e 

conomia inflacionária, através dos mecanismos de indexação. 

Pode-se imaginar, portanto, duas situações antagônicas: a 

primeira caracterizada por uma economia de mercado, onde o 

nível geral dos preços está estabilizado e os preços dos pr~ 

dutos de uma dada inversão permanecerão constantes enquanto 

aumenta o valor real dos salários e,a segunda, caracteriza 

da por· uma economia supostamente de mercado, mas onde se n~ 

ta uma contínua intervenção do Estado nos mecanismos de for 

mação dos preços e onde é comum observar-se uma queda no va 

lor real dos salários. (37) 

A segunda situação nao deve se constituir em maior 

preocupação na análise de projetos, porque a suposição de 

que os salários permanecerão constantes é uma aproximação a 

ceitável. Por outro lado, a primeira situação exige que o 

crescimento previsível no valor real dos salários seja uma 

variável integrada nos procedimentos normais para a análise 

de projetos de investimento. 

(36) Ibid, p.16. 

(37) No período de maio de 1967 a maio de 1981 a variação do salário roi 

nimo foi de 7.861%, exatamente o mesmo valor da variação do índice 

geral de preços neste período, embor2 nos últimos dois anos a ten 

dência seja desfavorável à evolução dos salários face aos preços. 

Como neste período houve um crescimento real nas riquezas geradas 

pelo país, pode-se sup:>r que, relati vanente à renda, os salários a 
presentaram uma variação negativa. 
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Harberger chega a definir urna "fórmula útil,,(38) para 

a determinação do valor atual do fluxo de renda, quando se 

espera um aumento constante no valor dos salários. As simpl~ 

ficações contidas na hipótese seriam: a) A renda anual (Ro), 

o preço do produto e os preços dos insumos seriam constantes. 

b) A taxa (~) de cres 

cimento dos salários (Lo) seria constante 

Lt+l -( >. = 
Lt 

ria no máximo igual a (N) , onde 

partir deste ponto, o fluxo de 

Lt 

Lo (1 

renda 

c) A 
+>.) N 

seria 

vida do projeto se 

= Ro, porque a 

negativo. A "fór 

mula útil" de Harberger tornaria o seguinte aspecto: (39) 

VLA = Lo 
r [ (r- >.) 

Ro r + (r->..) (l+r)N Lo (l+r)N 

'Supondo-se urna taxa de aumento ( ~) dos salários re 

ais em torno de 3% (três por cento); para urna taxa de oport~ 

nidade do capital (r) de 10% (dez por cento) e uma relação 

~~ variando de 1,5 a 2,5; encontra-se valores para a corre 

ção do valor atual do fluxo de- renda de 45% (quarenta e cin 

co por cento) a 50% (cinqüenta por cento) sobre o que seria 

este valor, calculado sem a consideração da variaçãorealdos 

salários (3% - três por cento). 

Desde que ocorram as condições ideais supostas ante 

riormente, ou mesmo que a realidade se aproxime mais destas 

condições do que daquelas levantadas pelo segundo caso, es 

tas considerações de Harberger deixariam de ser preciosismos 

para constituirem-se em elemento imprescindível na análise 

de projetos de investimento. 

2.1.2. A Taxa Social de Desconto 

~ 

O estabelecimento da taxa social de desconto para ana 

(38) HARBERGER, Arnold C. Op.cit., p.17. sic. 

(39) Id. 
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lise de projetos de investimento no setor público tem gerado sé 

rias controvérsias. Harberger, (40) por exemplo, defende a util~ 
zação da taxa média passada de retorno do capi tal corno a melhor 

aproximação da taxa desej ável de desconto, para a análise de 

custo-benefício. Embora a argumentação difira pelo desenvolvi 

mento, esta posição é coincidente com a adotada por Baumol (41 T 
que, baseado no critério do custo de oportunidade do capital, 

afirma ser a taxa de desconto o principal árbitro para a alo 

caça0 dos recursos entre os setores público e privado. 

Com efeito, a utilização de urna taxa social de desconto 

diferente da taxa de mercado induzirá, se menor, à transferência 

de recursos do setor privado para o público, seja através de m~ 

canismos diretos corno a taxação, ou indiretos, corno o processo 

inflacionário desencadeado pelo excesso dos gastos do governo. 

Caso a taxa social de desconto fosse estabelecida a um valor ma 

ior do que a taxa de mercado, a conseqüência seria urna retração 

de investimentos no setor público em favor de investimentos m~ 

nos rentáveis no setor privado. Nas duas hipóteses incorre - se 

em um custo de oportunidade pela não utilização da taxa de mercado, 

ficando portanto inobservado o cri tério da melhoria potencial 

de Pareto. (42) 

(40) HARBERGER,A.C. Op.cit. ,p. 78. A taxa de desconto para análise de pr~ 

jetos de investimento seria supostamente variável no ternpq devendo­

se inclusive invalidar a análise de projetos que tenham seu início ~ 

diado. Para a determinação da taxa de desconto dever-se-ia primeir~ 

Irente selecionar urna. taxa base através da série histórica e, após, e~ 

tudar a variação desta taxa para prazos mais curtos, levando-se em 

conta os indicadores que afetam a produtividade marginal do capital; 

tais cano: taxa de crescimento da força de trabalho, natureza das ~ 

danças tecnológicas e natureza das mudanças no modelo de demanda. 

(41) BAIJMJL,William J. "Taxas de desconto apropriadas para a avaliação de 

projetos públicos", in Hinrichs e Taylor ed, "Orçarnento, Programa e 

Análise de Custo-Benefício". Rio, FGl, 1974, p. 305. 

(42) Define-se a Irelhoria p:::>tencial de Pareto cano urna. variação na organ! 

zação econômica tal que os que ganham p:::>dem compensar plenarnente t~ 

dos aqueles que perdem e permanecer eles próprios em melhor situação 
do que antes. - MISHAN, E.J. "Elementos de Análise de CUsto-I3enefí 
cio", Rio, Zahar, 1975, p.17. 
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Mishan(43)analisando as possíveis relações entre a ta 

xa de mercado e a taxa social de preferência temporaL admite 

sua fixação através de um juízo de valor condicionado apenas 

às oportunidades al ternati vas abertas aos recursos para inve~ 

timento à disposição do órgão público. Essas oportunidades , 

por sua vez, dependeriam da origem dos recursos e das restri 

çoes políticas e administrativas impostas à sua utilização. 

Subentende-se que esta situação se dê numa economia com 

petitiva em pleno emprego, na qual, portanto,os recursos so 

possam ser levantados de três modos: a) pela redução do inve~ 

timento privado; b) pela redução do consumo privado; c) pela 

redução de ambos. Para o primeiro caso Mishan conclui que a 

taxa de mercado é a mais apropriada, sendo que para o segu~ 

do caso, e sempre que existirem restrições políticas que li 

mitem os recursos levantados para determinados projetos pQ 

blicos, a taxa de desconto apropriada é a taxa social de pr~ 

ferênc~a temporal menor do que a taxa de mercado. Para o ter 

ceiro caso, a taxa de desconto apropriada seria a resultante 

da ponderação das taxas de mercado e taxa social, na mesma 

proporçao da redução do investimento e do consumo privados. 

Em obra mais recente, Mishan(44)reitera esta posição 

afirmando que, a fim de corrigir imperfeições da análise de 

investidores particulares ou de instituições com relação ao 

futuro mais distante, as decisões de investimento deveriam 

ser orientadas por uma taxa social de preferência temporal i~ 

ferior à estabelecida pelo mercado. O processo de escolha des 

ta taxa poderia ser racionalizado pelo que Mishan chamou de 

"processo democrático liberal", embora reconheça não ser es 

te um procedimento compatível com o critério estritamente e 

conômico adotado na análise de custo-benefício. Pode-se iden 

tificar também certo grau de tendenciosidade neste processo 

que admite uma manipulação dos elementos da análise econômi 

ca para que determinados fins sejam atingidos. 

(43) MISHAN, E.J. "Elementos ••. ". Op.cit., p.185. 

(44) MISHAN, E.J. "Análise de Custos-Benefícios", Rio, Zahar, 1976,p.236. 
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A suposiç~o implIcita no chamado "processo democrãt! 

co liberal", certamente passIvel de discuss~o, é a de que as 

mesmas pessoas ou entidades que n~o possuem discernimento p~ 

ra ponderar seus investimentos face a um prazo mais longo, 

teriam, por outro lado, todas as informações e a necessãria 

isenç~o para escolher as pessoas que tomariam decisões no 

seu lugar, e mais ainda, estes seriam infalIveis. 
- (45) - -Encontra-se tambem nas "Pautas" argumentaçao contra 

ria à fixaç~o da taxa social de desconto em funç~o da taxa hi~ 

tórica de retorno do capital, fundamentada na constataç~o de 

que este procedimento levaria a enganos t~o graves quanto ~ 

queles introduzidos por um juIzo de valor firmado com infor 

maçoes insuficientes. No segundo capI tulo est~o explici tados 

os três fatores que distorceriam o conceito das utilizades 

comerciais, invalidando-o como indicador da renda nacional. 

Seriam: a) a preocupaç~o com a redistribuiç~o de renda n~o i~ 

teressa diretamente às atividades comerciais; b) da mesma f0E. 

ma, as externalidades n~o constituem elementos contãbeis; e 

c) o preço de mercado n~o reflete o excedente do consumidor. 

Pelo texto conclui-se que, somente se n~o houverem efeitos 

externos, pOder-se-ã utilizar a taxa de retorno do capi tal co 

mo espelho para fixaç~o da taxa social de desconto. Marglin(461 

reconhecendo a importância do juIzo do valor na escolha da 

taxa social de desconto, na mesma linha de racionalizaç~o de 

Mishan, propõe a adoç~o de uma taxa social de desconto abai 

xo da taxa de mercado, como uma forma de transferir o consu 

mo presente para as gerações futuras. 

Essa tendência de descontar menos o futuro é uma fun 

çao a ser interpretada também pelo preço-sombra da m~o-de-o 

bra. Little e Mirrlees(47)constataram que a importância d~ 
taxa social de desconto como instrumento de transferência de 

(45) DASGUPI'A, P. SEN, A. MARGLIN, S. "Pautas ", Op.cit. 

(46) MARGLIN, S. "The Social Rate of Discount and the Optimal Rate of In 

vestrrent", Quarterly Journal of Economics, FEB/1963. p. 109. 

(47) LITI'IE, r. r.URRLEES, J. Op.cit., p.184. 
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consumo presente para o futuro foi superestimada, principa! 

mente porque as necessidades dos paises em desenvolvimento 

sao mais evidentes e menos sujeitas a disputas do que aqu~ 

las dos paises desenvolvidos. Concorda-se assim que os proj~ 

tos de investimento nestes paises deveriam assegurar as mais 

al tas taxas de retorno para proporcionar um rápido reinvest! 

mento, uma vez que o fator de produção escasso é o capital. 

No texto citado, os autores deixam claro que o problema da 

escolha entre o bem-estar presente e o futuro deveria ser re 

fletido na determinação de um preço-sombra para a mão-de - ~ 

bra, cabendo então ao governo, pela seleção de projetos de 

investimento, promover um incremento nas taxas de poupança 

ou de emprego. 

A argumentação de Little e Mirrlees em favor da ado 

ção de uma taxa de desconto para a análise de projetos de i~ 

vestimento no setor público espelhada na taxa de mercado res 

ld t d . t (48). . . 1 -pa a-se numa corren e e economlS as cUJa prlnclpa cara~ 

terist.:Í.ca é a busca em pautar a análise dentro dos principias 

econômicos da chamada escola neo-clássica. Torna-se visivel 

porem, em contraposição à preocupação de se explicitarem t~ 

das as variáveis com o objetivo de minimizar a importància 

dos critérios subjetivos, uma preferência de Little e Mirr 

lee~49)pela superestimação do custo social da mão-de-obra. 

Na análise de projetos de investimento no Brasil, ou em ou 

tro pais com caracteristicas semelhantes, esta preferência, 

mesmo que colocada de forma explicita, pode trazer distar 

ções que invalidariam a referida análise. Exemplificando: um 

alto custo social para a mão-de-obra tenderia, mantidas as 

outras variáveis constantes, a viabilizar projetos mais in 

tensivos em capital mesmo nas regiões como o Nordeste, on 

de há excesso de oferta de trabalho e a razão entre o cus 

to social da mão - de - obra e seu preço de mercado é de 

(48) Ver textos de Chenery, Harberger e Baurrol, apenas para indicar os 

já citados anteriormente. 

(49) LITI'LE, LM.D. MIRRLEES, J. Op.cit., p. 183. 
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0,55. (50)Desta maneira, a manipulação dos custos sociais dos 

fatores de produção como maneira de promover maiores taxas 

de poupança e investimento traz vieses pela falta de análi 

se do fator institucional. Como "fator institucional" enten 

de-se tanto o processo de tomada de decisões em países em d~ 

senvolvimento, onde ~ comum a análise de viabilidade "ex 

post" de projetos de investimento na infraestrutura econôm.:!:. 

ca, como os instrumentos fiscais à disposição do governo e 

que poderiam ser utilizados com a mesma finalidade, (51)isto 

~, fomentar a poupança ou o consumo. Prest (52) recomenda, p~ 
ra a análise de projetos de investimento em transportes, o ~ 

xame da natureza e constituição das organizações envolvidas 

na formulação e implementação das políticas públicas, bem 

como as restrições impostas por outros órgãos do governo. 

G . (53)d . f . . ~ . -eorgl, a mesma orma, preconlza que os crlterlOS econ~ 

micos de análise poderão ser de pouca validade como orienta 

ção para a formulação de políticas se não forem acompanhadas 

da necessária verificação da capacidade institucional para 

sua implementação, e que, at~ agora, ~ exatamente a ausência 

de um s~rio estudo das instituições a principal falha das a 

nálises de custo-benefício. Discussões sobre a taxa social 

de desconto geralmente envolvem objetivos como crescimento 

populacional, nível de consumo, poupança e outros, mas, a sua 

fixação dificilmente escapa de juízos de valor. Al~m deste 

(50) MALAN, Pedro. Op.cit., p.279. 

(51) Little e Mirrlees (id), cam a intenção de utilizar a seleção de pr~ 

jetos de investimento para induzir à poupança ou ao consurro, estão 

subestimando a capacidade do agente institucional em utilizar a tr.:!:. 

butação cam o mesmo fim, um inst.nm1ento seguramente mais eficaz. A 

este respeito, ver WJLFE, J.N.ed, "COST BENEFIT and COST EFECl'IVE 

NESS", IDndres, Allen e Unwin, 1973, p.63. 

(52) PREST,A.R. "Transport Econcmics in Developing CoW1tries", Londres, 

Weidenfeld and Nicolso~ 1969, p. 110. 

(53) GEORGI, H. "Cost-Benefit Analysis an Public Investment in Transport: 

A Sill'Vey". Londres, Butterworths, 1973. 
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problema, e, aliado ã impossibi~idade de se fazer uma anãl! 

se abrangente em todos os fatores envolvidos, existe a flu 

tuação destes fatores ao longo do tempo, o que levaria a mu 

danças na taxa de desconto previamente determinada. 

Georgi(54)sugere que se desconte os fluxos de custos 

e benefícios com taxas alternativas ou marginalmente altera 

das, e, que se inclua no programa de investimento os melho 

res projetos determinados em cada caso particular. 

2.1.3. O Excesso dos Salãrios Reais sobre os Sociais 

Mesmo que se atribua inteiramente ao governo, pela ~ 

tilização dos instrumentos de tributação, a faculdade de de 

terminar o nível de consumo presente em contraposição ao con 

sumo futuro, restariam os desníveis regionais, bastante a 

centuados no caso brasileiro, como problema que poderia ser 

resolvido, pelo menos em parte, pela seleção de projetos de 

investimento. Uma maneira de se indexar estes desníveis se 

ria através da determinação do custo social para a mão-de-o 

bra, tal como se depreende do item anterior. 

Uma das conseqüências da adoção do custo social para 

a mão-de-obra, em uma região onde este fator é abundante, ~ 

parece como um nítido excesso dos salãrios reais sobre os 

salãrios sociais. Harberger(55)demonstra que este excesso 

deve ser computado como rentabilidade econômica do capital, 

resultando assim um acréscimo na taxa de retorno utilizada 

como base para a fixação da taxa de desconto. 

Esta tese reforça o carãter variãvel da taxa de des 
~ 

conto, porque, a medida em que os preços sociais dos fato 

(54) Ibid., pp. 153-154. Parece mais prãtico, visando reduzir o volume 

de trabalho, apSs a escolha de uma taxa de desconto baseada no cu~ 

to de oportunidade do capita~ realizar um teste de sensibilidade ã 

variações nesta taxa de desconto, para o elenco dos projetos es 

colhidos. 

(55) HARBERGER, Arnold C. Op.cit., pp. 29-30. 
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res aproximam-se dos preços de mercado, também a taxa social 

de desconto aproxima-se da taxa de mercado. (56) 

A evolução favorável da economia da economia deve re 

duzir o desemprego, o subemprego e as imperfeições do merca 

do, fatores diretamente responsáveis pelo excesso dos 

rios reais sobre os sociais, permitindo que se suponha 

bém uma redução deste excesso. 

Harberger(57)estabelece que a reestimação da taxa 

cial de retorno de capital deve ser feita esperando-se 

salá 

tam 

so 

uma 

gradual eliminação da discrepância entre os salários reais 

(56) MAIAN, Pedro. Op.cit., p.294, demonstra que a "rentabilidade social 

do capi tal 11 seria interpretada pela fórmula R = r + 1 ( c - m ). n i 
So 

(método de Li ttle e Mirr lees, op. ci t., p. 222), onde: r = taxa de rei~ 

vestirilento marginal do projeto, So = parâmetro que indica a prefer~ 

cia do investimento. 

c = taxa de salários no setor m:xlemo. 

m = produtividade marginal do trabalho no setor tradicional. 

n=nÚInero de trabalhadores errpregados pela unidade marginal de inversão. 

Os pressupostos subjacentes ao modelo acima seriam os de uma econ~ 

mia dual, com um excedente de mão-de-obra, de forma que o setor IOCl 

demo pode ser suprido sem prejuízos ao setor tradicional. 

(57) HARBERGER, Arnold C. Op.cit., pp.29-30: A metodologia utilizada ~ 

lo autor para a obtenção da variação da taxa social de retorno do ca 

pital cornpree..'1de: a) Projeção da Renda Nacional para cada ano de pr~ 

jeto e divisão nas partes correspondentes ao fator trabalho e ao ca 

pi tal, à preços de mercado, para cada ano. b) Determinação dos sa 

lários sociais COIOCl uma porcentagem dos salários de ~mercado, para 

cada ano de projeto. c) Determinação da parte da Renda Nacional co~ 

respondente ao fator trabalho para salários sociais (menor) e da I=B!. 

te correspondente ao capital (maior). d) Determinação do estoque de 

capi tal COIOCl uma relação entre a taxa de retorno de mercado e da Ren 

da Nacional. e) A relação do estoque de capital com a parte da ~ 

da Nacional correspondente ao capital, a preços sociais, 

rá a taxa social de retorno do capital, ano a ano. 

IOClstra 
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e os sociais. Assim, gradativamente, a taxa social de retoE 

no do capital aproximar-se-ia da tax~ de retorno de mercado 

e sua utilização traria a vantagem de diminuir a discrimina 

ção contra projetos com uso intensivo de capital ou de lon 

go prazo de maturação, o que aconteceria se se considerasse 

fixa a diferença entre as duas taxas durante toda a vida do 

projeto. 

A técnica delineada por Harberger para a obtenção da 

variação temporal da taxa social de retorno do capital é co~ 

seqüente com a recomendação de se tomar a média da série pa.§. 

sada da taxa de retorno de mercado como base para a fixação 

da taxa de desconto, para análise de projetos de investime~ 

to. Uma segunda vantagem seria a utilização apenas de varia 

veis macroeconômicas para a sua fixação e, finalmente, o f~ 

to da taxa social de retorno do capital basear-se no compl~ 

mento entre Renda Nacional e salários, tomados a preços de 

possi 

fei 

mercado e a preços sociais separadamente, elimina as 

veis distorções que advir iam se sua determinação fosse 

ta para projetos específicos ou mesmo setores produtivos 

solados. (58) 

i 

o ponto fraco deste método, apontado pelo próprio au 

tor, residiria na necessidade de determinar a trajetória p~ 

la qual o preço social da mão-de-obra tenderia a convergir 

para o preço de mercado. Sem discutir sobre as maneiras de 

se fazer esta previsão, o autor argumenta que o procedime~ 

to alternativo incorre em erros possivelmente de maior ma~ 

nitude ao supor que os salários sociais permaneçam constan 

tes no tempo. 

(58) Na p. ·31 Harberger faz urna ccmparação entre dois setores cem dife 

rentes custos sociais da mão-de-obra. Utiliza-se a mesma taxa de 

retorno do capital para analisar projetos de ambos os setores, ob 

tida através de urna média ponderada. No artifício de cálculo cem 

puta-se corro custo apenas os salários à preços sociais, sendo que 

a diferença destes para os salários de mercado soma-se à renda do 

capital. 
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2.1.4. O Preço Sombra das Divisas 

Little e Mirrlees(59)consideram desnecessário o uso 

de um custo social para as divisas, recomendando apenas ado 

ção dos preços externos, na suposição de que: a) tudo aqu! 

lo que i produzido e consumido internamente produz um efei 

to no balanço de pagamentos; b) devido às possibilidades de 

substi tuição pode-se comparar os bens entre si ou em relação 

à divisas estrangeiras; c) os preços mundiais expressam seu 

custo real para um país em termos de divisas; d) o câmbio ex 

terno pode ser usado para satisfazer a necessidade de qual 

quer bem. 

Mishan(60)contra-argumenta que a presença dos impo~ 
tos de consumo e sobretaxas aduaneiras tornam extremamente 

raros ou inexistentes os casos adequados às suposições de 

Little e Mirrlees. Outros fatores relevantes seriam a fixa 

çao,por parte de países mais pobres, da taxa cambial ofi 

cial em níveis diferentes dos que prevaleceriam nas condi 

çoes de comircio internacional livre e a realização de em 

pristimos externos para contrabalançar desequilíbrios come~ 

ciais. Isto tornaria indispensável a adoção do preço sombra 

na avaliação de projetos de investimento. 

Embora a elevação da taxa de câmbio produza efeitos 

positivos nas atividades de exportação, naquelas atividades 

que utilizam insumos importados os efeitos serão adversos. 

As inter-relações desses efeitos são extremamente complexas 

(59) LrTTLE,I.M.D. MIRRLEES, J. Op.cit., p.133. 

(60) MISHAN, E.J. "Análise ..• ". Op.cit., p. 109; o autor analisa,a partir 

da página 114, os efeitos de quotas e tarifas sobre o preço dos bens 

negociados, sob duas suposições principais: a) o montante de divisas 

para as importações i fixo, sendo que o aumento na intpürtação de um 

bem ilrplica a redução da importação de outro; b) as importações pod~ 

rão ser aurrentadas, desde que as exr.ortação tambémo'sejam. Ein ambas as 

suposições a utilização do preço sa:nbra para as divisas e a conseqüente 

utilização dos preços internos corrigidos i teoricamente justificada. 
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para que se possa supor que uma diminuição na taxa de câmbio be 

neficiaria uma atividade em detrimento de outra. 

Mishan (6l)admi te porém a fixação de um preço-sombra das d~ 
. visas para importações, em termos de um parâmetro nacional, de~ 

de que sejam observadas as seguintes limitações: a) este param~ 

tro seria originário de uma ação institucional destinada a redu 

zir todas as importações e expandir as exportações em proporções 

fixas i b) mudanças marginais em importações não aI teram as ela~ 

ticidades de oferta e procurai c) o preço-sombra assim fixado 
~ 

e 

instantâneo, isto é, somente é válido para o instante considerado. 

A variação das taxas de câmbio ro tempo é a principal pre~ 
- (62) -cupaçao de Harberge4 que faz uma comparaçao com os recursos 

para investimento. As circunstâncias de escassez ou saturação a 

normais de di visas exigiriam taxas de câmbio diferentes para c~ 

da ano de projeto, sendo que não haveria sentido em pautar a anál~ 

se pela formulação das contas ano a ano, em função desta variação. 

A solução apontada pelo autor seria o estudo da variação das cu,!:. 

vas de demanda ao longo do tempo, sendo que a fórmula de Dasgupta, 

Marglin e Sen, apesar das simplificações necessárias para sua ~ 

doção, é a principal aproximação prática para esta determinação. 

Finalmente, Harberger aponta a facilidade de manipul~ 

çao e controle da taxa de câmbio social face ao estabelecimen 

to dos salários sociais, que dependem da detecção de todas as 

imperfeições do mercado de trabalho para a sua determinação. 

2.1.5. A Taxação na Análise de Custo-Benefício 

Pode-se ler nas "Pautas" (63)que seus autores acreditam 

nao ser necessária, para uma boa comparação dos fatores envol 

vidos na escolha entre projetos do setor público, a análise do 

(61) Ibid, p.122. Na nota de rodapé desta página aparece a fónnuladeDa~ 

gupta, Marglin e Sen para o cálculo do parâmetro, que seria a média 

ponderada das razões entre o valor interno e o preço mundial das ~ 

portações, ma.is a média ponderada das razões entre o valor interno 

e o preço mundial das exportações. 

(62) HARBERGER, Arnold. C. Op.cit., p. 33. 

(63) DASGUPTA, P. SEN, A. MARGLIN, S. Op. cit., p. 3. 
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funcionamento do sistema fiscal. Os argumentos subjacentes a es 

ta orientação residiriam: a) as taxas, embora representem um 

custo do ponto de vista particular, não o são sob o ponto de vis 

ta social; b) é impossível determinar as regras de utilização 

dos instrumentos fiscais e monetários a disposição do governo, 

porque estariam sujei tas a uma variedade de fatores sociais e 

polí ticos que variam no tempo e de um lugar para outro. De ceE. 

ta forma, esta posição é coincidente com a adotada por Li ttle e 

Mirrlees,(64~ue reputam a seleção de projetos como principal 

instrumento para reduzir o nível de consumo presente, o que ~ 

quivale a um menosprezo dos instrumentos fiscais e monetários. 

O método de avaliação social de projetos de investimen 

to proposto por estes últimos autores baseia-se principalme~ 

te .. 
ves 

na determinação do custo social para a mão-de-obra, 

de uma fórmul~ deduzida empiricamente. (65) 

Por outro lado, Foster(66)escreve que diferentes 

atra 

trata 

mentos da taxação podem ter efeitos significativos no nível 

de benéfícios líquidos determinados, ao ponto até de alterar 

a ordem de várias alternativas analisadas. 

A taxação é um parâmetro relevante, embora excessivamen 

te complexo, para a análise dos efeitos redistributivos de um 

investimento. Essa complexidade tem sido motivo da utilização 

da taxação apenas na análise de eficiência econômica dos inves 

timentos. Existe na li teratura posições diversas quando os au 

tores analisam a questão da taxação sobre insumos de capi tal, ou 

tros insumos e produtos do projeto. Foster(67)utiliza a mesma d~ 
visão para orientar suas condições, das quais detacam-se: 

(64) LITTLE, I.M.D. MIRRLEES, J. Cp.cit., p. 44. 

(65) MALAN, Pedro. Cp.cit. ,p.286, derronstra que a fórmula sugerida fX)r Li!, 

tle e Mirrlees é uma simplificação de um rncx:1elo rrais geral, obtido ~ 

la rnaximização de uma função de utilidade social que tem corro argumen 

tos consumo presente e consumo futuro. O autor enfatiza o caráter re~ 

tritivo das sUfX)sições implícitas na "fórmula útil" analisada e aler 

ta para o fato da mesma se constituir na base sobre a qual todas as 

prescrições do Manual da O.E.C.D. estão elaboradas (p.289). 

(66) FOSTER,C.D. "A Note on the Treatment of Taxation in C.B.Analysis", em 

J.N. Wolfe, ed. Cp.cit., p. 63. 

(67) Ibid., p. 63. 
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A - Insumos de Capital: 

Existe uma separaçao quanto à origem do capital utili 

zado nos projetos públicos: parte provém de emprést! 

mos e parte da supressão do consumo privado pela taxação. 

Ekstein e Krutilla(68~onderam que estes elementos têm 

pesos diferentes entre si porque o valor que os' indivi 

duos atribuem à sua renda marginal, quando esta é sub 

traida involuntariamente, varia de um individuo para o~ 

tro e é também diferente da taxa de retorno de merca 

do para o capital. 

B - Outros Insumos: 

Quando a taxação for diferenciada regionalmente pode­

se incorrer numa sub-avaliação de beneficios se ela 

não for considerada. O fato da transferência do exceden 

te ser feita ao governo é irrelevante, bastando que haja 

esta diferenciação para que a mesma deva ser inclui 

da no cômputo dos beneficios, positivos ou negativos. 

Quando existi'L a utilização de recursos novos não tran~ 

feridos de outros usos, haverá um acréscimo real da re 

cei ta proveniente da taxação sobre estes recursos. No 

estudo de custo-beneficio para projetos na área de 

transporte é mui to dificil diferenciar qual o recurso 

novo e qual o transferido. Um exemplo deste efei to l~ 

cacional sobre a arrecadação de impostos poderia ser a 

utilização de uma pedreira para a pavimentação. Depe~ 

dendo da localização da obra, a pedra britada, que -nao 

tem valor implicito no seu estado natural, recolheria 

o Imposto Único sobre Minerais pela sua utilização. 

Isto deveria ser computado como beneficio, caso a al 

ternativa fosse a utilização de outro mineral, saibro 

por exemplo, que não recolhesse impostos. 

Outro ponto controverso decorreria das limitações le 

gais impostas ao governd69~ara elevar o nivel agregad~ 

(68) Apud FOSTER, C.D. Op.cit., p. 68. 

(69) Essas limitações existem nos paises onde o poder Legislativo pode 

interferir na politica fiscal e monetária proposta pelo Executivo. 
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da arrecadação. Se existir um conjunto de projetos que 

diminuem a arrecadação devido à taxação negativa (subs! 

dios) dever-se-ia computar esta mudança na análise de 

custo-benefício. 

c - Produtos do Projeto: 

o princípio geral é de que a avaliação de um projeto d~ 

ve considerar os benefícios decorrentes independent~ 

mente de quem tenha sido beneficiado, havendo ou não a.l 

guma parte apropriada pelo governo através da taxação. 

t:: mui to difícil separar e quantificar os produtos de um 

projeto de investimento do setor público em valores d~ 

vidos à taxação e valores apropriados pelos consumido 
. (70) -

res como excedentes. Foster recomenda o seguinte pr~ 

cedimento para a determinação dos reais custos e ben~ 

fícios, quando estes são divididos entre o governo e a 

comunidade: a) determinar que impostos podem ser cons.=!: 

d~rados como custo marginal; b) determinar se a arrec~ 

dação do governo ·teria ou não um preço-sombra uni tário i 

c) proceder da mesma forma com a poupança; d) explici tar, 

tanto quanto possível, as taxas que incidem sobre novos 

recursos e sobre os excedentes, contabilizando"'"'as camobe 

nefícios reais; e) explicita~ tanto quanto possível , 

as diferenciações nas taxas incidentes sobre os mesmos 

recursos, no projeto em exame e em outros lugares. Cons.=!: 

derar estas diferenças, atribuíveis ao fator locacional, 

como ganhos reais de benefícios; f) simplificar o pr~ 

cesso abandonando as taxas comuns a todas as alternati 

vaso O autor faz a seguir uma análise da taxação no 

IIprojeto de Transporte do Plano de Desenvolvimento da 

Grande Londres 11, da qual destaca-se a seguinte const~ 

tação: 1It:: claramente errado considerar como benefício 

o aumento da arrecadação com imposto sobre combustí 

vel quando existirem custos sociais que aumentam pr~ 
.. , (71) 
porcionalmente com o seu consumo' . 

(70) FOSTER, C.D. Op.cit., p. 69. 

(71) Id. 
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Depreende-se então, observando-se também a seqüênci.a pr~ 

posta pelo autor para a análise da taxação em projetos de invest.!. 

mento, que a presença de um preço-sombra não unitário incidindo 

sobre os elementos do projeto exigiria uma análise dos custos 

sociais envolvidos. 

2.1.6. O Objetivo da Redistribuição de Renda 

A solução tradicional ao problema em escolher as aI terna 

ti vas de investimento no setor público que maximizem o bem-estar 

da sociedade tem sido a equiparação deste com a maximização da 

renda nacional, deixando-se as questões distributivas para serem 

desenvolvidas segundo critérios políticos de decisão. (72) 

Motta(73)argumenta, por outro lado, que a avaliação das ques 

tões de equidade deve ser concomi tante com a avaliação da efi 

ciência econômica, porque uma dicotomização poderia induzir eE. 

ros graves. Explica esta' posição demonstrando que uma variação 

no bem-estar da sociedade não exigiria necessariamente uma va 

riação no mesmo sentido da renda nacional. (74) 

(72) posição defendida por MUSGRAVE, Richard "Cost-Benefit Analysis and the 

Theory of Public Finance ", in Journal of Econornic Li terature, sept/79, vol. 

VII,n9 3.p. 805. Segundo o autor, os projetos deveriam ser ordenados ~ 

penas pela ordem decrescente de seus resultados de eficiência econêmica. 

(73) MJITA, Paulo Cesar. "Distribuição de Renda e Análise de Custo - Benefí 

cio: a Integração de Eficiência e Equidade", P.P.E., Rio, jun/1974 

pp. 411 - 432. 

(74) A fónnula que expressa a variação da renda nacional apresentada seria: 

onde: 

n yd n yd 
dw = i~ -Ír? ; dY j + i~ .Íy? I (u'; - I) dYj 

u*! 
Ui i = _ .. _1_ = (utilidade marginal relativa da renda do 

\1*1 
h duo i ccrn respeito à do indivíduo h) • 

y~ e y~ = (renda do indivíduo, antes e depois do projeto) • 

indiví 

O primeiro termo do segundo membro representaria a variação da renda 

nacional devida à eficiência econômica do projeto, e, o segundo ter 

ITO, representaria a ponderação ao canponente distributivo do projeto. 

Observa-se que a posição tradicional, que considera apenas o prime.!. 

ro terrro, supÕe implicitarrente que (Ui. = 1), isto é, as utilidades mar 
1 

ginais da renda são iguais para todos os indivíduos. 
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Poderia ocorre4 por exemplo, que um projeto produzisse 

benefícios líquidos positivos para os indivíduos de renda mais 

alta e negativos para os de renda mais bai~a" com um resultado 

mui to satisfatório em termos de eficiência econômica; enquanto 

que outro, com um resul tado menos satisfatório nestes termos, ~ 

presentasse benefícios líquidos posi ti vos para os indivíduos de 

renda mais baixa e negativos para os de renda mais alta. Pela p~ 

sição tradicional de análise, o primeiro projeto deveria ser e.§. 

colhido, seguido de um programa de transferência e redistribui 

ção. Os indivíduos de mais baixa renda podem, por outro lado, a~ 

ferir benefícios líquidos menores, após a transferência, do que 

conseguiriam se fosse implementado o segundo proj eto. Se a ut! 

lidade marginal relativa da renda for maior para os indivíduos 

de renda mais baix~ o programa de transferência não corrigirá 

os vieses de equidade resultantes da escolha do primeiro pr~ 

jeto. Motta conclui que: "todos os objetivos de um programa 

de investimentos devem participar integralmente dos cr! 

té'rios de decisão, e não parcialmente, de forma que a d~ 

cisão tenha que ser posteriormente alterada para cons! 

derar algum objetivo (equidade) porventura excluído do 

critério". (75) 

Georgi, (76) analisando os pressupostos organizacionais 

envolvidos na política de investimentos em transportes, consi 

dera duvidosa a subordinação do emprego dos fatores de prod~ 

ção a um objetivo de redistribuição pessoal da renda nacional. 

Sua posição é comum à concepção de que seria mais eficiente a 

utilização de instrumentos de tributação ou transferências di 

retas para a redistribuição da renda. 

Urna consideração que se faz necessária, quando se ana 

lisa posições contraditórias entre autores, diz respeito ao 

contexto sobre o qual estas posições foram estabelecidas. A e 

fetividade de medidas distributivas, nos moldes propostos por 

Georgi, depende da natureza das instituições envolvidas e do 

grau de distribuição da renda nacional existente. A distribui 

(75) MOTTA, P.C. Op.cit., p. 418. 

(76) GEORGI, H. Op.cit., p. 191. 
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çao ótima da renda é função da d~stribuição ótima dos bens, e, 

embora este seja um problema de determinação simultânea, a exi.§. 

tência desta condição torna possível que o incremento marginal, 

devido a um projeto, possa ser convenientemente apropriado. As 

sim, em um contexto onde existe maior homogeneidade na apropri~ 

ção da renda nacional, as medidas institucionais para corrigir 

possíveis efeitos distorcidos de um projeto, em relação à redi.§. 

tribuição da renda, teriam um maior grau de efetividade. 

A tentativa de tornar o objetivo de redistribuição de 

renda operacionalizável na análise de projetos específicos le 

vou MargliJ77)a adotar uma função objetiva composta pela som~ 
ponderada de fatores de eficiência econômica e de redistribui 

ção de renda. A suposição implícita na "fórmula Gtil" (78) d~ 
Marglin residiria na indiferença da preferência social no tem 

po para redistribuição e para eficiência econômica. 

O critério proposto por Mott~79buscar maximizar a fun 

çao de bem-estar, tendo como restrição a fronteira das possib~ 

(77) MJ.ITA, P . C. Op. ci t., p. 420; cita Ma.rg lin para descrever os três métodos 

correntes utilizados para induzir o impacto-equidade num cri tério an~ 

lítico de decisão. O prirreiro seria arnaximização de moa função-objet~ 

vo de eficiência econômica, sujeita a moa restrição de distribuição; 

no segundo, a função-objetivo a ser maximizada é expressa por moa sema. 

ponderada de fatores de eficiência e redistribuição; e, no terceiro, a 

função-objetivo a ser maximizada é de redistribuição, sujeita a uma re.§. 

trição de eficiência, onde os parâmetros de decisão são os aumentos de 

renda que podem ser sacrificados para satisfazer as rretas de redistribui 

çao. 

(78) Sic. Ver em HICKS, Jarres. "A··Taxa Social de Desconto e o Objetivo de 

distribuição de Renda", P.P.E., vo1.3,n9 4, DEZ/73, correntários sobre a 

fixação da taxa social de desconto face aos objetivos de redistribuição 

e de eficiência econômica. A função-objetivo de Marglin seria: 

* T B t T' R t 
B : 1=0 (, + d + W. to -;-(.,--, +-:'--r"7),,-

ONDE : 

Bt = benefícios líauidos de eficiência econômica. 

Rt ~ benefícios ljquidos de redistribuicão. 

W = fator de ponderação para os benefícios de redistribuição. 

(79) MOTTA, P.C. Op.cit., p.42l. 
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lidades de produção. O componente-equidade deste critério se 

ria definido pela utilidade marginal relativa da renda, esti 

mada através da análise dos programas de imposto de renda.(8õ) 

Motta estabeleceu um procedimento para a aplicação do 

seu critério(8l~ue compreende as seguintes etapas: 

"a) considera-se um objetivo que tenha sido definido em 

termos de um programa, isto é, em termos de um con 

junto de projetos; 

b) determina-se a escala ótima de cada projeto (podendo 

ser aquela em que o custo marginal é igual ã recei 

ta marginal); 

c) classificam-se os beneficiários de cada projeto em 

grupos de renda; 

d) estimam-se os benefícios líquidos para cada grupo 

de renda, para todos os projetos; 

e) calcula-se a soma ponderada desses benefícios 1íqu! 

dos de acordo com o critério de decisão (nota 81): 

f) . ordenam-se os projetos por valores decrescentes da 

soma ponderada para estabelecer a ordem de preferê~ 

cia social (se os projetos não forem mutuamente e~ 

c1usivos devem-se avaliar grupos de projetos pela 

soma total dos benefícios líquidos)". (82) 

Independentemente dos critérios utilizados para embu 

tir o objetivo de redistribuição de renda na análise de proj~ 

tos de investimento, deve-se procurar uma clara explicitação 

destes critérios, estejam eles embasados em sólidos conceitos 

teóricos ou sejam apenas fruto da percepção do analista. 

(80) Os princípios de tributação, necessariarrente atendidos }X>r um progr~ 

ma de irrtpJsto de renda justo, seriam os de igualdade de sacrifícios: 

marginais, absolutos e pro}X>rcionais. Ver no texto de MJITA, Op.cit. 

pp. 423 - 430, explicações sobre estes princípios. 

(81) A fim de atender ao aspecto prático, a expressão citada em (74) se 
n 

ria: lJ. W: 2: U 'k N k ' onde: N representa os benefícios 
k=1 

líquidos (B - C) de um projeto, para o grupo K de indivíduos. 

(82) MOTTA, P.C. Op.cit., p. 432. 
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2.1.7. Os Critérios Analíticos 

Após a definição dos critérios de investiment~ de fOE 

ma a tornar claro o perfil temporal dos benefícios e custos 

envolvidos por um projeto, é necessário comparar com padrões 

uniformes os efeitos destes custos e benefícios sobre a eco 

nomia como um todo. 
. (83) - -Mlshan enumera tres questoes que devem ser atendidas 

pela análise de custo-benefício: "a) Qual o valor social pr~ 

sente do fluxo de benefícios, ou do fluxo de custos, ou ain 

da, dos benefícios excedentes sobre os custos? 

b) De que modo devemos ordenar certo número de proj~ 

tos de investimento alternativos? 

c) Havendo recursos suficientes para o financiamento 

de um projeto específico, ou alguns, ou ainda, de todos os pr~ 

jetos, quais deles, se algum, deve a sociedade adotar?" 

O mesmo autor classifica os critérios de análise em a 

proximados, de valor presente descontado e da taxa interna de 

retorno; embora Georgi(84~or exemplo, despreze os primeiros por 

serem matematicamente insustentáveis e o último, o da taxa i~ 

terna de retorno, por considerá-lo um caso particular. Real 

mente, projetos de investimento que tenham grandes dispêndios 

futuros, os quais ultrapassem em mui to o valor dos benefícios 

no período considerado, poderão ter também mais de uma taxa 

de retorno. Outra restrição vem do artifício utilizado para 

se comparar projetos com vidas diferentes. Neste caso, proc~ 

ra-se igualar as vidas dos projetos através de um período múl 

tiplo comum, na suposição implícita de que os projetos podem ser 

repetidos, o que geralmente leva a equações exponenciais de 0E 

dem muito elevad~ não solúveis por algoritmos comuns. Apesar 

destas restrições, o cri tério da taxa interna de retorno é útil na 

maiorira dos casos de análise, sendo recomendado, ao par do cri t§. 

rio do valor presente descontado e suas variaçõe& nos manuais de ~ 

(83) MISHAN, E.J. "Análise ... ", op.cit., p. 197. 

(84) GEORGI, H. Op.cit., p. 15. 
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nálise de projetos de investimento. (85) 

Dos chamados "crit~rios aproximados" destacamos tr~s: 

a) Período de Reembolso: este crit~rio e puramente 

intuitivo e baseia-se na suposição de que o flu 

xo de benefícios futuro ~ extremamente incerto , 

devendo ser escolhida a alternativa de investimen 

to que mais rapidamente recupere o valor investi 

do. As defici~ncias deste crit~rio são notórias 

quando se pensa em projetos de investimento com 

maiores prazos de maturação, o que, no caso de in 

vestimentos públicos, ~ a regra mais geral. 

b) periodo Fixo: seria semelhante ao anterior, com 

a diferença de se fixar "a priori" o período ma 

ximo (um ou dois anos) no qual o valor do inves 

timento deve ser recuperado. As defici~ncias se 

riam as mesmas do m~todo anterior. 

c) Taxa M~dia de Retorno: este crit~rio preconiza 

que seja tomada a m~dia ari tm~tica do fluxo de be 

nefícios e calculada uma taxa de retorno anual so 

bre o valor do investimento inicial. A defici~n 

cia deste m~todo reside no fato de que, em 

se considerando a prefer~ncia no tempo pelos 

lores inerentes ao projeto (m~dia aritm~tica) 

-nao 

va 

, 
tamb~m se despreza parâmetros como a duração de~ 

te projeto e a posição dos benefícios e custos 

ao longo do fluxo. 

O crit~rio mais geralmente aceito ~ chamado de "Valor 

(85) Ver o 29 Manual de Rodovias Vicinais, BIRD-DNER-BNDE, 1979, p. 39. 

Para os "Projetos de Transp:>rtes" exige-se a apresentação das Ta 

xas Internas de Retorno e Diferença Benefício-Custo, trecho a tre 

chOi e para os "Projetos em Área Programa" a apresentação scnente 

da Taxa Interna de Retorno para o programa total, e, se possi vel, 

para cada trecho. 
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Presente Descontado", e, estabelece que um investimento é be 

néfico quando a diferença descontada entre os benefícios e 

os custos é positiva. Este critério permite a aplicação nos 

modelos de programação linear, nos quais se procura a maximi 

zação de relações entre benefícios e custos, (86)sujeitas ~ 
restrições prévias de custos ou não. 

O valor presente é definido pela fórmula: (87) 

Vo = - Co + + 
(l+i) 

ou: Vo = - Co + (B - C) 

Vo = valor presente 

Co = custo inicial do investimento 

B = valor presente do fluxo de benefícios 

C = valor presente do fluxo de custos 

i = taxa de desconto 
~ 

de per.i.odos n = numero 

+ 
B C n- n 
(l+i)n 

onde: 

Quando nao há necessidade de se explicitar os 

custos de manutenção, de investimento ou aqueles devidos a 

efeitos externos, pode-se simplificar a fórmula acima com o 

desconto apenas dos benefícios líquidos anuais. 

Finalmente o critério da "Taxa Interna de Retorno", 

apesar das restrições levantadas anteriormente, é de valida 

de para se comparar projetos de investimento porque permite 

(86) As relações mais comurrente usadas sao (B - C) e B Ic. Na prirreira o 

valor tem que ser FOsi ti vo e, na segunda, maior que 1. são necess~ 

rias precauções quando da análise de projetos com vidas diferente~ 

FOis os valores dos benefícios líquidos podem ser alterados quando 

se utiliza o artifício de igualar a duração dos projetos pela vida 

múltipla ccm.:rrn. Ocorrem problemas também quando os investiIrentos .!. 
niciais são diferentes. No caso da análise de um gruFO de projetos 

não exclusivos entre si é necessário verificar a rentabilidade dos 

incrementos de investimento. 

(87) GEORGI, H. Op.cit., p. 15. 
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uma rápida comparaçao com um valor geral para a economia, tal 

como a taxa que expressa o custo de oportunidade do capital. 

Por definiç~o, a "Taxa Interna de Retorno", seria a taxa de 

desconto que torna nula a soma algébrica dos valores descon 

tados dos custos e benefícios. 

A expressa0 algébrica da T.I.R. em funç~o do fluxo de 

custos e benefícios seria: 

n Bt - Ct }: 
(I + R)t = O 

t=o onde: 

Bt = benefício no ano "t" 

Ct = custo no ano "t" 

R = taxa interna de retorno 

Estes critérios sao naturalmente aplicáveis quando se 

tem um fluxo homogêneo de custos e benefícios, isto é, ambos 

s~o totalmente quantificáveis em unidades monetárias. Outros 

método~ para a avaliaç~o de projetos de investimento, (88)que 

utilizam unidades monetárias ao par de valores subjetivo~ de 

vem ser considerados com cuidado, sendo comum a uti lizaç~o do 

critério analítico do "Valor Presente Descontado" juntamente 

com comparaçoes tabulares de "escores" de unidades pré-est~ 

belecidas. 

2.2. Avaliaç~o de Projetos na Infraestrutura de Transportes 

I 

2.2.1. O Caso das Melhorias nas Rodovias Existentes 

O trabalho de Jan de weille(89)é fundamental para a a 

(88) O "Método de CUst0-Efetividade" e o "Método de Obtenç~o de Obje~ 

vos" ser~o analisados posteriormente, quando forem tratados os pr~ 

cedimentos específicos para a avaliação de investimentos na infrae~ 

trutura de transportes. 

(89) DE WEILLE, Jan " Quantification of Road User Savings" W'orld Bank 

Staff Ocasional Papers Nurnber 'lWo, Jolms Hopkins, 1966. 
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valiação de projetos na infraestrutura de transportes por sua 

abordagem clara e homogênea do cálculo da poupança obtida pelos 

usuários de uma via melhorada. Embora os parâmetros técnicos e 

físicos utilizados neste metodologia sejam semelhantes na mai~· 

ria dos países, a abrangência do estudo é limi tada pela consid~ 

ração de apenas um aspecto da avaliação econômica: a diferença 

nos custos operacionais por veículo, com e sem as melhorias na 

qualidade das rodovias e a conseqüente poupança aos usuários. 

Neste sentido, o método de análise proposto por Harberger (90) é 

mais abrangente por englobar o caso de melhorias nas rodovias ~ 

xistentes, juntamente com uma proposta para avaliação dos be 

nefícios quando da implantação de uma rodovia de penetração. 

Para o caso de melhorias nas rodovias existentes, a pri~ 

cipal diferença entre as metodologias de Hargerger e Jan de 

Weille reside no fato de que esta última não faz distinção en 

tre o tráfego normal, desviado ou gerado, sendo seu principal 
~ . b 1 d' f t .. (91) proposl to esta e ecer as l erenças nos cus os operaclonals 

por ve'ículo, com e sem as melhorias; enquanto que a primeira con 

sidera além destes, os benefícios decorrentes da diminuição 

dos custos de manutenção da rodovia melhorada e os ganhos no ex 

cedente do consumidor em conseqüência do tráfego gerado. (92) 

(90) HARBERGER, A.C. Op.cit., p. 275. 

(91) DE WEILLE, Jan. Op.cit. ,p.6. Os custos operacionais dos veículos são 

sub::li vididos em seis categorias: a) consurro de cornbustí vel; b) con 

surro de lubrificantes; c) consumo de pneus; d) depreciação e juros; 

e) manutenção; f) tempo dos ocupantes. 

(92) HARBERGER,A.C. Op.cit. ,p.282. Na curva de demanda de tráfego, linear 

por aproximação, observa-se que parte da redução do custo por veículo­

milha do tráfego gerado não pode ser considerado benefício. A fórmu 

la útil para a determinação deste benefício seria: 

B : -t (C i, - C;,) ( v;, - Vi') 
onde: 

C = custo do deslocarrento do veículo" i" no período" t ", sem as melhorias 

C'= idem, com as melhorias 

V = volurre de tráfego do veículo" i" no período" t ", sem as melhorias 

V'= idem, com as melhorias 
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A economia proporcionada pela redução do tempo de viagem, p~ 

ra os ocupantes dos veículos, é comum aos métodos de Harbe~ 

ger e de Weille, e, o seu cálculo depende do valor do tempo p~ 

ra os usuários da rodovia, dado que deve variar de país a país. 

Ao par das dificuldades para se determinar os custos 

envolvidos com os acidentes e a relação destes com melhorias 

nas rodovias, ambos os autores citados consideram também os 

possíveis benefícios pouco relevantes, face as economias pri!! 

cipais. 

Lionel Odier, (93)em um trabalho mais antigo, na tentat~ 
va de englobar todos os benefícios decorrentes de uma "real~ 

zaçao rodoviária", partiu de uma classificação de Oglesby e Grant, 

figura 11, e definiu procedimentos para se computar os segui!! 

tes efeitos: 

a) benefícios aos usuários:-Redução no custo de operaçao dos 

veículos 

-Redução no tempo de viagem e au 

mento do conforto(94} 

-Aumento da segurança (diminuição 

dos acidentes) 

b} benefícios aos não usuários: - AI teração no valor das terras 

- Reorganização das atividades 

(transferência de ativos) 

- Favorecimento de atividades 

diversas 

Apesar de recomendar que se evite a soma dos benefícios 
~ . b f'" - ~. (95) . d' -aos usuarlOS com os ene lClOS aos nao usuarlOS, O ler nao 

(93) ODIER, Lionel. "Os Benefícios Econêmicos das Realizações Rodoviá 

rias", Rio, LP.R., 1970. Tradução J:X>r Daltro Barbosa Leite do or~ 

ginal "Les intérêts économiques des travaux routiers", edição Eyr0l 

les, 1963. 

(94) Ibid., p. 128. são atribuídos valores adicionais à título de confor 

to, em função do nível de tráfego: livre, nonnal, congestionado e 

para estradas de terra. 

(95) Ibid., p. 43. 

-48-



r1 .. .. - ... -

EFEITOS DAS MELHORIAS 

EM RODOVIAS 

.. - ... 

I - CONSEQO~NCIAS PARA 
OS USU~RIOS 

II - CONSEOOr:NCIAS PARA 

OS NJt.O USUÂRIOS 

FIGURA II - Classificação dos efeitos das mel~orias em 
rodovias de C.H.Oqlesby e E.L.Grant, Apud 
i10nel Odler, op. cit.,· p. 36 •. 

- - .. ... 
EFEITOS' DE MERCADO 

EFEITOS EXTRAMERCADO 

EFEITOS DE MERCADO 

EFEITOS EXTRAMERCADO 

... ... .. -

EFEITOS TANGlVEIS 

EFEITOS INTANGlVEIS 

a) Redução no Custo Q 
peracional 

b) Reduç~o no te~p? ~e 
viagem p/ ve!c~lcs 
co~ercials 

c) lC3u:;ão ro custo fure 
to eles adce:'.t""s c.~ ~ã.:::; 
slto(5L~ros L~l~l\~, 

~~------------------~ 

~ aI ~Iorte e in'/al1cez Coa.:!. 
sadas por aclc.entes 

b) P.edu;:i:J ro ter;:o de ' .. i~ 
gen pa:a \'e.Ic'J.los nãõ 
=rc1a.1s 

C)~O"'......!.!i':a~-s ro va.:c:- ~ 
locais pi tor,"sx·s r..ar3 
lazer o.J locais hls~ri 
cos ~cs usciries -

T:.Irlsmo 

hcrêsci~o no \'31or C.3S 
terras por rnodlflca:;ão 
das atividades 

Efeito geral sebre o 
ce~-estar eco~ê~lcc e 
social 

!·biifiC3çõe.s ro valer de lo 
Cu.s pi tcresccs p/laier ~ 
locais hist.ério:>s p/os r.:lo 
ust:...í.ri:-s 

I 
J:>, 

I.D 
I 



escapa de considerações de ordem subjetiva, como a atribuição 

de valores ao conforto ou a tradução em valores monetários 

de membros e da vida humana. Outras restrições à metodologia 

de Odier vêm da consideração simples das alterações no valor 

das terras,(96)porque a presença de fatores especulativos ten 

de a superestimar este valor(97)e, conseqüentemente, os ben~ 
ficios, ou da consideração da transferência de ativos ("Reor 

ganização das Atividade", p. 151) como beneficios. 

Por outro lado, Adler (98) inclui entre os mais importa!! 

tes beneficios decorrentes de projetos de transportes: 

a) redução dos custos de operação; b) o papel da rodovia co 

mo indutora do desenvolvimento econômico; c) economia do tem 

po, para os passageiros e para a carga; d) diminuição do nú 

mero e gravidade dos acidentes; e) aumento do conforto e con 

veniência. 

No cálculo da redução dos custos de operaçao Adler su 

gere que se compute a evolução do tráfego normal, juntamente 

com o tráfego desviado e o tráfego gerado. o procedimento p~ 

ra o caso do tráfego normal é comum ao sugerido por outros 

autores (99)e para o tráfego desviado, quer da mesma modalidade, 

de outras rotas, ou de outra modalidade mas em rotas competi t.! 

vas, é necessário comparar os custos marginais do transporte 
- ~ . - (100) . - ~ e nao os custos medlos de operaçao. A dlscussao sobre o tra 

(96) O aumento no valor das terras está relacionado com a tráfego gerado 

e cem o tráfego desviado, ou, cem o aumento da produção agricola. O 

cômputo dos beneficios decorrentes destes fatores juntamente com o 

aumento no valor das terras implica dupla contagem de beneficios. 

Ver HARBERGER, A.C. Op. cit., p. 286. 

(97) Ver na "carta do IBRE", Conjuntura n9 7, vol.35, julho de 1981,p.7, 
considerações sobre o componente especulativo do valor das terras e 

xercido pelos subsidios à agricultura. 

(98) ADLER, Hans A. "Avaliação Econêmica dos Projetos de Transportes" 

Rio, Livros Técnicos e Cientificos, 1978, p. 2l. 

(99) Jan de Weille, Harberger, CXlier, para citar os já vistos. 

(100) Para considerações mais sistemáticas e com um embasamento econêmico 

consistente, ver em Harberger, op. ci t., p. 287: Externalidades Rela 

cionadas cem os Projetos de Rodovias. 
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fego gerado é semelhante àquela vista em Harberger (nota 92) 

e as considerações sobre o papel da rodovia como indutora do 

desenvolvimento econômico não deixam claro o suporte teórico 

utilizado. Adler considera ainda a economia de tempo para os 

passageiro~ juntamente com os ganhos de tempo para as car 

gas~lOl) A importância da primeira depende da natureza de ca 

da projeto, além do valor relativo do tempo para os passage~ 

ros. Quando este valor é mui to elevado ou o projeto se refere 

a transportes urbanos ou aereos, a economia de tempo para os 

passageiros representa uma parcela considerável dos benefí 

cios totais. Já os ganhos de tempo para as cargas precisam ser 

considerados com cuidado, porque se forem computados o aume~ 

to líquido da produção ou os benefícios diretos do tráfego g~ 

rado, poderá ocorrer dupla contagem. 

Das recomendações de Adler(102)sobre a reduç~o de aci 

dentes nos projetos de melhorias em rodovias existentes, des 

tacam-se: 

-a) Muitos dos melhoramentos em transportes nao redu 

zem o número de acidentes, sendo identificáveis p~ 

lo menos oito razões principais para explicitar 

seu aI to índice. (103) 

b) ~ preferível não expressar a redução dos 

tes fatais em termos monetários. 

aciden 

c) A redução de acidentes nos países em desenvolvime~ 

to provavelmente terá um significado secundário 

face aos benefícios principais. 

d) A diminuição dos acidentes fatais constitui ap~ 

nas uma pequena parcela da redução dos acidentes. 

(101) ADIER, H.A. Op.cit., p.29. 

(102) Ibid, p. 32. 

(103) 1) pavimentos estreitos e acostamentos não pavimentados; 2) traç~ 

dos deficientes; 3) trechos urbanos consgestionados; 4) circulação 

de veículos à tração animal; 5) fiscalização insuficiente; 6) veí 

culos com condições mecânicas precárias; 7) IIDtoristas inexperi~ 

tes; 8) excesso de carga nos caminhões. 
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Este mesmo autor classifica o objetivo de redistribui 

çao de renda como benefício intangível, juntamente com a in 

tegração nacional, a auto-suficiência e o prestígio do país. 

Aponta ainda a desvantagem de se reduzir as disponibilidades 

de poupança para investimentos com a distribuição da renda , 

ao par da vantagem de induzir o desenvolvimento econômico a 

través da estabibilidade política decorrente. 

Embora a preocupação com redistribuição possa estar­

presente na seleção dos projetos ou na ponderação de benefí 

cios para a escolha entre projetos alternativos, estas consi 

der ações de Adler são descabidas para um modelo de análise 

parcial (ver figura I), como a análise de Custo-Benefício. 

O manual para avaliação econômica de rodovias vicinais 

do BIRD-DNER-BNDE(104)divide os projetos de investimento em 

dois tipos: I) Projeto de Transporte (PT), definido como aqu~ 

le que engloba rodovias em região onde a atividade econômica 

e conseqüentemente o tráfego normal no ano base e seu cresci 

mento vegetativo sejam suficientes, sem considerar o tráfego 

gerado, para viabilizar economicamente o projeto pelos méto 

dos convencionais de redução dos custos de transportes. 

11) Projeto em Área-Programa (PAP), visa dotar de in 

fraestrutura de transporte uma região com a perspectiva de 

desenvolvimento obliterada pela falta de rodovias. Ametodolo 

gia de viabilização, neste caso, é a do aumento do valor a 

gregado da produção. O manual permite ainda que se utilize os 

dois métodos concomitantemente para a viabilização de proj~ 

tos como um todo ou de trechos isolados. Isto não chega a se 

caracterizar como dupla contagem porque o tráfego existente 

normal, utilizado para o cálculo dos benefícios decorrentes 

da redução dos custos operacionais, continuará existindo in 

dependentemente das melhorias a serem realizadas, enquanto 

que o crescimento da produção está relacionado apenas com o 

tráfego gerado, não considerado para o cálculo dos benefí 

cios. 

(104) 29 Manual de Rcdovias Vicinais, op.cit., p. 12. 
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A metodologia indicada pelo Manual(105~ara estimar os 

benefícios de investimento em rodovias vicinais classificadas 

como Projeto de Transportes~06)baseia-se na análise e prev! 

são da demanda, comparando as situações "SEM" e "COM" o pro 

jeto. são válidos apenas os benefícios relativos ao tráfego 

normal e seu crescimento vegetativo, calculados com base nos 

custos econômicos de operação dos veículos tipo (automóvel , 

ônibus e caminhão) ena diferença dos comprimentos virtuais 

da rodovia existente e da projetada. R~comenda-se ainda que 

outros benefícios relativos ao tráfego normal, como por exem 

plo a redução dos custos dos acidentes, redução do tempo de 

viagem para os passageiros e redução das perdas e danos das 

mercadorias perecíveis, sejam considerados apenas em 

descritiva. 

forma 

2.2.2. O Caso das Rodovias de Penetração 

. Harb~rger(107)identifica dois problemas principais na 

mesuração dos benefícios através do método da redução dos cu~ 

tos operacionais, para as rodovias de penetração: 

a) o aumento do tráfego, em relação ao existente~ se 

rá muito grande, dando margem também a grandes er 

ros na sua estimativa; 

b) os custos para se deslocar bens e pessoas através 

de uma região que vai ser cruzada pela primeira 

vez por uma rodovia provavelmente serao muito al 

tos. 

Estes tipos de dificuldades levaram Harberger à propor 

três critérios alternativos para a estimação dos benefícios 

no caso das rodovias de penetração. 

a) mudanças no valor das terras, quando não houver um 

componente especulativo nos seus preços iniciais; 

(105) Ibid, p. 54. 

(106) TI-1D do ano da abertura maior do 100 veículos e do últilro ano do pr~ 

jeto menor do qLle 700 veículos. 

(107) HARBERGER, A. C. Op.cit., pp. 284-286. 
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b) O cálculo do valor atual das mudanças na produção 

agrícola, menos o capital adicional e outros insu 

mos necessários para se conseguir esta produção; 

c) determinação da curva de demanda por transportes , 

quando possível, e cálculo dos benefícios através 

do excesso do custo presumido do transporte sem a 

rodovia, sobre o custo operacional dos veículos com 

a rodovia. 

As limitações de todas estas alternativas são mui to gra.!:! 

des e decorrem da dificuldade para se estimar dados de prod~ 

çao quando não existirem estatísticas anteriores. O método 

mais usado, para o caso de abertura de fornteiras agrícolas , 

é a comparação do fluxo da produção agrária com a soma de to 

dos os custos est~mados, de capital e correntes, públicos e 

privados, envolvidos na consecução daquela produção. 

Od ' (108) - . ler propoe que, mesmo para as estradas com mUlto 

pouco tráfego, se utilize o critério da redução dos custos o 

peracionais para a determinação dos benefícios de investimen 

tos na infraestrutura de transportes. Por outro lado, este au 
(109) -

tor estabelece que, quando estes investimentos provocarem 

alterações profundas na economia da região, seria desejável 

que se utilizasse o critério do aumento da produção para a de 

terminação dos benefícios. Sugere, então, dois métodos para e~ 

ta determinação: o método das potencialidades de Bourrieres , 

que estima, ao mesmo tempo, o acréscimo da produção e a tone 

1 - 1 d' - . (110) -­agem exportave que a ro OVla devera suportar ; e o metodo 

baseado na apreciação de um incentivo à produção, onde as va 

riáveis analisadas são o preço dos produtos no centro consum! 

dor, as margens de comercialização e as despesas com transporte. 

(108) ODIER, Lionel. Op.cit., p. 199. A sugestão do autor é no sentido de 

se utilizar o tráfego gerado instantâneo e o tráfego gerado de des~ 

volvimento como variáveis principais na rnensuração da redução do 

custo operacional, o que equivale à utilização do critério do aumen 

to da prooução da região. 

(109) Ibid, p. 214. 

(110) Ibid, p. 220. 
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Para as situações nas quais o transporte se destina ao 

d d *' . dI (lllL - d· . -esenvolvimento e novas areas, A er ~az tres lstlnçoes: 

a) o projeto é parte integrante de um projeto maior (minera 

çao, colonização, implantação de indústrias) e como tal não P9. 

de ser analisado em separado; b) a falta de transporte const~ 

tui o único obstáculo ao desenvolvimento de uma região, na 

qual todos os outros requisitos já estão satisfeitos; c) opr9. 

jeto de investimento em transportes se refere a uma região no 

va, onde outros investimentos são imprescindíveis para o de 

senvolvimento. Nesta situação todos os investimentos deverão 

ser analisados conjuntamente. 

Apesar de identificar estes casos o autor nao propoe 

nenhuma medida operacional para as suas aplicações, aliás, a 

reticência em se analisar_outras variáveis que nao o tráfego 

nos projetos de investimento na infraestrutura de transportes 
*' -. tI· d (112) e comum a varlOS au ores ana lsa os. 

O 29 Manual de Rodovias Vicinais(113)classifica as rodo 

vias de penetração como Projeto em Ârea-programa (PAP) ea si~ 

temática apresentada para a mensuração dos benefícios baseia­

se na determinação da renda gerada pela produção primária com 

a implantação do projeto rodoviário e outras inversões na a 

rea de influência e sua comparação com a renda gerada, na mes 

ma area, sem o projeto rodoviário. 

(111) ADLER, H.A. Op. cit., p. 28. 

(112) Jan de Weille, Lionel Odier, Hans Adler. Excessão seja feita a Har 

berger que lança as bases para a avaliação através de efeitos secun 

dários, caro a variação no valor das terras ou o aumento da prcxl~ 

ção agregado. 

(113) 29 Manual de Rodovias Vicinais, op.cit., p. 54. 
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2.2.3. O Caso das Rodovias Vicinais 

Schôhl-Lei tão (114) classificam as rodovias rurais em fun 

çao do nível da atividade econômica da sua área de influência, 

por ser esta variável o principal determinante do nível de 

tráfego. 

CASO 1 CASO lI. CASO m 
IMPORTÂNCIA RELATIVA 100 r:----------r----------,r---------Ã 
DAS REDUÇÕES DE 
CUSTO (%). 

o~~~=-----·~------------~--~==~====-J 
NíVEL DA ATIVIDADE 

ECOOMICA ALTO 

FIGURA 111 - Classificação de Schôhl-Lei tão (115) 

NíVEL DA ATIVIDADE 

ECONêNlCA BAIXO 

A importância relativa das reduções do custo de oper~ 

çao na avaliação econômica de rodovias decresce juntamente 

com o nível da atividade econômica. Com base neste quadro de 

referência, esses autores determinaram três casos de rodovias 

rurais, cada qual exigindo um método diferente de avaliação. 

(114) SCHOHL, Wolfgang W. lEITÃO, Carlos Eduardo P. "Propostas para ~ 

plementar os Métodos para Avaliação de Estradas em Regiões Rurais", 

Rio, Centro João XXIII, mimeo, 1976. Entende-se que a denominação 

"rodovias rurais" seja feita em contraposição a "rodovias urbanas". 

(115) Ibid, p. 6. 
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Seriam eles: 

"Caso I - rodovias em ãreas cujo nIvel de atividade 

econômica é alto, e a falta da estrada é importante 

restrição a posterior crescimento. 

Caso 11 - casos intermediãrios, onde os benefIcios ao 

trãfego existente não são suficientes para justificar 

o investimento, tornando-se necessãrio considerar o 

trãfego gerado. 

Caso 111 - rodovias em ãreas subdesenvolvidas, cara~ 

terizadas por baixos níveis de atividade econômica , 

onde a rodovia pode ser condição "sine qua non" para 

o desenvolvimento, mas não é, provavelmente, a única 

ou ~esmo a mais importante" .(116) 

O exame do nIvel da atividade econômica tende a levar 

a anãlise para um caminho mais racional do que o lugar comum 

"recomendações para os paIses em desenvolvimento", (117) firma 

do na suposição de que as economias destes paIses seriam ho 

mogeneas. Existem seguramente rodovias, nas regiões desenvo! 

vidas dos paIses subdesenvolvidos, que podem ser justificadas 

através dos benefIcios decorrentes do trãfego atual, bem co 

mo existem regiões, nos paIses desenvolvidos, com baixo nIvel 

de atividade econômica, que demandam a consideração do trãfe 

go gerado para a viabilização de investimento em rodovias 

ou ainda, existem paIses subdesenvolvidos que nao possuem re 

giões novas para anexar à Sua economia, descartando a hipót~ 

se de rodovias de penetração. 

Schôhl-Leitão(118)recomendam que, para as rodovias do 

Caso I, se complemente a anãlise com considerações sobre a 

provãvel distribuição dos benefIcios do projeto entre as pa~ 

tes afetadas (produtores, comerciantes, consumidores), além 

de identificar outros investimentos complementares aos da ro 

dovia, e mais, se esta é consistente com os Planos Regionais 

(116) Ibid, p. 7. 

(117) ODIER, L. Op.cit., p. 165. 

(118) SCHOHL-LEITÃO, op.cit., p. 9. 
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de Desenvolvimento ou com um Plano Nacional de Desenvolvimen 

to. Justificam esta abordagem ampliada na preocupação do pl~ 

nejador em maximizar os efeitos de um projeto sobre a área de 

influência, e ainda, avaliar os incentivos para o aumento da 

produção e o impacto sobre a distribuição da renda. 

Para as rodovias do Caso III, o procedimento para se 

determinar a viabilidade ê semelhante ao já descri to anterior 

mente: a) Detectar quais os investimentos necessários para a~ 

mentar a produção física ou a renda na área pelo exame das 

funções de produção. 

b) os benefícios do projeto seriam aqueles decorrentes 

do aumento da produção na área, desde que entre os custos se 

incluíssem todos aqueles necessários para elevar esta prod~ 

çao. 

Finalmente, é entre as rodovias vicinais que se enco~ 

tram mais comumente aquelas classificáveis como Caso lI. No 

primeiro Manual (119) foram definidas corno "vicinais 11 aquelas 

rodovias que se destinam a: a) canalizar a produção para o 

sistema viário troncal e centros de armazenagem, consumo, in 

dustrialização, comercialização ou exportação, ou b) asseg~ 

rar acessos rodoviários a grupos populacionais com baixa a 

cessibilidade e a áreas inexploradas passíveis de ocupaçao e 
- . . d h (120) -. d 200 ... conomlca, e aln a, ten am um T.M.D. maXlmo e velCU 

los, no ano de abertura. 

Na sua essência a definição permaneceu a mesma no 29 
(122) . -

Manual, mudando apenas o parametro de tráfego, que passou 

para um T.M.D. máximo de 700 veículos no último ano de vida 

útil. 

~ a partir de um T.M.D. de 100 veículos, entretanto , 

que investimentos em rodovias podem ser judtificados apenas 

em função do tráfego existente, (122)sendo que, para volumes ~ 
baixo deste valor, é comum aos estudos de viabilidade econo 

(119) Manual de Rcdovias Vicinais, BIRD/DNER/BNDE, 1976, p. 3. 

(120) T .M. D. = Tráfego Médio Diário. 

(121) 29 Manual de Rodovias Vicinais, op.cit., p. 9. 

(122) Ibid, p. 12. 
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mica perderem qualidade com demasiada suposições. 

Encontra-se nas "Propostas ,,(123kinucioso exame das bases 

teóricas para a avaliação das rodovias rurais, onde são descri 

tos o "Método do Excedente do Consumidor", o "Modelo de Progr~ 

maçao Linear para Avaliação do Valor Agregado numa Micro - Re 

gião", o "Método Ampliado do Excedente do Consumidor para as 

Rodovias do Caso lI", a "Combinação dos Métodos do Excedente 

do Consumidor e do Valor Agregado" e ainda uma "Metodologia 

Simplificada para a Avaliação de Rodovias Rurais do Caso 111". 

O método do excedente do consumidor mede os benefícios 

de uma realização rodoviária diretamente das curvas de oferta 

e procura da mercadoria transportada, chegando ao mesmo resul 

tado que se obtém com o tradicional estudo da curva de demanda 

por transporte. O problema da avaliação de rodovias com as ca 

racterísticas do Caso 11, quando estas se situam longe dos li 

mi tes do caso, é que tanto o método do excedente do consumidor 

quanto o do valor agregado não seriam completamente satisfató 
rios. (],24) 

Schõhl-Leitão sugerem uma ampliação do método do exce 

dente do consumidor, no qual seriam incluídos, alémdoexcede~ 

te do consumidor da região consumidora e do excedente do pr~ 

dutor da região produtora de determinado bem, também os exce 

dentes decorrentes das trocas dos bens produzidos na região ! 
. . '] t . d (125) O t t- d lnlCla .men e consuml ora. u ra suges ao estes autores 

seria a divisão da economia da região em "n" setores, onde se 

utilizaria o método do-excedente do consumidor em parte deles e 

o método do valor agregado nos demais. O benefício total se 

ria dado pelo somatório do excedente do consumidor em "i" se 

tores, com 11 i" variando de 1 a (n-m) e pelo somatório do aumen 

(123) SCHOHL-IEITÃO, op.cit., pp. 42 a 59. 

(124) Ver figura 111. Não há predaninância de tnn tipo de tráfego sobre o 

outro. Ao ITesrro temp:::> que a ilnfx:>rtância relativa das reduções dos ~ 

tos operacionais decresce muito, o nível de atividade econânica na ~ 

rea de influência não é súficientemente baixo para que a análise do 

tráfego gerado apenas possa justificar o projeto. 

(125) SCHOHL-IEITÃO, op. cit., p. 45. 
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to do valor agregado em IIjll setores, com "jll variando de i a 

IIm ll • Os setores "jll poderiam ser, por exemplo, agricultura e 
. - .. t t . - t d (126) mlneraçao, os malS lmpor an es na reglao em es u o. 

A justificativa da combinação dos dois métodos estaria 

em que setores diferentes podem satisfazer as pressuposições 

do método do excedente do consumidor em graus diferentes, e, 

onde essas pressuposições não forem adequadamente atendidas, 

o método do valor agregado pode ser utilizado. 

2.2.4. Novas Propostas para a Avaliação dos Impactos das Ro 

dovias 

2.2.4.1. Análise de Custo-Eficácia: 

A tentatiVa de ampliar a análise de projetos de inves 

timento com efeitos sociais, de maneira a englobar fatores 

psicológicos e ambientais, levou ao estabelecimento da 

dagem chamada custo-eficácia, (127) na qual procura-se 

abor 

expre~ 

sar tanto os valores quantitativos como os qualitativos em 

graus de eficácia ou de utilidade. 

A escolha entre as alternativas se faz de acordo com 

o modelo tradicional de otimização e a homogeneização dos va 

lares quantitativos e qualitativos segue os seguintes pa~ 
(128) sos: 

a) seleção dos fatores 

b) ordenação segundo a sua importância 

(126) Jbid, p. 65. Os autores sugerem que o método do valor agregado se 

ja utilizado nos setores predominantes (60% do valor agregado na 

produção, por exemplo) e sarente onde os custos para a detenninação 

do modelo de produção sejam compatíveis. 

(127) PEREIRA, Willian A. 110 Uso de CUsto-Eficácia para Avaliação de Im 

pactos de Estradas Vicinais ll . Tese de ~strado, Riq. COPPE, rn.i.rrà2o, 1979. 

Na página 35 o autor cita outras abordagens, COl1'O o "Planning Balance 

Sheet" de Nathaniel Liechfield e a IlGoals Achievenent Matrixll, H. Hill. 

(128) Ibid, p. 36. 
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c) ponderação dos objetivos e impactos {129} 

d) ordenação dos objetivos e impactos ponderados 

e} listagem dos projetos alternativos 

f} avaliação da eficácia das alternativas 

A avaliação da eficácia das alternativas seria feita 

pelo mesmo grupo multidisciplinar que ponderou os objetivos e 

impactos, e compreenderia: a} produto de cada peso dos fato 

res pela eficácia dos objetivos nos projetos; b} o somatório 

dos pesos multiplicados pelas eficácias dará a utilidade to 

tal de cada projeto; c} comparar a utilidade total {benefí 

cios} com os custos e escolher segundo a função objetiva pr~ 

posta. 

SChôhl-Leitão(130}restringem a duas as aplicações pr~ 
ticas deste método; uma como pós-avaliação, para ordenar aI tern~ 

tivas já viabilizadas economicamente, e outra como pré - av~ 

liação, para selecionar as alternativas que posteriormente 

serao analisadas segundo os critérios econômicos. 

O modelo de análise de custo-eficácia consiste, resu 

midamente, em: a} desagregar os impactos das alternativas em 

fatores simples; b} fazer juízos de valor a respeito destes 

fatores; c} reagrupá-Ios através de critérios matemáticos.As 

principais deficiências do método, decorrentes da subjetiv~ 

dade da ponderação dos fatores simples, seriam de que este 

processo de análise não pode ser repetido, com os mesmos re 

sultados, se forem feitas avaliações por grupos diferentes e 

ainda, os valoriS das utilidades uos fatores podem ser mani 

pulados sem pos ibilidades de que um analista venha a detec 

tar quaisquer v cios. Por outro lado, o grande mérito deste 

método é permitlr a participação ativa da comunidad~ através 

de seus representantes, na seleção de projetos de investimen 

to. 

(129) Ibid, pp. 57-65. O autor analisa os segull1tes métodos para esta po~ 

deração: escalonamento, classificação, comparações sucessivas e Del 

phi (r-€todo de Delfos em Schôhl-Leitão, op.cit. ,p.8l) e conclui que 

o método de escalonamento é o mais seguro estatisticamente. 

(l30) SCHOHL-LEITÃO, op.cit., p. 79. 

-61-



2.2.4.2. O Uso de Opiniões de "Experts 11 e de Fotografias Aéreas 

Schôhl-Leitão (131)propõem o uso de opiniões de "experts" 

e de fotografias aéreas para a geração de dados, que, se col~ 

tados de outra maneira, seriam proibitivos para a utilização 

na análise de investimentos em rodovias com grande impacto de 

desenvolvimento (Casos 11 e 111). Os dados que poderiam ser le 

vantados junto a "experts" seriam: a) preços dos produtos em 

mercados distantes; b) preços no mercado mundial; c) dados so 

bre os custos de produção dos produtos agrícolas e de pequenas 

indústrias sem contabilidade de custos; d) todas as extrapol~ 
-çoes de dados. 

As fotografias aéreas, embora sejam necessárias para a 

definição do traçado das rodovias, geralmente não cobrem toda 

a sua área de influência. Onde existir cobertura em escala a 

dequada poderão ser avaliados dados essenciais para a determi 

nação do valor agregado da produção agrícola, como o número de 

famíliás de camponeses, cabeças de gado e área cultivada por 

lavoura. 

2.2.4.3 Método de Obtenção de Objetivos 

O método de "0btenção de Objetivos" é urna combinação da 
~ l' d b f...' ~ l' d f' ~ , (132) ana ~se e custo- ene ~c~o com a ana ~se e custo-e ~cac~a. 

Este método adaptado foi preconizado em função do aten 

dimento das exigências das entidades financiadoras, baseadas 

na análise de custo-benefício e na conseqüente determinação 

dos indicadores de rentabilidade econômica, e ainda, da neces 

sidade de substituir as justificativas descritivas dos efei 

tos não quantificáveis dos projetos por um critério racional 

e sistematizado de modo explícito. 

Este método não acrescenta nada aos métodos de análise 

que pretende substituir, tomados conjuntamente. Os principais 

(131) Ibid, p. 81. 

(132) I.P.R., op.cit., p. 28. 
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problemas para a análise de projetos de investimento 

cem, tais como a seleção dos beneficios relevantes, a 

fi cação destes beneficios e a coleta de dados. 

perman~ 

quant~ 
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C A P ! T U L O 111 

DESCRIÇÃO DA METODOLOGIA UTILIZADA 

3.1. Definição de Termos 

Procurar-se-á definir alguns termos e expressões, parti 

culares ou mui to relevantes, no sentido que lhes é emprestado 

pelo texto~ 

Os IIcustos operacionais ll das rodovias compreendem os cu~ 

tos de operação dos veículos, incluindo os fixos e os variáveis, 

e o tempo dispendido pelos passageiros que estes veículos trans 

portam. (133)Tradicionalmente utiliza-se o cálculo da reduçã~ 
destes custos operacionais, nas situações com e sem melhorameg 

tos, para se mensurar os efei tos decorrentes de investimentos 

em rodovias. Os benefícios resultantes da redução dos custos o 

peracionais seriam IIdiretos ll por referirem-se somente aos u 

suários das rodovias, e, a principal crítica ao métod~ detem-se 

no fato deste ser totalr.1ente dependente de estatísticas de trá 

fego, as quais freqüentemente assumem grandezas anômalas~1341 

(133) ODIER, Lionel. Op.cit., p. 80. 

(134) DER. "Estudo Preliminar para o Planejamento dos Transportes em Santa ~ 

tarina ll
• Florianópoli& mirreo, 1981, pp.141-160. O estudo do COI11p)rtarreg 

to do tráfego nos últilros 5 anos (1975-1979)em 20 postos de contagem no 

Estado lTOstrou variações inexplicáveis na malha rcdoviária, onde apar~ 

cem tendências de decréscilro em determinados treD~os e altas taxas 



Os conceitos de "ticnica~ e "tecnologia" foram utili 

zados com o seguinte sentido: as "ticnicas" seriam cada qual 

das diversas maneiras de se fazer algo ou de se produzir al 

gum bem, no sentido econômico da palavra, enquanto que a "te~ 

nologia" indicaria as possibilidades de combinação dos fato 

res de produção: capital e trabalho. Em uma dada ticnica de 

produção existiriam teoricamente infinitas combinações de ca 

pital e trabalho, resultando tambim em infinitas tecnologias. 

Interpreta-se o "custo de oportunidade" de se empregar 

um fator de produção como o maior valor que ele produziria, 

num dado instante, em outras atividades. Para contornar o pr~ 

blema de se mensurar o custo da mão-de-obra desempregada, M! 

shan(135)o define como a soma mínima necessária para induzir o 

proprietário de recursos a colocá-los em determinado projeto. 

Entende-se por "excedente" a soma máxima em dinheiro que 

um consumidor estaria disposto a pagar por um determinado vo 

lume de um bem, menos a quantia que ele realmente paga. (136) 

Se considerarmos como curva da avaliação marginal da socied~ 

de a curva de demanda do mercado por um determinado bem que i o 

somatório das curvas individuais da procura por este bem, o "e~ 

cedente dos consumidores" seria representado pela área sob e~ 

ta curva e acima da ordenada "preço de mercado". Quando um pr~ 

jeto provoca uma mudança nos preços aos consumidores, a área 

compreendida entre as duas ordenadas de preços, sob a curva da 

demanda, deve ser considerada como benefício deste projeto. 

Mishan definiu o "excedente dos produtores" como um p~ 

ralelo ao excedente dos consumidores e semelhantes a uma renda 

" diferença entre o que os fatores, ou serviços produti 

vos, de um proprietário de recursos podem render na 

sua ocupação atual e a soma mínima que ele está dis 

posto a aceitar a fim de mantê-los assim empregados. 

~, portanto, uma mensuração do ganho do proprietário 

de crescirrento em outros. 

(135) MISHAN, E.J. "Elerrentos •.• ". Op.cit., p. 72.~· 

(136) Ibid, p. 36. Esta definição i atribuída a Marshal (1925) segundo 

citação nesta página. 
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do recurso, decorrente da ,?portunidade de empregar os 

seus fatores na ocupação escolhida, ao preço vigente 

dos fatores, dados os preços que eles renderiam em 
. - " (137) todas as demalS ocupaçoes . 

A "margem mãdia de comercialização" ou simplesmente 

"margeM de comercialização", como aparece no texto, ã uma graE!, 

deza que representa a mãdia dos valores adicionados a um bem, 

no seu trajeto desde o produtor atã o consumidor final, atra 

vãs dos diversos canais de comercialização. 

O "diferencial dos preços" refere-se aos preços mãdios 

pagos em regiões diferentes; no texto uma delas teria boa malha 

rodoviária e outra não. Estes preços mãdios seriam o resul tado da 

ponderação entre cada quantidade e seu respectivo preço, tran 

sacionada por diversos intermediários, desde o produtor atã 

o consumidor final. 

A "elasticidade-preço da oferta" ã um conceito usado p~ 

ra medir a resposta da quantidade de uma mercadoria oferecida às 

mudanças no seu preço, ou ainda, ã a mudança proporcional na quaE!, 

tidade oferecida dividida pela proporcional mudança nó preçeE..38) 

O coeficiente de elasticidade-preço da oferta classi 

fica-se, segundo o valor que pode assumir, em cinco casos g~ 
. (139) ralS: 

a) Oferta com elasticidade unitária: a quantidade o 

fertada de um produto varia paralelamente, no mes 

mo sentido e proporçao, que a variação dos preços 

de venda deste produto (n = 1). 
po 

b) Oferta elástica: a quantidade ofertada de um pr~ 

duto varia no mesmo sentido mas numa proporçao 

maior do que o aumento dos preços (n > 1). 
po 

c) Oferta inelástica: a quantidade ofertada de um 

produto varia no mesmo sentido mas numa proporção 

(137) MISHAN, E.J. "Análise .•. ". Op.cit., p. 83. 

(138) SELCON, A. PENNANCE, F .G. "Dicionário de Economia", tradução de Nel:, 

son Vincenzi, Rio, Bloch, 1975, p. 178. 

(139) GARl>FALO, G.L. CARVALHO, L.C.P. "Teoria da Finna e Análise da Ofer 

ta", são Paulo, Atlas, 1975, p. 219. 
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menor do que o aumento dos preços (n < 1). 
. po 

d) Oferta infinitamente elástica ou perfeitamente e 

lástica: a quantidade ofertada de um produto so 

fre oscilações independentemente dos preços de 

venda respectivos (n -+ (0) • 
po 

e) Oferta anelástica, rígida ou perfeitamente ine 

lástica: as quantidades ofertadas de um produto 

ou serviço mantém-se constantes, independenteme~ 

te da variação do nível de preços de venta (n ~ O). 
po 

A elasticidade da oferta reflete a facilidade ou a di 

ficuldade de se alterar a quantidade produzida de um bem ou 

serviço. 

A "elasticidade-preço da procura" seria a razão entre 

a variação relativa na quantidade procurada de um bem ou se.!: 

viço e a variação r~lativa de seu preço. (140) A elasticidade 

da procura está relacionada com a disponibilidade de subst! 

tuto para um determinado bem, do seu número de empregos, da 

sua importância no orçamento dos consumidores e da região 

da curva onde os preços estão variando. 

O coeficiente da elasticidade-preço da procura pod~ 

rá ser classificado, segundo os valores que assumir, em cin 
(141) co casos: 

a) Procura com elasticidade unitária: a quantidade 

procurada de um bem ou serviço varia inversamente 

e na mesma proporçao que seu preço ( n= 1). 
pd 

b) Procura elástica: a quantidade procurada de um 

bem ou serviço varia inversamente e em uma propo.!: 

çao maior que seu preço (n > 1) • 
pd 

c) Procura inelástica: a quantidade procurada de um 

bem ou serviço varia inversamente e em uma propo.!: 

(140) SEI,ooN, A. PENNANCE, F.G. Cp.cit., p. 180. 

(141) GARDFALO, G.L. CARVALHO, L.C.P. "Teoria do Consumidor e Análise da 

Procura", são Paulo, Atlas, 1978, p. 185. 
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çao menor que seu preço (n < 1). 
pd 

d) Procura infinitamente elástica ou perfeitamente ~ 

lástica: a quantidade procurada de um bem ou ser 

viço varia enquanto que os preços mantém-se cons 

tantes (n
pd 

(0). 

e) Procura anelástica ou perfeitamente inelástica: a 

quantidade procurada de um bem ou serviço mantem­

se constante enquanto há oscilações no preço (n = O). 
pd 

A "elasticidade-renda da procura" de um determinado 

bem, expressa a variação porcentual na quantidade procurada 

desse bem em razão da variação porcentual da renda disponível 

do consumidor, tudo o mais permanecendo constante.(142) 

o coeficiente de elasticidade-renda da procura pode 

1 'f' d' , (143) ser c aSSl lca o em Clnco casos gerals: 

a) Procura elástica em relação à renda: quando o coe 

fi ciente for maior que a unidad8. Os bens que ten 

dem a apresentar coeficientes de elasticidade-ren 

da alta seriam os classificáveis como supérfluos, 

como automóveis, as jóias e a diversão. 

b) Procura inelástica em relação à renda: quando o 

coeficiente for menor que a unidade. Apresentam 

este tipo de coeficiente os bens consumidores co 

mo necessidades, como o sabão, o sal, os fósforos, 

o açúcar, etc .•• 

c) Elasticidade-renda unitária: quando o coéficiente 

corresponder à unidade. A procura por moradia u 

sualmente apresenta um coeficiente de elasticida 

de-renda bem próximo deste valor. 

(142) Ibid, p. 195. 05 autores chamam a atenção, em nota de rodapé desta 

página, para não se confundir o conceito de "elasticidade-renda da 

procura" can o "Coeficiente de Sensibilidade da Renda", pois este 

se constitui na ID2.dida de corro são afetadas as despesas do cOnsurro 

(e não a quantidade consrnnida) de determinado bem, quando ocorrerem 

variações no nível de renda disponível do consumidor. 

(143) Ibid, p. 203. 

-fi8-



d) Procura anelástica em relação à renda: as quant~ 

dades procuradas permanecem constantes, independe~ 

temente de variações no nível da renda do consumi 

dor (n RD O). 

e) Elasticidade-renda da procura negativa: urna elev~ 

ção relativa da renda provoca diminuição no cons~ 

mo. Ocorre com os bens de Giffen ou "inferiores", 

em contraposição aos normais. 

Utiliza-se principalmente o indicador "elasticidade -

renda da procura" para se analisar o comportamento dos bens 

de consumo final. 

A "elasticidade cruzada da procura" expressa a varia 

çao porcentual da quantidade procurada de um bem em relação 

a urna dada variaçao porcentual ocorrida nos preços dos bens 

que lhe sejam substitutos ou complementares.(144)A elastici 

dade-preço da procura é função de urna série de variáveis que 

são consideradas constantes, com exceção do preço e da quanti 

da de d~ bem analisado. (145) No caso da elasticidade - cruzada 

da procura, considera-se todas as variáveis constantes, com 

exceção da quantidade e dos preços dos bens complementares ou 

substitutos, conforme seja o escolhido para a análise. Qua~ 

do o sinal do coeficiente da elasticidade-cruzada da procura 

de um bem A por um bem B for posi ti vo, os bens A e B são subs 

(144) Ibid, p. 205. 

(145) Ibid, p. 194. 

on = f (P,.PS, PC, PI, R, H, M, T), onde: 

QO = Quantidade procurada de um certo bem. 

P = Preço deste bem. 

PS = Preço dos }y>Jl5 substitutos. 

PC = Preço dos bens ccmplerrentares. 

PI = Preço de todos os demais bens. 

R = Renda do consumidor 

H = Padrões de preferência do consumidor. 

M = Tamanho, estrutura e desenvol virrento do rrercado. 

T = Período de tempo envolvido. 
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titutos ou sucedãneos; quando o sinal for negativo, eles se 

rão complementares. Quando o coeficiente for nulo, os bens 

em análise serão independentes ou não relacionados. 

3.2. Metodologia Adotada 

A metodologia adotada para a avaliação dos benefícios 

decorrentes de investimentos em rodovias rurais foi propo~ 

ta por weiss(146)como alternativa às metodologias tradicio 

nais, baseadas exclusivamente na análise do tráfego existe~ 

te e suas projeções. Baseia-se na constatação de que exis 

tem efeitos indiretos, oriundos de transformações no sistema 

de comercialização, que não são comumente medidos, o que l~ 

varia à subestimação dos benefícios, principalmente nos ca 

sos de rodovias em regiões com nível de atividade econômica 

b
. (l47) al.Xo. 

As características do tráfego predominantes nestas rod~ 

vias t'rariam uma solicitação mui to baixa na maior parte do ~ 
~ 

no e um aumento abrupto na epoca da colheita, o que geralme~ 

te faz tornar inviáveis projetos cujos benefícios sejam ba 

seados na redução dos custos operacionais. Por outro lado , 

por ser a região já ocupada, torna-se difícil isolar e deter 

minar as implicações que investimentos na infraestrutura de 

transportes teriam com o aumento da produção agregada. 

Schôhl-Leitão(148) sugerem que se verifique se o objeto 

do estudo está mais próximo do Caso I ou do Caso 111 e se a 

dote as metodologias indicadas para estes casos, quando se 

quantificar os benefícios de investimentos em rodovias com 

estas características. A metodologia proposta por Weiss vi 

ria suprir a necessidade de se avaliar de maneira racional 

(l46) WEISS, Joseph S. "The Benefits of Broader Markets Due to Feeder Re. 
ads and Market News: Northeast Brazil. Tese de Doutoramento, Cor 

nell University, mi.m2o, 1971. 

(147) Essas rooovias seriam aquelas classificáveis no Caso 11 de Schôhl­

Leitão. Ver figura IIL 

(l48) SCHOHL-IEITÃO, op.cit., p. 61. 
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as melhorias em rodovias com trânsito muito frac~segundo cri 

térios especificos. Devido às dificuldades de se estimar flu 

xos de tráfego e custos de transporte nestes casos, procurar­

se-á medir as margens de comercialização e as tendências da 

produção do principal produto da área de influência da rodo 

via. 

Este método enfatiza as reduções nas margens de comeE 

cialização como conseqüência das melhorias nas rodovias, e , 

engloba também, além da parcela que poderia estar relaciona 

da com a redução dos custos operacionais, (149~enef icios decoE 

rentes de mudanças estruturais nos mercados da região em est~ 

do. Estas mudanças positivas seriaM: maiores mercados, firmas 

maiores competindo mais diretamente, eliminação de firmas p~ 
. f' . t .. t - t' 1 (150) quenas e lne lClen es e malor ln egraçao ver lca • 

As margens de comercialização poderiam ser determina 

das pela comparação entre duas regiões, uma servida com boas 

rodovias e outra não; ou ainda, pela mensuração dos fatores 

diretamente envolvidos na sua formação, com e sem o projeto, 

tais como: 

a) menor manuseio de cargas. 

b) eliminação da absorção de riscos e custos semelhan 

tes relacionados com a eliminação de intermediá 

rios. 

c) menores custos para os comerciantes tipicos prev~ 

1 ~ (151) ecendo as mudanças~ 

(149) Beneficios diretos aos usuários das rodovias. 

(150) WEISS, J .S. "The Benefits ••. ". Op.cit., p.60 e p.85. Estes efeitos 

indiretos são teorizados no capítulo III, onde o autor oorrelacio 

na as nrudanças nas estruturas dos mercados com os rrelhoramentos em 

rodovias e nas comunicações. Este rreSIIlO assunto é abordado res~ 

darnente em artigo do rreSfiO autor publicado na P.P.E./Abril/1976 

"Aplicação de uma Metodologia Alternativa para Estimar os Benefí 

cios de Estradas Vicinais", pp. 131 a 166. 

(151) WEISS, J .S. "Aplicação de Metodologia ••. ". Op.cit., p. 143. O autor 

não explica corno seria possível determinar estes elerrentos sem se 

fazer o estudo de viabilidade "à posteriori". 
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Weiss fundamenta seu método na teoria da incidência de 

impostos, onde compara os melhoramentos nas rodovias a um impo~ 

to negativo ou subsídio "ad valorem" para todos os produtos, r~ 
- d' l' - (152) presentado pela reduçao nas margens e comerCla lzaçao. 

Os benefícios decorrentes desta reduçã~ ilustrados na 

figura abaixo, seriam: 

a) aumento no excedente do consumidor. 

b) aumento no excedente do produtor. 

c) aumento na produção com o uso de recursos subuti 

lizados, subtraídos os insumos importados. 

d) aumento no excedente dos consumidores da região 

produtora devido a preços mais baixos para prod~ 

tos importados. 

PREÇO 

T Pr 

pr'T 
I 
I 

M M'I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

Pf'.l. 

Pf 

Pr 

I , 
I 
I 
I 
I 
I 

Sf 

L.-________ ~--~Q,,----------- EXffiRTAÇÃO 
PREÇO 

Dr 

TPf 

I , Sr' 
MIPfT~uu~~~~~~~4U~~------

: M: 
LPM1~_----------------.~--

L.----------------------------------IMPORTAÇAO 

FIGURA IV - Ilustração dos benefícios decorrentes da redução 

nas margens de comercialização pelo princípio da incidência 

dos impostos. 

(152) Ibid, p. 144. 
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onde: 

M = margem 

r = varejo 

m = produtos de outras regiões 

A = aumento no excedente do consumidor 

B = aumento no excedente do produtor 

C = aumento da produção devido à utilização de recursos sub 

empregados 

D aumento excedente do consumidor da . -= no reglao 

A redução nas margens de comercialização é composta p~ 

la redução dos preços aos consumidores e pelo aumento dos pr~ 

ços pagos aos produtores. 

(M - MI) = (pr - pr l ) + (Pfl - Pf) 

As diferenças dos preços multiplicados pela quantidade 

média exportada (QI ; Q) correspondem aproximadamente ao au 

mento nas areas acima da curva de demanda e da oferta. 

A ãrea "A" representa o aumento no excedente do consu 

midor e a ãrea "B" o aumento no excedente do produtor. 

A ãrea C = (QI - Q ) 
t t 

(P If + Pf - I), onde; 

Qlt = quantidade produzida no ano "t", com as correçoes devi 

das à flutuação dos preços, 

Qt = quantidade que deveria ser produzida no ano "t", com a 

taxa hist6rica de crescimento, 

I = valor alternativo dos insumos necessãrios para a prod~ 

ção adicional, 

é aproximadamente igual ao valor do aumento da produção atri 

buível a resposta do produtor ao aumento dos preços, consegu~ 

do com a utilização de recursos subempregados. 

Considerando-se que a região em estudo constitui uma 
(153) parte muito pequena do mercado para os bens importados, 

(153) Os bens imp::>rtados pela região em estudo seriam os inS\.llTOS agrí~ 

las e os industrializados de maneira geral. 
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~ortanto com uma elasticidade ~reço de oferta infinita, p~ 

de-se supor que a redução nas margens de comercialização de~ 

tes bens se transfira integralmente para os consumidores de~ 

ta região, tal como se representa pela área "D" da figura IV. 

3~3. Operacionalização da Metodologia 

A seqüência da análise adotada por Weiss na sua pe~ 

quisa foi: 

a) Estimar as reduções esperadas nas margens unitá 

rias de comercialização, supondo que as mudanças 

ocorridas em uma área piloto se reproduziriam em 

áreas semelhantes. 

b) Estimar a produção exportada. 

c) Escolher as elasticidades de demanda e oferta u 

sando as informações disponíveis. 

d) Estimar a distribuição da redução nas margens de 

comercialização como excedentes aos produtores e 

aos consumidores. 

e) Calcular o aumento da produção. 

f) Estimar o aumento no excedente aos consumidore's 

da área em estudo como um resultado de menores 

preços aos bens adquiridos. (154) 

Cada i tem será analisado separadamente e procurar-se-

á extrair um referencial teórico do texto original da pe~ 

quisa, (155) apresentada na forma de relatório na sua maior 

parte. 

3.3.1 Estimativa dos Diferenciais de Preços 

Enquanto que dados de produção geralmente existe~ os 

preços das transações individuais não sao sistematicamente 

(154) WEISS, J.S. 'Aplicação de uma MetOOologia •.• ". Cp.cit., p. 147. 

(155) WEISS, J.S. "The Benefits ••. ". Cp.cit., pp. 88-113. 
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anotados. Torna-se portanto necessária a realização de pe~ 

quisa de campo para a determinação dos diferenciais de pr~ 

ços à este nível de agregação. 

A hipótese levantada por Weiss assume que os preços 

favoráveis nos mercados produtores situados em áreas com bo 

as rodovias se devam exclusivamente à estas, mantidas as de 

mais condições constantes. (156) 

Deverão ser levantados os preços pagos aos produtores 

de duas regiões semelhantes, se possível voltadas para o me~ 

mo mercado consumidor, apenas uma delas com boa infraestru 

tura rodoviária em contraposição à região da área programa 

em análise. 

Os preços devem ser correlacionados com as varieda 

des do produto vendido, com o tamanho dos lotes, com a ida 

de do produto e com o canal de mercado utilizado. 

A estrutura de comercialização deve ser determinada 

através da pesquisa de origem e destino das amostras, sendo 

os canais de comercialização fatores de ponderação para a o!? 

tenção do preço médio. 

Deverão ser determinados os porcentuais relativos ao 

total da produção e os preços de cada transação realizada 

no âmbito dos mercados em estudo. O número médio das transa 

ções "T" deverá indicar as mudanças verticais na estrutura 

de comercialização, sendo dado por: 

T = 1 

100 

n 
L 
a = I 

r a , onde "r" representa a porcentagem 

comercializada por cada intermediário. 

(156) Para que o artifício de se manter as demais condições constantes 

não resulte em simplificação grosseira é conveniente ~ar a 

reas geograficãITente próximas, de preferência dentro da mesma roi 

cro-região hcmogênea, a fim de se evitar diferenças climáticas se~ 

síveis e des~1contros de legislação. 
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FIGURA V - Representação esquemática dos canais de comercia 

lizaçã0 do produto equivalente, onde "P" é o preço pago na 

transação. 

O preço médio "P" será determinado para as duas áreas 

de mercado, com e sem os beneficios, como uma média ponder~ 

da. 

P = 

i = I 
r. 

1. 

~ 

O diferencial dos preços sera: 

D = P~ - P~ are a com area sem 

3.3.2. Estimativa da Produção Exportada 

Para se obter o total das exportações deve-se proc~ 

rar: 

a) Estimar o total das vendas por estabelecimento 

(P - C = V), onde "C" representa o consumo inter 

no. 

b) Estimar o porcentual exportado destas vendas. 
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c) Determinar o número de estabelecimentos com orien 
- , 1 (157) taçao comerCla • 

d) Os bens exportados pelos estabelecimentos com o 

rientação comercial multiplicado pelo número de e~ 

tabelecimentos fornece o total exportado pela á 

rea em estudo. 

Alternativam"ente, poder-se-á utilizar os dados de p~ 

bl ' - f'" (158) , t d h' t lcaçoes o lClalS para se proJe ar as ven as no orlzon e 

escolhido para estudo, embora na sua pesquisa Weiss tenha r~ 

comendado o contrário. Na década de 70 houve uma recuperação 

importante no sistema de informações básicas, sobretudo na 

quilo que se refere a tabulações novas, tais como os rendimen 

tos das unidades familiares segundo os ramos de atividade e 
-, (159) conomlca. 

Na pesquis~160~sada como referencial teórico, os aju~ 
tamentos no tempo para as curvas de área plantada foram me 

lhor conseguidos por uma função exponencial da forma: 

A utilização da taxa de crescimento passada supoe que 

a oferta de cereais continuará lado a lado com a demanda. 

O crescimento esperado na área plantada (161) é indepeg 

dente dos melhoramentos nas rodovias, mas a redução nas mar 

(157) WEISS, J .S. "The Benefits ... ". Op.cit., p. 98. Os estabelecirrentos 

carercialmente orientados seriam aqueles que produzem mais de 300Kg 

de feijão, ou produto equivalente, por ano. 

(158) IBGE. Censos Econômicos de 1970 - 1975 e tabulações preliminares 

de 1980, e ainda os dados de prcx:1ução anuais publicados pela CEPA­

Comissão Estadual de Planejamento Agrícola. 

(159) "c.x:N.JUNTURA E<X:N~.ICA", IBFE-FGV, Rio, vo1.35, n910, outubro/8l,p.95. 

(160) WEISS, J .S. "'lhe Benefits ... ". Op.cit., p. 94. 

(161) Supõe-se que as técnicas sejam constantes ao longo do horizonte do 

projeto, com o que somente haveria aumento da produção na mesma 

rredida da expansão da área plantada. 
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gens sobre a produção agregada deve ser considerada como be 

neficio do projeto. (162) 

Uma preocupação teórica residiria na possibilidade de 

que o aumento da produção pudesse trazer uma redução na co 
'1' - W' (163) t ' t ' , -merc~a ~zaçao. e~ss argumen a que ~s o ser~a ~mprova 

vel, a menos que a produção do agricultor fosse altamente d.!. 

versificada. Quando poucos produtos prevalecem, haverá a n~ 

cessidade das trocas da produção adicional por bens comple 

mentares à cesta de consumo do produtor. Na análise dos re 

sul tados da sua pesquisa apareceram evidências de que, apesar 

das rendas menores, a elasticidade dos preços em relação a 
-renda seriam menores para os artigos de consumo geral nas a 

reas rurais do que nas áreas urbanas, e que, a utilização dos 

produtores para seus próprios produtos é menor do que para 

a comunidade como um todo. 

Para efeito de operacionalização da pesquisa, deve-se 

transformar toda a produção da área em estudo em um único 

produto-equivalente, que deve ser escolhido em função de sua 

maior produção ou comercialização. Presume-se que as redu 

ções nas margens de comercialização dos outros produtos se 

rão proporcionais àquelas do produto-equivalente, o que nao 

deixa de ser uma posição conservadora, uma vez que para os 

produtos mais escassos existe menor competição de preços,m~ 

nor comércio e conseqüentemente, margens maiores e mais está 

veis. 

3.3.3. Simulação das Relações de Oferta e Demanda 

Weiss utilizou o sistema de equaçoes transcrito abai 

xo, no qual as equaçoes de 1 a 7 representam "um modelo 

em cadeia com defasagens indexadas na equação da o 

ferta e com margens decrescentes nos primeiros cin 

(162) w"EISS, J .S. "The Benefits •.• ". Op.cit., p. 95. 

(163) Ibid, p. 96. 

-78-



co anos". (l64) 

A equação (l) presume que os produtores rurais fazem 

suas expectativas baseados nos preços dos últimos 06 (seis) 

anos; a equaçao (2) é a função de oferta, a (3) a função de 

demanda e a (4) e a (5) representam a relação entre as mar 

gens. As equações (6) e (7) são ex6genas ao modelo, mas sao 

essenciais para estimar o total dos benefícios. 

6 
L 

~1 (1 b ) j - 1 - . Ft_(j_l) j = 1 1 
(1) Ft+1 = 

6 
b )j - 1 

L b l (1 -
j 1 1 = 

(3 ) 

( 4) Mt = MO - D . X 

(5) Ft = Rt - M t 

(6) QS = 
t Qt para t = 1 

(7) -Qs = 
t (1 + i) QS 

t- 1 

(164) Ibid. p. 100. Quando da detenninação dos parâmetros para a área em 

estudo será adotado um período ma.is curto, três anos, para a distr~ 

buição das ma.rgens. A cadeia (colMeb) , segundo o "Dicionário de ~ 

conania" de Seldon e Pennance, é um rocrle10 em forma. de teia de ar~ 

nha, que representa, na consideração das curvas de oferta e de pr~ 

cura, a defasagem temporal entre a decisão de produzir e a prese~ 

ça do produto no rrercado (Ka1dor). 
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Onde: 

F = preço pago aos produtores em Cr$ por saco de 60 Kg. 

Q = quantidade produzida, sem levar em conta o deslocamento 

das funções de oferta e procura. 

F*= preço esperado pelo produtor. 

R = preço no varejo. 

M = variável que expressa a margem unitária total. 

X = variável que toma valores descontínuos, representando a 

defasagem da resposta dos setores de comercialização e 

transporte ao melhoramento das estradas. 

QS= quantidade produzida dado o deslocamento das funções. 

Os parâmetros seriam: 

b
l 

= coeficiente de ajustamento da oferta. 

b 2 = elasticidade-preço da oferta a longo prazo. 

b 3 = elasticidade-preço da demanda, supondo que nao haja de 

fasagem. 

D 
~ = diferencial dos preços entre uma area piloto e a área 

em estudo. 

i = taxa anual do crescimento da oferta, exógenoaomodelo. 

j = defasagem dos produtores em responder à melhorias nos 

preços de comercialização. 

3.3.3.1. Discussão sobre os parâmetros 

a) Parâmetro "b " 
1 

O parâmetro "b l " deve expressar as características 

técnicas que afetam a resposta do produtor à um aumento nos 

preços. 

Na sua pesquisa de campo, weiss(165)observou que nao 

havia falta de mão-de-obra ou terras disponíveis para o cul 

tivo e inferiu que a insuficiência de animais de tração no 

(165) Ibid, p. 102. 
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agregado seriam o principal fator de atraso na resposta im~ 

diata aos preços. Relacionou esta posição com a competição 

por recursos entre empreendimentos na pecuária e na agricu! 

tura, isto é, uma expansão na área cul ti vada acarretaria uma r~ 

dução das pastagens naturais e do número de cabeças de gado. 

Presumiu também que a defasagem da resposta dos produtores 

à preços mais altos seria de seis anos, dois devidos a uma 

inércia de expectativa e quatro devidos à preparação dos a 

nimais de tração para o preparo da terra. Reportando-se a um 

artigo de Marc Nerlove:166~eiss fixou em 0,4 o valor do p~ 
râmetro "bl ". 

No artigo citado, Marc Nerlove tenta responder por 

que têm sido obtidas baixas elasticidades de áreas plantadas 

em relação ao preço real e, ainda, como se obteriam medidas 

das elasticidades mais relacionadas com aquelas resultantes 

dos estudos feitos sobre funções de produção e sobre reações 

dos agricultores aos programas de garantia de preços e qu~ 

tas de produção. 

Apresentando algumas estimativas preliminares da ela.§. 

ticidade da área plantada em relação ao preço deflacionado 

para o algodão, trigo e milho para o período de 1909-1932 , 

conclui que as estimativas prévias da elasticidade da área 

plantada em relação ao preço têm sido baseadas na suposição 

arbi trária e possivelmente incorreta de que o preço esperado 
~ 1 d ~ 1 . (167) f f' . - . e aque e o u tlmo ano. . Se or elta uma Suposlçao malS 

geral sobre as expectativas de preço é possível obter maio 

res elasticidades de área plantada em relação ao preço e, da 

mesma forma, esta representa um limite inferior para a elas 

ticidade da oferta. (168)Embora provocando um resultado para 

"~l"~gualao estabelecido por Nerlove, a argumentação apr~ 

(166) NERLOVE, Marc. "Estimates of the Elasticities of Supply of Selected 

Agricultural Ccmnodities", Journal of Farm Economics, May/1956,pp. 

496 - 508. 

(167) Ibid, p. 508. 
n+l 

(168) Ibid, p. 501. Da inequação: 1 - (1 - b l ) = 0,98 obtem-se o valor do 

coeficiente de ajustamento b
l
= O ,428 para uma defasagem "n" de 6 anos. 

-81-



sentada por Weiss na escolha do que representaria a "defa 

sagem para o caso da sua pesquisa parece ter perdido subs 

tância. Atualmente, a importância do animal de tração como 

determinante na decisão de plantar ou não tem diminuído, f~ 

ce ao aparecimento dos micro-tratores, competitivos em pr~ 

ço e produção, além de trazerem embutida a facilidade do cr§. 

d · 1 . . - (169). d d-1tO rura para sua aqu1s1çao. Dep01s, o preço o ga o e 

fator determinante da demanda por alguns cereais (milho, no 

caso) e não da oferta como foi argumentado, além do que, tal 

como Nerlove escreveu, (170)a gradual redução da incerteza dos 

produtores provoca uma realocaçao de recursos entre a agr! 

cul tura e o resto da economia e não uma competição entre a a 
. lt -. (171) gr1cu ura e a pecuar1a. 

Para a área em estudo será adotado o mesmo valor en 

contrado por Nerlove para 'bl ", (0,4), que corresponde a uma 

defasagem de seis anos na resposta do produtor à mudan 

ças substantivas nos preços reais. 

b) Parâmetro "b " 2 

o parâmetro "b2" é a elasticidade preço da oferta do 

produto-equivalente, no longo prazo, no principal mercado 

consumidor da produção da área em estudo. Pode-se verificar 

adiante que o produto-equivalente desta área é o feijão e o 

principal mercado consumidor a cidade de são Paulo. 

(169) IBGE, Censo Agropecuário 1975. Valor investido em tratores e veícu 

los no Município de ltaiópolis: Cr$ 3.282.000; valor investido em 

animais de reprodução e trabalho: Cr$ 1.133.000. 

(170) NERlOVE, Marc. Op.cit., p. 507. 

(171) De qualquer forma, estimativas mais recentes do uso dos solos agr.!. 

colas em Santa catarina, concluídos pela EMPASC-cEPA/SC, infomam 

que as fronteiras agrícolas fXX3.em crescer 25,71% sem afetar a área 

ocupada por pastagens. Se for considerada urna realocação do uso das 

terras a taxa de expansão da fronteira agrícola para lavouras poderá 

ser de até 57,28% ou 3.348.806 ha, a qual provocaria urna expulsão de 

85,62% ou 1.419. 754 ha de pastagens para terras menos férteis. CEPA-SC, 

"Sintese A,'1ual da Agricultura de Santa catarina", Florianópolis, 8L p.24. 
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As estimativas da elasticidade da oferta para cereais 

em são Paulo variam de 0,1 a 0,4. (172) A elasticidade da ofer 

ta no curto prazo tem que ser menor, em números absolutos, ~ 

ma vez que as séries disponíveis para os preços de feijão nao 
. d" 1 - d' (173) 1n 1car1am uma re açao em ca e1a. 

Ser& escolhido para o valor de "b2", E = 0,4, que cOE 

responde à elasticidade da oferta de feijão no longo prazo , 

obtido por Brandt em estudo anterior.(174) Existe total seme 

lhança no valor de "b2 " adotado para a &rea em estudo com a 

quele escolhido por Weiss no seu trabalho, isto porque, coi~ 

cidentemente, o feijão é o principal produto das duas &reas 

e a cidade de são Paulo seu principal consumidor. 

c) Parãmetro "b " 3 

Este parãmetro é o inverso da elasticidade preço da d~ 

manda agregada para os principais produtos da região em est~ 

do. Resulta de uma relação entre as elasticidades-cruzadas e 

as elasticidades-renda dos produtos exportados, ponderadas as 

regiões rurais e urbanas de acordo com o porcentual consumi 

do em cada uma. Esta relação seria representada pela equação: 

Wj 

ni 

= 
:::; 

peso 

peso 

y 

de 

de 

= L L W • n 
i j j i 

ordem j 

ordem i 

E .. = elasticidade-cruzada 
1) 

• E , onde: 
ij 

A determinação "b3" dever& compreender os seguintes 

(172) BRANlJI', sérgio A. et aliL "F\mções de Oferta Agrícola", Agricult~ 

ra em são Paulo, ano XV, JAN/FEV, 1968, p.7. Boletim da Divisão de 

Econania Rural da Secretaria da Agricultura de são Paulo. Este es 

tudo refere-se à oferta de feijão. 

(173) WEISS, J .s. "The Benefits .•• ". Op.cit., p. 103. 

(174) BRANlJI', sérgio A. et aliL "Projeções da Safra de Produtos AgriC9. 

las Selecionados no Estado de são Paulo", 1964/65. são Paula. Secr~ 

tari.a da Agricultura,· Divisão de Econcrnia Rural, 1965, mirreo. p.l4. 
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passos: 

c.l) Determinar as elasticidades-renda da demanda para estes 

produtos, nas regiões rurais e urbanas. 

c. 2) Determinar o peso de cada produto em relação ao total da 

produção da região. 

c.3) Escolher as elasticidades-renda da demanda para estes 

produtos, nas regiões rurais e urbanas. 

c.4) Ponderar estas elasticidades segundo o destino da prod~ 

çao. 

c.5) Montar a matriz das elasticidades-cruzadas. 

c.6) Operar a matriz com a equação acima. 

Observa-se no quadro 3.2 que os principais produtos e~ 

portados pela região seriam o feijão, o fumo e o milho, e, suas 

participações relativas na formação da renda da área seriam, 
. (175) respectlvamente: 23%, 18% e 15%. Os pesos de ordem "j" são 

simétricos aos de ordem "i" em relação à diagonal principal e 

assumem os valores estabelecidos acima. 

A não disponibilidade de séries históricas do consumo 

dos produtos da região, extratificado por faixas de renda, força 

a utilização da análise "cross-section" dos valores tabulados 

pelo ENDEF(176)para se obter um índice de sensibilidade do con 

(175) Do quadro 3.10, valor da produção total e do IBGE, Produção Agrí~ 

la r.'runicipéll - 1979, Rio, v. 6, t. 6. A categoria "outros produtos " 

seria o sanatório da produção agropecuária restante e correspond~ 

ria a 44% do total. 

(176) ENDEF, Estudo Nacional da Despesa Famliar, levado a efeito em 1974. 

Foram utilizadas as tabelas das quantidades consumidas por ~ 

sal-dia, anualizadas para este cálculo, por classe de despesa COE 
rente anual "per capita" da família, segundo os alirrentos, para a 

região I, Rio de Janeiro, e região 111, Sul, publicadas em "Indi~ 

dores Sociais", Rio, IBGE, 1979. p. 398-9. A aproximação da elast! 

cidade-renda para o fumo foi feitn com base nas tabelas de .despesa 

monetária anual por família, segundo o tipo de despesa, com a sU1?9. 

sição de que os valores gastos oorresponderi~ às quantidades con 

sumidas. pp. 225 e 231. 
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sumo em relação à renda, que será considerado como aproximação 

aceitável da elasticidade-renda da demanda. 

Obteve-se elevado grau de explicação, na regressao do 

consumo sobre a renda, da variabilidade do consumo do feijão, 

do fumo, do milho e da categoria "outros alimentos" (177) para 

os dados relativos à Região 111, Sul, tornados aqui corno apr~ 

ximação do consumo na região em estudo. 

Para a Região I, Rio, considerada corno aproximação p~ 

ra a categoria de consumo urbano, a regressao linear do consu 

mo sobre a renda é aplicada em 68% dos casos para o feijão, 89% 

para o milho, 98% para "outros alimentos" e 97% para o fumo. 

A proporção do consumo no meio rural dos produtos an~ 

lisados foi estabelecida, corno porcentagem do tota~ multipl~ 

cando-se as quantidades consumidas "per capita" por ano, p~ 

ra a classe inferior de renda da tabela "Região 111 - Sul", pela 

população rural da área em estudo (178) 

Quadro 3.1 - Elasticidades-renda da demanda nas regiões ru 

rais e urbanas para os produtos em estudo. 

CONSUHO ELASTI CONSUMO ELl-.STI ELAS'l'ICI 
PRODUTOS RURAL % CIDADEs URBANO % CIDADEs DADES PON 

DERADAS -

Feijão 22,0 - 0,12 78,0 - 0,05 - 0,07 

Milho 8,8 - 0,13 91,2 - 0,21 0,20(179) 

Fumo 8,4 1,04 91,6 0,39 0,44 

Outros 18,6 0,23 81,4 0,34 0,32 

(177) caro valores para o consumo da categoria "outros alimentos" foram 

tanados os ccrnplerrentos das tabelas citadas, excluídos o milho e o 

feijão. O quadrado do coeficiente de correlação linear (r2) é de 

0,99 para o feijão, 0,83 para o milho, 0,99 para "outros alimentos" 

e 0,99 para o fumo. 

(178) "Indicadores Sociais", op.cit., pp.398-9. Os dados da população ~ 

ral foram tirados dos Censos Econêmicos de 1975, com a parcela de ~ 

nores de 14 anos aproximada caro porcentual do total pelo Censo De 
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No caso do fumo, tabelado em função do consumo relat! 

vo por faixa de renda, multiplicou-se esse indicador pela re~ 

da "per capita" e pela população rural da ire a em estud~ com 

o que se obteve um número de comparação para o valor encon 

trado de forma similar para o meio urbano. 

Foram utilizadas as séries de Brandow(180~ara se esta 

belecer as relações estre as elasticidades-renda da demanda 

e as elasticidades~cruzadas. 

Quadro 3.2 - Matriz das elasticidades-cruzadas da demanda p~ 

los produtos em anilise. 

ProDUTOS FEIJÃO MILHO FUMO OUTROS PESOS "i" ELAST. 
DIRETAS 

-Feijão 0,15 ° ° - 0,08 0,23 - 0,07 

Milho ° 1,00 - 1,50 ° 0,15 0,50 

Fumo ° - 1,50 - 0,86 1,92 0,18 0,44 

-Outros - 0,08 ° 1,92 - 2,16 0,44 0,32 

PESOS IIj" 0,23 0,15 0,18 0,44 1,00 

mogrifico de 1970. 

(179) Esse valor refere-se ao milho enquanto alimento humano. Corro raçao 

a elasticidade-renda da demanda seria de 0,6 (Weiss, IIThe Benefi 

ts ... ". Op.cit., p. 105). Ponderando can os porcentuais consumidos 

de uma e outra forma, 85,9% corno ração e 7,5% como alimento (CEPA, 

"Síntese da Agricultura Catarinense", op.cit., p.67), a elasticida 

de resultante seria de 0,50. 

(180) WEISS, J .S. "The Benefits •.• 11. Op.cit., p.l05. Os produtos da re 

gião em estudo não relacionados entre si, portanto can elasticid~ 

de-cruzada da procura nula" seriam o feijão, can o milho e com o f~ 

mo, e ainda, omilho cem os "outros alimentos". O milho, comseuel~ 

vado porcentual de consmro caro ração, poderia ser um perfei to s~ 

cedâneo apenas para ele rresmo, com uma elasticidade-cruzada da pro 

cura próxima de l, em conseqüência. A partir destas e da constatação 

de que os coeficientes são simétricos em relação à diagonal princ! 
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o desenvolvimento da equaçao da elasticidade-preço da 

demanda agregada, descrita anteriormente, leva a: 

y = wl n 1 e: 11 + W 2 n 1 e: 12 + w
3 

n
l e: 13 + w4 n 1 e: 14 + 

+ wl n 2 e: 21 +w 2 n 2 
e:

22 + w
3 n

2 e: 23 + w4 n 2 e: 24 + 

+ wl n 3 e: 31 + W 2 n 3 e: 32 + w
3 n

3 e: 33 + w4 n 3 e: 34 + 

+ wl n 4 e: 41 + w 2 n 4 e:
42 + w

3 n4 e: 43 + w4 n 4 e: 44 . 

Com os valores dos pesos e das elasticidades cruzadas 

da matriz do quadro 2.2 determina-se: 

Y = -0,208669, .que significa um valor para b
3
= - 4,792. 

A simulação das relações entre oferta e demanda para 

o produto-equivalente da região em estudo ~ muitosensivelao 

parâmetro b
3

. Por suposto, seu valor deve ser negativo e com 

módulo bem próximo da unidade na escala num~rica, porque as 

variações dos preços no mercado consumidor, muito grande, se 

riam péquenas face aos aumentos da produção devidos aos me 

lhoramentos nas rodovias. 

d) Variação de X 

Weiss (181) distribuiu ao longo de cinco anos a defasa 

gem dos setores de comercialização e de transporte em repa~ 

sar as vantagens dos melhoramentos aos produtores~ Como nao 

está explicita a base utilizada para a determinação destes 

pontos, procurou-se ajustar uma função continua, sendo cons~ 

guida melhor aderência com uma função do tipo f(x) =A+BX+ex2, 

onde os parâmetros assumiram os valores A = 0,0016; B == 0,2755 

paI, ~ possivel resolver o sistema: kll + k12 + k13 + k14 = - 1 

k
21 

+ k
22 

+ k
23 

+ k
24 

= - 1 

k31 + k32 + k33 + k34 = - 1 

k41 + k42 + k43 + k44 = - ~ com 

o que se determina perfeitamente os multiplicadores das elastici~ 

des diretas. 

(181) WEISS, J .S. IIThe Benefits .•. 11. Op.cit., p. 106. 
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e C = 0,0151. 

Por outro lado, considerando-se que, no caso da área 

em estudo, a margem total é cerca de 11,5% maior do que no c~ 

so estudado por Weiss; que a estrutura de comercialização é 

mais simples, com um maior número de firmas maiores concor 

rendo entre si e que o horizonte do projeto desce de 15 para 

10 anos, esta defasagem será reduzida para três anos, com a 

parábola f(x) = A + Bx + Cx 2 assumindo os seguintes valores: 

f(O) = O; f(l) = 0,505; f(2) = 0,835; f(3) = ],0. Diferentes 

valores para a variável "X" não alteram o montante final dos 

beneficios, mas apenas a sua distribuição entre os diversos 

atores do ciclo de produção - comercialização - consumo. 
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3.3.4. Aumento nos Excedentes ~os Consumidores e Produtores 

o modelo de simulação das relações de oferta e de de 

manda deve fornecer as razões entre a produção de cada ano 

com o ano anterior (Q~/Q~-l) e os preços esperados pelos 

produtores para cada ano de projeto. Projetando-se a prod~ 

ção Q com a taxa de crescimento vegetativo (i) e corrigindo­

se os valores com a relação (Qt/Qt-l)' que incorpora as va 

riações na produção devidas a modificações nos preços pagos 

aos produtores, será possível calcular os excedentes dos pro 

dutores da área em estudo e dos consumidores desta produção. 

Preço 

Quant. 

Figura VI - Representação dos excedentes dos produtores e 

dos consumidores da produção da área em estudo devidos as 

alterações nos preços, decorrentes do projeto. 
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" projeção corrigida da .produção é dada por: 

• (1 + i) OS d t ~ l' on e: 

Qt relação da produção que incorpora a variação devida à 

°t-l - flutuação anual dos preços. 

i ~ taxa de crescimento vegetativo. 

QSt_l = produção corrigida do ano anterior. 

Da figura VI depreende-se que os excedentes dos pr~ 

dutores e consumidores para cada ano seriam representados 

por: 

s QS 
(BENEFIcIO 1) EP

t 
Q t-l + t = 

2 

s QS 
(BENEFIcIO 2) EC

t 
Q t-l + t = 

2 

EP = excedente dos produtores da 
~ 

em estudo. t are a 

s quantidade produzida anterior. Qt-l= no ano 

QS = quantidade prqduzida no ano IIt ll
• 

t 

F t = preço pago ao produtor no ano "til. 

F = preço pago ao produtor sem as melhorias. o 

ECt = excedentes dos consumidores dos produtos da 
~ 

a 

rea em estudo. 

Ro = preço pago pelos consumidores sem o projeto. 

Rt = preço pago pelos consumidores no ano IIt ll
• 

Weiss estima o crescente uso dos recursos subutiliza 

dos Gomo igual ao acréscimo induzido na produção, desconta 

dos ()2 insumos adquiridos. O uso destes recursos subutiliza 

dos ~Gria representado por: 
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(BENEFIcIO 3) F 'F - I ( t + o' ), onde: 

2 

Qtc = produçio no ano "t" corrigida. 

Qt = produçio no ano "t" vegetativa. 

Ft = preço pago ao produtor no ano "t". 

Fo = preço pago ao produtor sem os melhoramentos. 

I = custo dos insumos utilizados. (182) 

A importância da parcela "I" decorre de que nem todos 

os recursos consumidos estariam subutilizados, isto é, suben 

tende-se que haja um custo de oportunidade que deva ser pago 

pela utilizaçio dos insumos na parcela do aumento da prodE 

çao devida aos melhores preços. 

A determinaçio do aumento do excedente dos consumido 

res para os bens importados pela área em estudo (BENEFIcIO 4) 

exige que se determine qual o porcentual das vendas dos pr~ 

dutores que é dispendido na compra dos bens importados. Des 

ta parcela (P), parte refere-se à compra de alimentos, parte 

à compra de bens de consumo e a última aos insumos necessá 

rios à produçio. A reduçio das margens de comercializaçio p~ 

ra estes três componentes da cesta de consumo dos produtores 

da área em estudo será inversamente proporcional à sua densi 

dade econômica. Para os alimentos, supõe-se que a reduçio na 

margem média de comercialização seja equivalente à reduçio 

verificada para os produtos exportados (alimentos) pela re 

giio (D). As reduções das margens nas outras categorias,bens 

(l~2) O custo de produçio para ó produto-equivalente da área em estudo, 

excluídas a rrão-de-obra e a terra por serem recursos supostarrente 

subutilizados, seria de 55,19% do preço pago ao produtor (I = 0,5519 

F ). Fonte: CEPA/SC. "Síntese Anual da Agricultura de Santa cata o -
rina - 1982". Florianópolis, p. 202 - 3. Tabela para rendirrento 

rrédio de 800 Kg/ha, excluídas as colunas "Serviços Manuais" e 

"Custos Fixos". 

-91-



de consumo e insumos, podem ser estabelecidas em função da 

redução da margem média de comercialização dos alimentos im 

portados. '. 

A expressão da redução da margem média de comerciali 

zaçao para os produtos importados seria: 

Di 

D = redução na margem média de comercialização dos 

produtos exportados pela região. 

PA= porcentual das vendas dispendido com a compra de 

alimentos. 

Pc= porcentual das vendas dispendido com a compra de 

bens de consumo • 

. PI = porcentual das vendas dispendido com a compra de 

insumos. 

PA + Pc + PI = P, porcentual das vendas dispendido com 

produtos importados. 

k l e k 2= relação entre as densidades econômicas. 

o excedente dos consumidores da região em estudo para 

produtos importados, como uma função do excedente dos produ 

tores, seria dado por: 

ECI
t 

= EP
t 

dos acima, obtemos: 

Di P • 1) • Substituindo pelos valores da 

(183) Os valores da PA = 52%; Pc = 19% e PI = 2%, foram estabelecidos ~ 

través da análise da ~spesa funetária Anual por FaIlÚlia ENDEF 74 . 

"Indicadores Sociais", Rio, IBGE, 1979, p. 231. Os valores de 

k - densidade econômica dos alimentos = 0,18 e de 
1 - densidade econômica dos bens de consumo 
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As suposições implícita~ nesta dedução seriam: 

a) a elasticidade-preço da demanda para os produtos importados 

de outras áreas seria de - 1,0, isto é, a procura 

inversamente e na mesma proporção do preço. 

varia 

b) a área em estudo representa uma parcela ínfima do mercado 

para os exportadores das outras áreas, e que, portanto, a 

elasticidade-preço da oferta dos bens importados é infini 

ta. 

A estimativa deste benefício é conservadora, uma vez 

que, se incluirmos os eventuais núcleos urbanos na compos! 

çao da demanda pelos bens importados pela região em estudo , 

o consumo destes bens deve crescer muito em relação às expo~ 

tações desta área. 

densidade econômica dos alimentos 
k2 = --=d,....en-s-:-i-=d...:...a-=d-e-e.:...co~n-Offil. ... '" -:-. c-a-d-=-o-s-":be-n-s-d::;-e-co-n-s-urro-- = 2,73, onde os ~ 

surros básicos ponderàdos foram o calcário, o cloreto de potássio , 

o superfosfato simples e triplo e a uréia. O valor da densidade e~ 

nômica dos alirrentos foi estabelecido em função do preço no varejo do 

produto-equivalente (feijão). Fonte: CEPA, "Sintese 82", op.cit.p.125. 
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C A P t T U L O IV 

A P L I C A ç Ã O E M P t R I C A 

4.1. Séleção da Ârea de Estudo 

Como objeto de estudo procurou-se uma rodovia com bai 

xa solicitação de tráfego no ano de abertura, em região com 

economia incipiente e predominantemente agrícola, de maneira 

a atender as características descritas anteriormente e para 

as quais a metodologia tradicional de análise de investimen 

tos revela-se inadequada por subestimar os benefícios. 

Outro fator determinante na escolha foi a necessidade 

de se superpor o trecho estudado àqueles selecionados dentro 

do 29 Programa de Rodovias Vicinais do BIRD/BNDE/DNER, para 

fins de comparação e para simplificação do trabalho no tocan 

te ao levantamento dos custos das melhorias. 

Procurar-se-~ com a descrição da área de estudo, si 

tuar a análise em um contexto concreto, de maneira a perm! 

tir uma comparaçao segura com outras áreas. 

Foram selecionados para estudo os trechos Itaiópo1is­

Itaió, com 17,3 Km e Itaió - Dr. Pedrinho, com 73,4 Km, a~ 

bos no município de Itaiópolis, o primeiro com um tráfego 

médio diário (TMD) em 1980 de 278 veículos e o segundo com 



199 veículos ~184) Apesar de apresentarem um TMD superior a 100 

veículos no ano de abertura(185)e um TMD no 109 ano dentro da 

faixa 300 - 700 veículos,'186) ambos os trechos revelaram - se 

inviáveis para melhoramentos prevendo um nível futuro 

com tratamento superficial duplo (ATSD). A relação 

"A" , 
benefí 

cio/custo foi de 0,53 e 0,50 respectivamente, sendo portanto 

a sorna dos benefícios líquidos ao longo dos dez anos de pro 

jeto menor do que o investimento inicial. 

Estes trechos estão localizados na região do planalto 

catarinense, na Microrregião Homogênea de IBGE número 16 de 

Santa Catarina e número 307 do Brasil, denominada "Planalto 

de Canoinhas" e coincidente com a microrregião 8 da SUPLAN/ 
MA. (187) 

(184) SAPSA, "Estudo de Viabilidade Econânica, Programa de Rodovias Vici 

runs", Relatório Final para o DER-SC, setembro de 1980, p.48. 

Este estudo da viabilidade econômica da construção de rodovias de 

baixo custo no Estado de Santa Catarina abrangeu 93 trechos, can 

extensão total de 3.226,60 Km e foi realizado segundo a metodol~ 

gia constante no 29 Manual de Rodovias Vicinais do BIRD/BNDE / DNER 

para Projetos de Transportes. Com um custo de oportunidade do cap! 

tal de 12% ao ano foram viabilizados 39 trechos de rodovias vici 

nais, can urna extensão total de 1.200,10 Km, custo financeiro de 

Cr$ 3.924,6 miThões, a preços de janeiro de 1980, e níveisdernelh~ 

ramentos estipulados em função do TMD para o décllro ano de projeto. 

(185) Perfeitamente suscetíveis de serem viabilizados através da metodo 

logia de redução dos custos operacionais do tráfego existente e seu 

crescimento vegetativo, segundo o estudo de Schõhl-Leitão anteri0E. 

rrente discutido. 

(186) Ver quadro 4.6, características de Projeto Geanétrico de Rodovias 

Vicinais. Para este nível de tráfego recanenda-se que a rodovia se 

ja pavimentada e can características de classe A. 

(187) ITEP, "Diagnóstico da Econania catarinense",4 vo1. , IOESC,Fpolis,198Cl. 

A divisão dos Estados do Brasil em microrregiões está sendo adotada 

pelo SNPA (Sistema Nacional de Planejamento AgríCOla), principallre!! 

te nos estudos de longo prazo. Nota da página 49, voL 1. 
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Na figura VII, aparecem hachuradas aproximadamente a 

área de estudo, assinalada com "A" e a área escolhida corno 

base de comparaçio, assinalada com "B". 

A área de Canoinhas foi escolhida como padrio por se 

localizar na mesma microrregiio homogênea da área de estudo 

e por ser equidistante de Curitiba e sio Paulo, principais 

centros consumidores dos produtos da regiio, além de atender 

ao requisito de possuir boas estradas de acesso. Deverio ser 

coletados preços nas regiões de Canoinhas e Mafra para serem 

cotejados com os preços coletados dentro da área de estudo, 

nas regiões de Itaió, Bonsucesso, Santa Terezinha e Craveiro. 

O trecho Itaiópolis - Dr. Pedrinho corta longitudinal 

mente o município de Itaiópolis, e corre sobre o divisor de 

águas das bacias do Rio Negro (Iguaçu), Rio Hercílio (Itajaí 

Norte). Devido às condições geográficas peculiares inexistem 

rodovias alternativas e a área de influência deste trecho se 

extende por 1.145 Km2 , sendo equivalente à área de todo o mu 

nicípi~ de Itaiópolis, que é de 1.196 Km 2 . (188)MUi to embora 

esta área de influência, determinada empiricamente em funçio 

dos acidentes geográficos e do fluxo de tráfego na regiio 

nao esteja completamente contida dentro deste município, con 

sidera-se que o erro nao será significativo se assim for con 

siderada, urna vez que as áreas sio equivalentes e se trata 

da mesma microrregiio homogênea. Essa simplificaçio é neces 

sária para adequar o estudo às fontes de dados disponíveis , 

sendo que tem um caráter conservativo, urna vez que serao in 

corporadas na análise terras menos favorecidas, tais como 

os acidentes orográficos que limitam a área de influência , 

em troca das áreas produtivas de outros municípios situados 

mais proximos do trecho em estudo. De qualquer forma, apenas 

137 Km 2 da área de influência localizam-se nos municípios v! 

zinhos, o que permite afirmar que há superposiçio de 88% com 

o município de Itaiópolis. 

A figura VIII localiza a área de influência como um 

detalhe do mapa rodoviário estadual, onde se pode notar -o gra~ 

(188) IBGE, Censo Agropecuário de Santa Catarina de 1975, p. 198. 
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de vazio que esta rodovia viria a preencher. 

4.1.1. Características Geográficas e Climáticas da 1\reaemEs 

tudo 

A latitude do centro de gravidade da área de influên 

cia da rodovia é de 26 0 34'S e a longitude é de 49 0 52'W, com 

uma altitude média de 900 m acima do nível do mar.(189} A tem 

peratura média anual é de 17°, com uma média das mínimas de 

12° e uma média das máximas de 23°. 

A precipitação total anual é de aproximadamente 1300mm, 

com uma evaporação potencial anual de 900mm e um excesso hí 

drico total anual de 300mm. A umidade relativa média anual 

é de 82%. 

4.1.2 •. Aptidão Agrícola da 1\rea em Estudo 

A classe de aptidão agrícola da área em estudo é reg~ 

lar (2ab) nos sistemas de manejo "A" e "B"; com excessão da 

área de Bonsucesso, que tem aptidão agrícola regular para as 

culturas de ciclo curto ou longo, no sistema de manejo "C" e 

com restriç6es para o sistema de manejo "B".(190}O relevo da 

região de Bonsucesso é ondulado, a textura do solo argilosa; 

a profundidade dos horizontes (A + B) é de 115 cm; fertilida 

(189) Estes dados foram retirados de IDE, B. Y. et. alii, "Zonearrento A 

groclimático do Estado de Santa catarina, 2~ Etapa", Empasc, FIo 

rianópolis, 1980, páginas diversas. 

(l90) Zonearrento Agroclimático, 2~ Etapa, op. cit., p. 53. O sistema de 

manejo "A" é baseado em práticas agrícolas que refletem um baixo 

nível tecnológico, podendo no entanto, ser mais elevado em al~ 

mas áreas. Não há aplicação de capital para a manutenção e nelh~ 

rarrento das condiç6es dos solos e das lavouras. Os cultivos deJ?e:!! 

dem do trabalho braçal e alguma tração animal cam implementos a 

grícolas simples. O sistema de manejo "B" é baseado em práticas ~ 
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d 1 f - (191) ~ e natura orte; erosao moderada a forte; falta de agua 

nula; falta de ar nula; teor de matéria orgânica médio.(192) 

4.1.3. Aptidão Agroclimática da Area em Estudo 

A aptidão agroclimática da área de influência do tre 

cho em estudo foi retirada, através de superposição de mapa~ 

dos zoneamentos elaborados pela Empasc. (193) 

rarn: 

As culturas temporárias e permanentes analisadas fo 

a) Arroz Irrigado - cultura nao recomendada. 

b) Arroz de Sequeiro - cultura tolerada. 

c) Batata Semente - no planalto de Canoinhas ocorrem 

os solos com as condições mais favoráveis do Esta 

do. 

d) Batata Consumo - cultura nao recomendada. 

e) Cebola e Alho - culturas preferenciais. 
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grícolas que" refletem nível técnológico razoável. caracteriza - se 

por rredestas" aplicações de capital e de resultados de pesquisas para 

a manutenção e IIP.Jhorarnento das condições do solo e das lavouras. Os 

cultivos estão condicionados principalmente ao trabalho braçal e à 

tração animal. O sistema. de manejo "C" é baseado em práticas agri. 

colas que refletem um alto nível tecnológico. caracteriza-se pela 

aplicação intensiva de capital e dos resultados das pesquisas para 

a manutenção e rrelhorarrento das condições do solo e das lavouras. 

A lIDt.arecanização está presente em todas as fases de operação agrícola. 

(191) Ibid, p. 56. Erosão rrederada: relevo ondulado ccrn declives de 8% a 

20%, sendo necessário o controle intensivo à erosão. Erosão forte: 

relevo forterrente ondulado, com declives normalmente de 20% a 45%, 

com controle da erosão usualmente antieconêrnico. 

(192) Id. O teor de rna.téria orgânica rrédio varia entre 2,5% e 5%. 

(193) ResumoccrnAtl~ op.cit., p.diversas e 2§! Etapa, op.cit., p.diversas. 
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f) Feijão - cultura preferencial. 

g) Macieira - cultura não recomendada. 

h) Mandioca - cultura preferencial no sul da área (15%) . 

- cultura tolerada em 15% da área. 

- cultura não recomendada em 70% da área. 

i) Milho - cultura preferencial em 50% da área e to 

lerada no restante. 

j) Pessegueiro - cultura preferencial em 60% da área 

e não recomendada no restante. 

k) Soja - cultura preferencial em 10% da área e tole 

rada no restante. 

1) Trigo e Cevada - culturas preferenciais. 

ro) Videira - cultura preferencial. 

n) Aveia e 'Centeio - culturas preferenciais. 

o) Banana - cultura não recomendada em 87% da área e 

apenas 'tolerada no restante. 

p) Citros - cultura não recomendada em 60% da área e 

tolerada no restante. 

q) Ervilha - cultura não recomendada. 

r} Lúpulo - cultura não recomendada em 20% da área e 

tolerada no restante. 

s) Pera - cultura não recomendada. 

t) Sorgo Sacarino - cultura tolerada em 60% da 

e preferencial no restante. 

u) Tulipa - cultura não recomendada. 

~ 

area 
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4.1.4. Variáveis dos Subsistemas de Sustentação e de Ativi 

dade da Area em Estudo 

Na área de influência do trecho em estudo predominam 

as pequenas propriedades rurais voltadas para a exploração 

de culturas intensivas em mão-de-obra. A área média das pro 

priedades é de 35,8 ha (194) e as áreas de lavouras distribuem=­

se segundo os seguintes estratos: 

Quadro 4.1 - Grupos de áreas de lavouras no município de I 

t "~ I" (195) al.opo l.S. 

'lUI'AL DE 
POOPRIE 'lUI'AL DE 

- IAVOURAS 
nADES 

3.198 3.001 

CONCENTRAÇÃO D~S LAVOURAS POR ÂREA 
1haa 2haa 5ha a 10 ha a mais de 
2ha 5 ha 10 ha 20 ha 20 ha 

281 1.224 1.005 380 111 

Supondo que as 111 maiores lavouras possuam urna área 

aproximada de 20 ha, a área média seria de 4,03 ha. Uti 

1izando-se o feijão corno base comparação, todas as 3.001 la 

vouras proporcionam urna orientação comercia1,aos estabeleci 

mentos que as comportam, porque, produzindo 755 kg(196~efe~ 
jão por ha em cultivo simples, proporcionariam urna renda su 

perior àquela tornada por Weiss corno base .(197) 

(194) IBGE, Censos Econêmicos de 1975, Censo Agropecuário de Santa cata 

rina, p. 198. 

(195) FCNl'E: IBGE, "Censo Agropecuário de Santa catari~", 1975. Conside 

ra-se que os dados para o município de ltaiópo1is sejam válidos ~ 

ra a área de influência do trecho em estudo pela sua equivalência 

e superposição. 

(196) FONI'E: Censo Agropecuário de Santa catarina, 1975, op.cit., p. 533. 

(197) WEISS, J .S. "The Benefits •.. ". Op.cit., p. 98. Todas as propri~ 

des com uma produção anual de feijão-equiva1ente de 300 kg teriam 

orientação a:m:rrcial, segundo definição do autor. 
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o valor da produção destas lavouras, desagregado pe 

las principais culturas, pode ser visto no quadro abaixo. 

Quadro 4.2 - Valor da produção das lavouras no município de 

Itaiópo1is (mil cruzeiros de 1975) .(198) 

TCYI'ALDA. LAVOURAS LAVOURAS TEMPOPJ\RIAS 
proDUÇÃO 

PERMA TEMPO ANIMAL + 
NENTES RÁRIÃS FEIJÃO FUMO MILHO MANDIOCA OUTRAS 

VEGETAL 

64.463 1.261 34.736 3.933 12.866 2.185 9.862 5.894 

100% 1,96% 53,89% 6,10% 19,96% 3,39% 15,30% 9,14% 

O quadro 4.3 mostra as receitas, segundo a natureza, 

dos estabelecimentos rurais do município de Itaiópo1is, onde 

se nota a forte preponderância da venda da produção vegetal 

na sua composição. 

Quadro 4.3 - Receitas e desinvestimentos (mil cruzeiros de 
1975) .(199) 

m.DEES ITA V E N D A OUI'RAS DESIN 
TABELE- PROD. PROD. PROD. VESTI 
CD1ENTO TCYI'AL 

VEGE:l'AL IND. MINERAL 
ITAS MEN'IDS 

3.183 42.301 33.018 1.318 7.598 31 137 59 140 

100% 78,1% 3,1% 18,0% 0,1% 0,3% 0,1% 0,3% 

O quadro 4.4 indica o pessoal ocupado residente nos 

estabelecimentos, dos quais cerca de 29,5% são menores de 14 

anos. 

(198) FCNTE: Censo Agropecuário de Santa catarina, 1975, cp. cit., pp. 

diversas. 

(199) Ibid, pp. 352 - 3. 

-103-



Quadro 4.4 - Pessoal ocupado residente nos estabelecimentos (200) 

HOMENS MULHERES 
TOTAL 

TOTAL 114 anosemais TOTAL /14 anos e mais 

14.123 7.777 5.596 6.346 4.364 

100% 55,1% 39,6% 44,9% 30,9% 

Considerando-se a receita total dos estabelecimentos 

e apenas o pessoal ocupado maior de 14 anos, a renda média 

mensal seria, em valores de DEZ/Bl, Cr$ 7.352,00, equivale~ 

te ã apenas 61% do salário minimo regional na mesma época. ~ 

xistem fatores que amenizam esta aparente baixa renda rural 

na região, como por exemplo o fato do auto-consumo já estar 

descontado e também por este indicador considerar toda a fa 

milia ocupada, o que provavelmente ocorre em grande escala 

na região, aumentando assim a renda familiar a niveis maio 

res do' que o indicador. 

4.2. Programa d~ Melhoramentos 

Será adotado o programa de melhoramentos utilizado pela 

SAPSA (201) para os trechos em estudo. Este programa foi· esta 

belecido em função da situação atual da rodovia e do TMD no 

109 ano de projeto. A situação atual de cada trecho foi le 

vantada através da execução do Cadastro Rodoviário preconiz~ 

do pelo DNER, elemento fundamental para a determinação dos 

custos de construção, operação e conservação, ã nível de an 

teprojeto de engenharia para estudo de viabilidade econômica. 

O cadastro foi montado a partir das informações bás! 

cas contidas nas fichas FICAR I, FICAR 2, FICAR 3 e RECAR}202) 

(200) Ibid, p. 262. 

(201) Estudo de Viabilidade .Econânica, op. cit., Texto do Relatório Fi 

nal, p. 133. 

(202) Ibid. Para um detalharre.nto destas infornações ver pp. 135 - 149. 
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obtidas por levantamento de campo e arquivadas magneticame~ 

te para posterior aplicação nos diversos programas de custos 

rodoviários. 

O estudo de viabilidade da SAPSA foi feito para cada 

trech~ não apenas para as classes recomendadas pelo 29 Ma 

nual de Rodovias Vicinais, mas também para classes inferiores 

àquelas. Assim, para o trecho Itaiópolis - Itaió foram estu 

dados os níveis ATSD, BTSD, BRPR; para o trecho Itaió - Dr. Pe 

drinho: ATSD, BTSD, BRPR, CTSD e CRPR. (203) No caso em estudo será 

adotado como nível de melhoramento a classe ATSD para ambos 

os trechos, porque o nível das rodovias da região utilizada 

como piloto para a necessária comparação, prevista no método 

de Weiss, se aproxima muito destas especificações. 

O quadro 4.5 mostra os níveis de melhoramentos a serem 

considerados e o quadro 4.6 as especificações do BIRD / BNDE/ 

DNER para cada classe de rodovia vicinal. 

(201) 
Quadrd 4.5 - Níveis de melhoramentos a serem considerados 

EX'I'FN N1vEL TMD 
TMD TAXA ANUAL CRESC. NfvEL TRECHO SÃO A 109 ano 

TUAL- ATUAL 1980 (1982) CARro 1 ONIBUS I CAMINH. FUrURO 

ltaióPOlis -
ltaió- 17,3 TERRA 278 476 5,1 2,1 4,0 ATSD 

ltaió -Dr. Pe 
drinho 73,4 ':!:'ERRA 199 384 6,4 3,6 5,0 ATSD 

4.2.1. Quantitativos do Projeto 

Os quantitativos dos serviços de terraplenagem, estr~ 

turas, drenagem e obras complementares foram determinados atra 

vés do Programa de Custos de Construção implantado pelo DNER.(20S} 

(203) A,B e C são níveis que indicam os. parârretros geanétricos das rodo 

vias, ver quadro 4.6; TSD seria paviIrento de tratamento superficial 

duplo e RPR seria revestiIrento primário. 

(204) SAPSA, "Estudo de Viabilidade", op.cit., p. 177. 

(205) Ibid, p. 231. 
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Quadro 4.6. 

ESPECIFICAÇOES 

Velocidade o ir <r.: r iz do Projeto 
(km/h) 

Raio MCnimo (curva horizontal) 
(m) 

Gri!ide r~,~l(imo 
(~" 101 

----
Distdoci3 r ... iínima de Vi~ibilidade de Parada 

(m) 

PROJETO GEOM~TR!CO DE RODOVIAS VICINAIS 

c E I
~-~--- --- ~ -- -~-: ;:::-~ -~----- -- ~ -----
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Este programa foi ligeiramente alterado pela SAPSA, para, a 

partir dos elementos do cadastro, calcular os quantitativos 

específicos para cada uma das cinco classes de vicinais reco 

mendadas pelo 29 Manual (quadro 4.6) 

Os quantitativos dos serviços de pavimentação foram 

calculados a partir das informações decorrentes do anteproje 

to de pavimentação realizado pela consultora(206) para cad~ 
trecho estudado. 

A determinação dos quantitativos do programa de melho 

ramentos compreendeu o conjunto de operações dispostas a se 

guir, que, por serem baseadas em levantamentos de campo expe 

ditos, tornam incoerente um refinamento excessivo.(207) 

a) Determinação da classe atual: foram adotadas dois 

grupos, um de rodovias não enquadráveis nas clas 

ses do quadro 4.6 e com leito natural; e outro de 

rodovias já implantadas de acordo com normas téc 

nicas e com pista de rolamento com revestimento 

primário. Ambos os trechos escolhidos pelo prese~ 

te estudo foram classificados pela SAPSA como peE 

tencentes ao primeiro grupo por serem rodovias de 

terra. 

b) Determinação da classe futura: se faz em função 

do TMD para o 109 ano, de acordo com o quadro 4.6. 

No caso dos trechos em estudo foi escolhido o 

vel A, com pavimento de tratamento superficial du 

pIo (ATSD). 

c) Levantamento de elementos básicos: foram coleta 

das no campo, para cada trecho, informações como: 

faixa de domínio, largura da pista de rolamento , 

acostamentos e da plataforma, extensão do trecho, 

tipo de condição de conservação da pista de rola 

(206) Ibid, pp. 203 - 229. 

(207) Ibid, pp. 231 - 246. 
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mento e dos acostamentos, número de lombadas e de 

pressoes, número de curvas horizontais com raio me 

nor que o das normas, características do a1inhamen 

to horizontal e vertical, inclinação transversal 

do terreno (topografia), seção transversal (tipo, 

altura, inclinação e extensões), número e dimen 

sões de pontes e viadutos. 

d) Seções transversais tipo: fixadas de acordo com a 

classe da rodovia, A no presente caso, e a inclina 

ção transversal do terreno (quadro 4.6). 

e) Determinação dos quantitativos de terraplenagem 

foram consideradas as seguintes etapas: desmata 

mento, destocamento e limpeza de terra vegetal 

controle de erosão, escavaçao, carga e transporte 

de materiais de primeira, segunda e terceira cate 

gorias, umidificação ou aeraçao e compactação dos 

materiais constituintes dos aterros. 

No caso das rodovias existentes que podem ser paE 

cialmente aproveitadas, os melhoramentos seriam 

em perfil, em planta, ambos, introdução de curva 

com raio mais amplo ou alargamento da plataforma. 

Estes casos estão ilustrados nas figurasVIlle IX. 

f) Determinação dos quantitativos de drenagem, obras 

de arte correntes e obras complementares: como o 

programa de custos de construção do DNER, utiliza 

do no estudo da SAPSA, só fornece quantitativos 

de drenagem e obras de arte correntes para rodo 

vias projetadas de acordo com a sua CLASSE I, com 

características diferentes daquelas previstas p~ 

lo 29 Manual (quadro 4.6), esta consultora optou 

por adotar o porcentual de 20% sobre o somatório 

dos serviços de terraplenagem e pavimentação como 

um valor representativo dos custos de drenagem e 

obras de arte correntes. 

Da mesma forma, o custo das obras complementares 

foi estimado em 12% sobre o custo da terraplenagem 
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PLANTA 

PERFIL 

E I x .• i _____ ... 
Oeslocamento horizontol 
do eixo 

P. I. 

Figura IX .. - Melhoramentos em planta e perfil e introdução de 

curva de raio mais amplo. 
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e pavimentação. 

g) Determinação dos quantitativos de obras de arte 

especiais: a necessidade de obras de arte esp~ 

ciais foi determinada diretamente do cadastro. O 

custo unitário deste serviço foi obtido pelo cál 

culo do custo por metro linear de uma ponte pa 

drão de 74 m de comprimento. 

4.2.2. Custos de Construção por Trecho 

Os custos unitário de construção foram calculados a 

través do Manual de Composição de Custos Rodoviários do DNER, 

que apresenta uma metodologia baseada em pesquisas de merca 

do dos custos do equipamento, pessoal e mão-de-obra, voltada 

para aplicação em estudos de viabilidade e projetos finais 
de engenharia. (208) 

Com os quantitativos e os custos unitários foi calcu 

lado o custo de construção por trecho estudado, que obedeceu 

à seguinte composição: 

a) Custo dos serviços: custos de terraplenagem, p~ 

vimentação, estruturas e drenagem para cada tre 

cho. 

b) Eventuais: acréscimo de 15% sobre todos os servi 

ços, inclusive bonificação. 

c) Custo direto de construção: somatório dos custos 

dos serviços e eventuais. 

d) Custos indiretos: os custos indiretos seriam a 

queles decorrentes dos ônus sobre a folha de p~ 

gamento. Foram adotadas as taxas de 35,83% sobre 

(208) Ibid, p. 181. 
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os custos diretos como custos indiretos financei 

ros e de 29,63% como custos indiretos econômi 
(209) coso 

e) Bonificação: a taxa de bonificação (32%) incide 

sobre os custos diretos e compõe-se de: 10% de 

custo de administração, 5% de eventuais, 5% de im 

postos e 12% de lucros. 

f) Custo total contratual: o custo total contratual 

é a soma dos custos diretos e indiretos. 

g) Estudos técnicos: foi adotada a taxa de 7% sobre 

o custo total contratual. 

h) Desapropriação: não foi considerado o custo de 

desapropriação uma vez que os melhoramentos deve 

riam ser basicamente sobre o traçado das 

vias existentes. 

rodo 

i) Custo total de construção: somatório do custo to 

tal contratual com os estudos técnicos. 

Os quadros 4.7 e 4.8 apresentam os custos de constru 
(210) çao calculados pela SAPSA para os trechos em estudo. 

(209) O custo econômico é obtido a partir dos custos financeiros,' aos 

quais são aplicados descontos {X)rcentuais, que representam os irn 

{X)stos diretos e indiretos incidentes sobre cada item. 

(210) SAPSA, "Relatório Final", op.cit., anexo lI, p. 145 4 p. 254. 
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Quadro 4.7 - Custo de construção do trecho Itaiópo1is-Itaió, 

em Cr$ 1000 de janeiro de 1980 

N1vEL ATUAL: TERRA 17,3 Km 

SERVIÇOS CUSTO ECONOMICO 

Terraplenagem 9 • 9 O 8 

PaviIrentação 34 • O O 6 

Estruturas e Drenagem 10 • 100 

Cl>ras Conp1errentares 6 • O 6 O 

Cu..c;tos Diretos 6 O • 074 

CUstos Indiretos 17 • 6- 38 

CUsto Total Contratual 77.712 

CUsto dos Estudos Téc. 5 • 440 

CUsto Total de Constr. 83 • 152 

EXT.: 17,2 Km 

11.443 

39.322 

11.676 

7.006 

69.447 

24.883 

94.329 

6.603 

100.932 

Quadro 4.8 - Custo de construção do trecho Itaió - Dr. Pedri 

nho, em Cr$ 1000 de janeiro de 1980 

NÍVELATUAL: TERRA 73,4 Km 

SERVIÇOS CUSTO ECONCMICO 

Terraplenagem 4 O • 465 

Pavi.nentação 140.768 

Estruturas e Drenagem 44 • 953 

Obras Ccmp1errentares 25 • O 10 

Custos Diretos 251 • 196 

CUstos Indiretos 73 • 751 

Custo Total Contratual 324 • 947 

CUsto dos Estudos Téc. 22 • 746 

Custo Total de Constr. 347 • 694 

EXT.: 71,2 Km 

46.701 

162.774 

51.904 

28.908 

290.287 

104.010 

394.296 

27.601 

421.897 
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4.2.3. Custo de Conservação 

A metodologia comumente utilizada na análise da via 

bilidade econômica de projetos de transportes considera pos! 

tivo o benefício decorrente da redução dos custos de conser 

vação das rodovias em função da realização dos melhoramen 

tos. O 29 Manual de Rodovias Vicinais do BIRD/BNDE/DNER co~ 

sidera entretanto que, na maioria dos casos, a conservação é 

um custo anual adicional, porque nas estradas vicinais, na 

situação sem projeto, os custos reais de conservação são 

significantes ou inexistentes. No estudo da SAPSA,(211) 

in 

para 

os trechos em exame, agregou-se ao custo de implantação, ano 

a ano e durante toda a vida do projeto, 2% do investimento 

inicial a título de custos de conservação. 

4.2.4. 'Resumo dos Custos 

Considerando-se 1982 como ano base e atualizando - se 

os preços dos quadros 4.7 e 4.8 para março de 1982,obter-se­

á os seguintes custos: 

Quadro 4.9. Resumo dos custos, em Cr$ 1.000 de março de 1982. 

(211) SAPSA, "Relatório Final", op.cit., p. 277. 
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Quadro 4.9 - Resumo dos custos, em Crt· 1000 de março de 1982(212) 

REF. ANO IlTAIOroLI&-ITAlO I lTAICl-oR o PEDRlNHO I 'lUrAL OOS cusros 

O 1982 386.715 1.617.020 2.003.735 

1 1983 7.734 32.340 40.074 

2 1984 7.734 32.340 40.074 

3 1985 7.734 32.340 40.074 

4 1986 7.734 32.340 40.074 

5 1987 7.734 32.340 40.074 

6 1988 7.734 32.340 40.074 

7 1989 7.734 32.340 40.074 

8 1990 7.734 32.340 40.074 

9 1991 7.734 32.340 40.074 

10 1992 7.734 32.340 40.074 

TOTAIS NÃO 464.055 1.940.420 2.404.475 DESCONTADOS 

4.3. Mensuração dos Benefícios 

4.3.1. Estimativa da produção exportada 

A produção exportada pela área em estudo deve ser ex 

pressa em função de um produto-equivalente I que, por sua vez, 

deve ser o de maior comercialização. 

No quadro 4.2, "Valor da produção das lavouras no rnu 

nicípio de Itaiópo1is", observa-se que, das lavouras tempor~ 

rias que correspondem a 53,89% do valor da produção agropec~ 

(212) Utilizou-se o IGP, colo 2, da F'Gl, corro índice de atualização: 
K - I. MAR/82 = 1414,2 K = 4,7046 

- I. JAN/SO 300,6 
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ária total, o fumo, o milho e o feijão, nesta ordem, seriam 

os principais produtos. 

O fumo foi descartado como representativo para prod~ 

to-equivalente da região porque sua comercialização não se 

processa segundo os moldes de mercado. Além do tabelamento 

imposto pelo Governo Federal, existe uma integração produtor­

indústria, veiculada através do fornecimento de sementes, cr~ 

dito privado e assistência técnica que empresta característ! 

cas monopsônicas à comercialização deste produto. As varia 

ções de preços são conseguidas mediante artifícios na class! 

fi cação do produto, quando este já está no depósito do com 

prado r , com possibilidades mínimas de defesa por parte do pro 

d t (213) u oro 

O valor da produção do milho é significativamente ma 

ior que o valor da produção de feijão, mas o consumo interno 

deste cereal é também muito grande. Estima-se(214) que 74,4 % 

da produção destinem-se ao consumo do estabelecimento prod~ 

tor, e que, portanto, apenas 25,6% sejam comercializados. 

Observa-se nos dados do Censo Agropecuário de 1975(215) 

que, de uma produção total com valor de Cr$ 64.463.000,00, os' 

estabelecimentos agrícolas da região em estudo obtiveram uma 

renda de Cr$ 41.934.000,00, o que corresponde a 65,62%. Supo~ 

do-se que este porcentual da produção de feijão seja comercia 

lizado, obter-se-ia um valor de Cr$ 2.580.835,00, contra Cr$ 

2.524.672,00 da produção de milho(25,6%). Pode-se notar no 

quadro 4.10 que a participação do feijão tem evoluído de 6,10% 

em 1975 para 18,78% do total da produção agropecuária de 

1980, o que reforça sua escolha como produto-equivalente p~ 

ra a região. 

(213) ITEP, "Diagnóstico ... ". Op.cit., velo 1, p.199. 

(214) CEPA/se, "Programa Estadual de Redução de Perdas nas Culturas de 

Soja, Milho e Feijão, Safra de 80/81", miIreo, Florianópolis. 

(215) Ver quadro 4.2 e 4.3. 
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Quadro 4.10 - produção agropecuária em Itaiópolis, em valo 

res correntes, Cr$ 1000 

ANO 

1970 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

FCNI'ES: 

POOD. ANIMAL PRODUÇÃO POOD. DE FEIJÃO PIDD. 'lUI'AL EM 
FEIJÃO-EQUIVA 

f+- POOD. VEGETAL DE FEIJÃO EM 'IONEr.ADAS 
LENTE (t) 

21.586 3.995 5.708 30.842 

25.181 3.780 5.400 35.873 

28.588 3.406 4.865 40.834 

53.859 3.894 4.868 67.331 

69.887 10.900 7.267 46.593 

64.463 3.933 2.149 35.223 

92.774 11.520 5.760 46.372 

158.485 19.602 4.435 35.858 

193.912 34.265 6.230 35.257 

320.442 75.000 12.500 53.407 

975.749 183.277 10.781 57.397 

1970, 1971 e 1972 - "Estilnativa da Prcx1ução Agícola Municipal", 

ITEP /DEE - rnirreo. 

1973 - "Produção Agrícola Municipal" e Prcx1ução da Pecuária ~ 

nicipal", IBGE, minEO. 

1975 - "Censo Agropecuário de Santa Catarina", vol.1,IBGF, Rio/79. 

1974,1976,1977,1978 e 1979: "Prcx1ução Agrícola Municipal, CUlt.!:! 

ras Temporárias e Pennanentes". e "Prcx1ução da Pecuária Munici 

pal", IBGE, Rio. 

1980 - Tabulações preliminares dos Censos Econânicos/80, IBGE. 

Através dos valores dos rebanhos e das tabelas de re 

ceitas e desenvestimentos dos Censos Econômicos de 1975, p~ 

ra a aproximação da área em estudo, foi estabelecido que os 

valores da produção animal, para cada ano, seriam dados p~ 

lo desfrute de 38,95% do rebalho de suínos, 6,96% do rebanho 

de bovinos, 69,11% das galinhas e 10,83% das outras aves, ~ 

lém da produção de mel, ovos, leite e derivados. Os valores 
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da produção vegetal, culturas permanentes e te~porárias, en 

tre as quais o feijão, foram compiladas diretamente das co 

lunas de totais das tabelas das publicações citadas. 

A transformação do valor da produção agropecuária to 

tal em feijão-equivalente, produto de maior comercialização, 

se faz através da fórmula: 

PFE VPT TPF, onde: = x 
VPF 

PFE = produção, em feijão-equivalente 

VPT = valor da produção total 

VPF = valor da produção de feijão 

TPF = produção de feijão, em toneladas 

As projeções da produção para o horizonte de projeto 

se fa~em sobre o produto-equivalente, para contornar o pr~ 

b1ema gerado pelo crescimento diferenciado entre este e a 

produção total. A curva melhor ajustada à série histórica da 

produção total em feijão-equivalente foi do tipo Y = AB~ on 

de o valor do coeficiente A é de 42.850,5 e do coeficiente 

B: 1,0274691; para 1975 como ano de origem. A taxa de cres 

cimento vegetativo da produção seria portanto 2,75%. 

Quadro 4.11 - Crescimento vegetativo da produção total, em 

feijão-equivalente. 
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Quadro 4.11 - Crescimento veget~tivo da produção total, em fei 

jão-equiva1ente 

PRODUÇÃO TOTAL EM FEl 
PARCELA COMERCIALIZA PROJETO ANO JÃO - EQUIVALENTE, -

TONELADAS DA EM SACAS DE 60 Kg 

O 1982 51.801 566.530 

1 1983 53.226 582.115 

2 1984 54.689 598 f l15 

3 1985 56.193 614.564 

4 1986 57.738 631.461 

5 1987 59.326 648.829 

6 1988 60.958 666.677 

7 1989 62.634 685.007 

8 1990 64.357 703.851 

9 1991 66.126 723.198 

10 1992 67.945 743.092 

A parcela comercializada da produção total, estabe 

1ecida anteriormente, é compatível com os valores encontra 

dos no estudo "Estrutura Agrária e Produção de Subsistência 

na Agricultura Brasileira", (2l6)no qual se estabelece que a 

produção agropecuária comercializada varia entre 48,3% e 

59,5% nos imóveis até50 ha, e entre 67,3% e 80,3% nos maio 

res que 50 ha, sendo a média do estado de Santa Catarina cer 

ca de 53%. Optou-se pela conservação do valor 65,62% por re 

sultar de dados desagregados à nível da área em estudo. 

(216) Apud ITEP, "Diagnóstico da Econania catarinense", op.cit., vel. 1, 

p. 78. 
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4.3.2. Estimativa dos Diferenciais de Preços 

Os diferenciais de preços entre as duas regiões esco 

lhidas foram estabelecidos através de pesquisa de campo por 

amostragem, realizada na segunda quinzena de março e prime! 

ra quinzena de abril, tendo corno uni verso as operações de com 

pra e venda de feijão preto. 

Foram levantadas também fichas individuais dos prod~ 

tores da região em estudo filiados à Coopernorte, o que peE 

mitiu verificar as operações de venda de 8,1% dos produtore~ 

correspondendo à 34,9% da produção comercializada. 

No to.tal, computando-se os registros de comercializa 

ção da cooperativa, de um intermediário entrevistado, de três 

comerciantes locais e de oi to operações de compra e venda, f~ 

rarn reconstituídos os preços pagos para 48,1% do total de fei 

jão estimado corno comercializado na presente safra. (217) -

·Para a área piloto foram tornadas as médias de preços 

dos relatórios diários de comercialização do feijão - consmno 

da cooperativa, que cobrem 50,7% do total da comercializado 

e dão a cotação diária dos cinco principais intermediários 

concorrentes. As quantidades comercializadas pelos intermed! 

ários foram levantadas "in loco" e a parcela da produção pr~ 

sumivelmente comercializada restante foi atribuída aos peque 

nos concentradores da área. 

O preço médio pago pelas cooperativas é para o prod~ 

to limpo e na umidade ótima, 14%. Urna verificação das fi 

chas de balança de 6,5% do feijão comprado pela Coopernorte 

permitiu estabelecer que a quebra devida às impurezas e à u 

midade excessiva foi em média 10,96%. Corno os outros canais 

absorvem o feijão "in natura", foi acrescido este valor aos 

(217) A produção estimada pela ACARESC (quadro 4.10) para a presente s~ 

fra (safra e safrinha) é de 14.040 t, referentes a 3.767 produ~ 

res, sendo este dado inferido da "produção Agrícola Municipal. CU.!. 

turas Temporárias e Perwanentes, 1979", IBGE, op.cit. Desta prod~ 

ção estima-se que 65,62% sejam comercializados. 
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registros de volume da cooperativa para haver uma correspog 

dência efetiva nos preços. 

A diferença de preços pagos pela cooperativa, que tem 

quatro postos de compra na região, para os produtores local! 

zados no interior da área de influência deve-se ao valor dos 

fretes, que sao acrescidos de 10,96% por se referirem ao pr~ 

duto bruto. 

O quadro 4.12 apresenta o resumo de preços por região 

e localidade onde foram coletadas as amostras, sendo a ú1ti 

ma coluna indicativa da importância da localidade em re1a 

ção ao total de feijão comercializado pelas áreas amostradas. 

Estes pesos foram estabelecidos em função dos boletins diá 

rios de comercialização verificados. 

Quadro 4.12 - Médias dos preços de comercialização do feijão 

nas áreas em estudo, em Cr$ de março de 1982, por saca de 

60 Kg. 

LOCALIDADES 

Área Piloto: 

Canoinhas 

Mafra 

Preço Ponderado 

Médio da Amostra 

PEQUENOS INTERME COOPE 
DIÃRIOS RATIVAS CONCEN 

TRADORES 

3.315 3.352 3.450 

3.305 3.389 3.400 

3.308,74 3.375,16 3.418,70 

IMPORTÂN 
CIA RELA 
TIVA DA LO -
CALIDADE 

0,374 

0,626 
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Area em Estudo 

Itaió 

Bonsucesso 

Santa Terezinha 

Craveiro 

Preço Ponderado 

Médib da Amostra 

3.000 3.154 2.900 0,110 

2.900 3.154 2.900 0,205 

2.900 3.098 2.800 0,305 

2.900 3.098 2.800 0,380 

2.911,00 3.115,64 2.832,00 

Os comerciantes locais, que comercializam pequenas 

quantidades de feijão para consumo dos não produtores da r~ 

gião, foram desprezados por serem teoricamente infensos aos 

efeitos na comercialização que são a base da metodologia em 

aplicação. A sua margem de comercialização para os p~odutos 

da região é muito baixa, mormente por ocasião das safras, 

porque sofrem concorrência direta dos produtores. Estes co 

mercia1izam também suas reservas para auto-consumo, na medi 

da em que o produto envelhece e nao e consumido. 

A pesquisa concentróu-se nos três principais canais 

de comercialização, comuns para a área piloto e para a re 

gião em estudo: a cooperativa, os intermediários e os pequ~ 

nos concentradores. 

As cooperativas de produtores, Coopernorte na região 

em estudo e Coopercanoinhas em parte da área piloto, nao a 

tingem a todos os produtores, sendo que na área piloto o nu 

mero relativo de filiados é bem maior, não tendo sido estu 
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dadas presentemente, porém, as causas desta disparidade. Mesmo 

sem cobrir todos os produtores, as cooperativas tem desempenh~ 

do papel de reguladoras do mercado, provocando uma melhora se~ 

sível dos preços pagos pelos intermediários, segundo relato 

oral de alguns entrevistados. 

Os intermediários normalmente compram diretamente do 

produtor, coletando o produto nos estabelecimentos e pagando 

no ato pelo produto parelho, sem os descontos que a cooperat! 

va faz e que aparentemente intimidam os produtores. 

Os pequenos concentradores seriam os comerciantes lo 

cais, que compram o produto para estocar e revender na entress~ 

fra para os grandes concentradores de são Paulo ou para as i~ 

dústrias de alimentos do Vale do Itajaí. são em número mui to 

restrito, cinco na área em estudo, porque aqueles que nao es 

tocam o produto formam considerados como intermediários. 

Como as áreas em estudo são muito restritas, o ciclo 

de comercialização não se completa todo na região. Sabe-se que 

cerca de 60% da produção da região dirige-se para são Paulo, 

nao sendo possível, poré~ estabelecer com precisão este valor 

com os dados disponíveis. 

Por outro lado, após a primeira operação de venda, o flu 

xo da comercialização do feijão é comum para a área em estudo e 

para a área piloto por serem os agentes também comuns. Embora i~ 

to venha permitir urna simplificação substancial na determinação 

da parcela do fluxo de comercialização que interessa diretame~ 

te para comparar as duas áreas, acarretará a impossibilidade de 

detetar as possíveis mudanças verticais na comercialização. 

29% I 
COOPERATIVA 

I 
I I 

I PRODUTOR I 59% I INTERMEDIÁRIOS ~ I I 

12% I PEQUENOS I 
I CONCENTRADORES I 

Figura XI - Fluxo de comercialização do feijão-consumo na área 

em estudo. 
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45% I COOPERATIVA 
I 

l I 

~ PRODUTOR I 37% I 
lNTERMEDIAÁIcs : I I 

18% I PEQUENOS I 
I CONCENTRAOORES I 

~ 

Figura XII- Fluxo de comercialização do feijão-consumo na 

rea piloto. 

a 

o peso de cada canal de comercialização foi determin~ 

do em função do levantamento empírico realizado. A partir de~ 

tes pesos e do preço ponderado médio das amostras é possível 

estabelecer o preço médio "~", pago ao produtor de cada uma 

das áreas: 

área em estudo: FA = 2.911,00.0,59 + 3115,64 .0,29 + 2.832,00.0,12 
t 

~ 

area piloto 

FA = 2.960,87 
t 

FB = 3.308,74. 0,37 + 3375,16 • 0,45 + 3418,70 . 0,18 
t 

FB = 3.358,42 
t 

o diferencial de preços médios para o feijão - consumo 

entre as duas áreas será, em Cr$ de março de 1982, para sa 

cas de 60 Kg: 

. D = FA 
t. 

FB 
t 

= 397,55 
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4.3.3. Simulação das Relações entre Oferta e Demanda 

A partir das equaçoes (1) a (7), descritas na seçao 
3.3.3, dos preços levantados através de pesquisa de campo e 

dos parâmetros discutidos no texto, simulam-se as relações 

entre a oferta e a demanda para o produto-equivalente da pro 

dução da região em estudo. 

são dados: 

D = Cr$ 397,55. Diferencial de preços entre as áreas em estu 

do e piloto. 

XCO ,3) = O; 0505; 0,835; 1,0. Defasagem dos setores d~ come~ 

cialização em repassar o diferencial de preços aos 

produtores. 

j = 6. ~empo que o preço de um determinado ano influi na de 

terminação da área a plantar. 

i = 2,75%. Taxa de crescimento vegetativo anual da produção 

da área. 

b l = 0,4. Coeficiente do ajustamento da oferta, função de j. 

b2 = 0,4. Elasticidade preço da oferta de feijão (produto - ~ 

quivalente) no longo prazo em são Paulo, principalcen 

tro consumidor da produção da área. 

b 3 =-4,792. Inverso da elasticidade preço da demanda agregada. 

F = Cr$ 2.960,87jsaca de 60 Kg. Preço médio pago ao prod~ 
t. 

tor da área, sem os melhoramentos. 

= Cr$ 5.850,00jsaca de 60 Kg. Preço médio no vare~o duran 
te o mês de março em são Paulo. (218) 

(213) FCNrE: "Folha de são Paulo", ses;rao "1-1ercados" e "Estado de são Pau 

10", Caderno Econêmico, meses de março e abril de 1982. 
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Quadro 4.13 - Variações simu1ad~s nos preços e quantidades ~ 

tribuíveis aos melhoramentos rodoviário~ à preços de 03/82. 

OR ANO 
Qt Rt 

Rt Mt Ft Ft+1 
F*t+1 

DEM Qt-1 Rt - 1 F* t 

o 1982 5850,00 2889,13 2960,87 2960,87 1,0000 

·1 1983 1,0000 1,0000 5850,00 2688,;n 3161,63 3045,13 1,0285 

.2 1984 1,0114 0,9454 5530,88 2557,18 2973,70 3016,81 0,9907 

3 1985 0,9963 1,0178 5629,46 2491,58 3137,88 3068,73 1,0172 

4 1986 1,0069 0,9670 5443,86 2491,58 2952,28 3021,90 0,9847. 

5 1987 0,9939 1,0293 5603,37 2491,58 3111,79 3061,06 1,0130 

6 1988 1,0052 0,9751 5463,74 2491,58 2972,16 3025,52 0,9884 

7 1989 0,9954 1,0223 5585,58 2491,58 3094,00 3051,70 1,0087 

8 1990 1,0035 0,9832 5491,90 2491,58 3000,32 3031,57 0,9934 

9 1991 0,9974 1,0126 5561,10 2491,58 3069,52 3045,50 1,0046 

10 1992 1,0018 0,9912 5512,13 2491,58 3020,55 3036,78 0,9971 

Partindo-se de Ro e Fo calcula-se a margem total (Mô) 

e todos os seus valores para a vida do projeto. "Mt" depende 

da variaç~o de "X" e da diferença paga aos produtores da á 

rea piloto em re1aç~0 à área em estudo. O valor de Ft+l' pr~ 

ço esperado para o próximo ano, influi na área plantada e 

.conseqüentemente na quantidade produzida, porque foi conside 

rado fixo o nível de tecnologia disponível, isto é, qualquer 

aumento na produç~o somente pode resultar de um crescimento 

na.área plantada. Por outro lado, como se trata de uma simu 

laç~o das variações atribuíveis aos melhoramentos, foram co~ 

siderados constantes os preços anteriores ao ano base. (219) 

(219) Do sistena de equações: QSt = Qt' para t = 1. Essa equaç~o expressa 

a suposiç~o de que ao cresciInento histórico da oferta corresponderia 

um crescilrento igual da demandq. sem mudanças no equilíbrio dos preços. 
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4.3.4. Aumento dos Excedentes dos Produtores e Consumidores 

o total dos benefícios avaliados pelo modelo em ap1! 

caça0 é dado pela sorna dos excedentes dos produtores da área 

em estudo, dos consumidores destes produtos e dos consumido 

res da área para os, bens de outras regiões, mais ainda o au 

mento da produção devido ao emprego dos recursos subutiliza 

dos. 

A partir da projeção da parcela comercializadadadap~ 
- (220) - -duçao normal e das equaçoes descritas na seçao 3.3.4, cal 

cuIa-se a produção corrigida para cada ano de projeto, e a par 

tir dela e dos valores dados pelo quadro 4.13, os excedentes 

e o uso dos recursos subutilizados. 

Quadro 4.14'- Aumentos nos excedentes dos consumidores e pr~ 

dutores atribuíveis ao projeto. Cr$ mil de 03/82 

ProDUÇÃO PRODUÇÃO ~XCEDENTE EXCEDENTE USOOOS EXC.DOS 
ORDEM ANO NORMAL mRR1GIDA OOSPRODU DOS CC!>JSQ RECURSOS mNSUN. 

(sacasQt (d\) roRES MIOORES SUBllrILIZ DA AAEA 

o ·1982 566.530 566.530 O O O O 

1 1983 582.115 582.115 115.301 O O 70.195 

2 1984 598.118 604.942 7.615 189.407 29.346 4.636 

3 1985 614.564 619.278 108.350 135.019 21.046 65.963 

4 1986 631.461 640.698 - 5.412 255.863 39.526 - ~.295 

5 1987 648.829 654.302 98.334 160.696 24.292 59.866 

6 1988 666.677 675.791 7.508 256.881 39.180 4.571 

7 1989 685.007 691.181 90.992 180.727 27.293 55.396 

8 1990 703.851 712.674 27.691 251.360 38.178 16.858 

9 1991 723.198 730.369 78.393 208.448 31.526 47.726 

10 1992 743.092 751.805 44.228 250.391 37.878 26.926 

, Q 
(220) Ve.r quad...'t"() 4.11. A produção corrigida seria dada pela relação o~ 

~-1 do quadro 4.13 e pela taxa de crescimento "i". 
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4.3.5. Análise de Viabilidade Econômica 

Foi utilizada a taxa de 12% (221~omo representativa do 

custo de oportunidade do capital a ser investido. Dos quadros 

4.9, resumo dos custos, e 4.14, resumo dos benefícios, ." saem 

os valores para a montagem do fluxo de caixa do projeto. 

Quadro 4.15. Avaliação Econômica, ano base 1982, valores em 

Cr$ 1.000 de 03/82. 

TRECHO: ITAIÓPOLIS- EXTENSÃO: 88,4 Km NIVEL FUTURO: ATSD DR. PEDRINHO 

REF. ANO INVESTI BENEFICIOS B - C DESmNI'A!X)S MENTOS-

o 1982 2.003.735 -o- -2.003.735 -2.003.735 

1 1983 40.074 185.496 145.422 127.169 

2 1984 40.074 223.389 183.315 146.139 

3 1985 40.074 330.378 290.304 206.638 

4 1986 40.074 286.682 246.60f. 156.719 

5 1987 40.074 343.188 303.114 171.987 

6 1988 40.074 308.140 268.066 135.802 

7 1989 40.074 354.408 J14.334 142.173 

8 1990 40.074 334.087 294.013 118.752 

9 1991 40.074 336.093 326.019 117.562 

10 1992 40.074 359.423 319.349 102.830 

VALOR ATUAL DOS BENEFICIOS LIQUIDOS - 577.964 

O valor atual dos benefícios líquidos é negativo quag 

do estes são descontados à taxa proposta, o que inviabi1iza 

(221) 29 Manual de Rcx:lovias Vicinais, op. ci t., p. 13 • "... os invest.i.Ireg 

tos serão econanicarrente viáveis quando apresentarem taxa interna 

de retorno igualou superior a 12% ••• ". O manual refere-se aos pr.9. 

jetos de· investimento su1:rretidos à análise p/financiamentos do BIRD. 
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o pretendido nIvel de . melhorias 

ATSD) • 

(~odovia vicinal classe 

A taxa interna de retorno do fluxo dos benefIcios 11 
quidos foi de aproximadamente 5,19% e a razao B/C igual a 

0,71. 
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C A P I T U L O V 

c O N C L U SÃO 

5.1. Apreciação dos Resultados 

Dois fatores principais poderiam causar a baixa taxa 

interna de retorno do fluxo de benefícios líquidos que invia 

bilizou o projeto: os custos de construção ou um montante de 

benefícios pouco significativo. 

A análise dos custos de construção de 62 trechos do 

d d ' '" (222) ~ 1 d Ih programa e ro OVlas V1ClnalS com o mesmo nlve e me o 

ramento pretendido (ATSD) mostra a compatibilidade do custo 
~d' d ' t t d (223) 1'" h' ~+ me 10 o proJe o em es u o, o que e lmlnarla a .lpo_ese 

de inviabilidade causada por nível de investimento inicial 

descabido, prevalecendo então, em princípio, aquela dos bene 

fícios pouco significativos. 

~ma comparação dos resultados da avaliação feita se 
(224) 

gundo a metodologia de redução dos custos operacionais 
-com os obtidos pela metodologia proposta mostra nao haver 

(222) SAPSA. "Estudo de Viabilidade Econânica". Cp.cit., anexo lI. 

(223) O custo unitário de construção é apenas 4,9% superior à média 

(4.650), o que correspondeu a urna variação de 229, para um desvio 

padrão de 989. 

(224) SAPSA. Cp.cit., p. 145 e p. 255, ver quadro 5.1. 



diferença significativa entre os dois métodos, (225)para o caso 

específico da área em estudo. 

Quadro 5.1 - Valor atual dos benefícios líquidos, levantados 

segundo a metodologia da redução dos custos operacionais e s~ 

gundo a metodologia proposta, para o trecho Itaiópo1is - Dr. 
Pedrinho. Cr$ 1.000, de 03/82. (226) 

BENEF!CIOS L!QUIDOS BENEFIcIOS L!QUI 
ORDEM ANO DA REDUÇÃO DE CUSTOS DOS DA HETODOLO 

OPERACIONAIS GIA ALTERNATIVA 

O 1982 O O 

1 1983 190.005 127.169 

2 1984 178.281 146.139 

3 1985 167.978 206.638 

4 1986 157.218 156.719 

5 1987 147.663 171.987 

6 1988 138.169 135.802 

7 1989 129.838 142.173 

8 1990 121.986 118.572 

9 1991 115.018 117.562 

10 1992 107.194 102.830 

TOTAL 1.453.350 1.425.771 

Interpreta-se este fenômeno, considerando-se o que foi 

discutido anteriormente, como uma tendência do trecho em estu 

(225) A diferença entre os valores atuais dos benefícios líquidos, desco~ 

tados à rresma taxa, é rrenor do que 2%. A diferença entre as taxas ~ 

ternas de retorno encontradas neste e no estudo da SAPSA deve-se ao 

acréscimo de 20%, à título de sensibilidade, feito sobre os custos, 

na análise desta consultora. 

(226) Descontados a 12%. FONTE: SAPSA e Quadro 4.14. 
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do em se situar mais na classe I do que na classe III de 

Schôhl-Leitão,<227) isto é, embora seja uma região economica 

mente incipiente não tem um potencial de desenvolvimento mui 

to elevado em relação ao seu estágio atual, o que se reflete 

ria no modelo de tráfego(228~a metodologia tradicional e nos 

parâmetros econômicos escolhidos por Weiss no seu trabalho. 

O principal destes parâmetros seria a diferença entre os 

preços pagos aos produtores da região em estudo e da área p! 

loto. 

A diferença encontrada no presente estudo pode ser in 

terpretada como reflexo apenas do maior custo em transportar 

a produção da área analisada para o mercado consumidor, isto 

é, os efeitos indiretos atribuíveis às mudanças estruturais 

no mercado da região', tais como a eliminação de intermediá 

rios, uma maior concorrência entre firmas maiores e a integr~ 

ção vertical, não devem ocorrer com a intensidade prevista 

por Weiss. A não viabilização do projeto por nenhuma das du 

as metodologias em discussão, as quais obtiveram resultados 

mui to semelhantes, embora uma se baseasse no tráfego atual (r~ 

flexo da atividade econômica) com sua taxa de crescimento ve 

getativo e outra na comercialização da produção agrícola, le 

va a supor que nao seria a rodovia o principal fator de dese!! 

volvimento da área em estudo, mas possivelmente outra medida 

que proporcionasse um aumento mais direto da renda dos prod~ 

(227) SCHOHL-LEITÃO. Cp.cit., p. 6. Ver classificação na figura III des 

te trabalho. 

(228) Urra rápida análise do tráfego nédio diário confirma esta hipót~ 

se: Um 'I'MD de 278 e outro de 199 no ano de abertura, bem superi~ 

res ao minim::> de 100 veículos necessários ao errprego do método, CO!! 

duzem a 'IMO de 476 e 384 veículos respecti varnente, no décilro ano de 

projeção, sendo bem inferiores r:;ortanto, ao limite máxino de 700 

veículos para rodovias em áreas de baixa atividade econânica. As 

taxas de crescimento, 5,5% e 6,8% são bem menores do que o 'limite 

inferior da faixa esperada (11,6% a 21%). Estes valores foram es~ 

belecidos de arordo can os limites pror:;ostos pelo 29 Manual de Ro 

dovias Vicinais. BIRD/DNER/BNDE. Cp.cit., pp. diversas. 
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tores da região. 

A análise da sensibilidade do diferencial de preços 

no modelo proposto, para esta aplicação, indicou uma corres 

pondência mais do que direta entre este parâmetro e o total 

dos benefícios medidos, onde uma variação de 1% no diferen 

cial provocou um aumento de 1,08% no montante dos benefícios. 

Weiss argumenta que embora a estimativa das margens unitá 

rias médias de comercialização, que dão origem ao~diferencial 

de preços, esteja sujeita a erro, este seria consistente com 

a qualidade dos dados econômicos usados na maioria dos pai 

ses não desenvolvidos, o que colocaria a sua metodologia em 

condições de igualdade com as demais, relativamente à confia 
bilidade. (229) 

Weiss (230) exclui dos benefícios aqueles resultantes 

de mudanças tecnológicas ou relativos à melhoria da qualid~ 

de dos produto& porque, se a taxa de crescimento da oferta 

não pode ser mantida baseada somente no crescente nível de 

1 
(231) 

tecnologia no aproveitamento da capacidade do so o, nao 

há corno sustentar que as rodovias afetariam a taxa de mudan 

ça tecnológica. 

Outro benefício passível de discussão teórica seria 

o uso dos recursos subutilizados. Se a curva da oferta for u 

ma função do custo marginal, não poderiam haver recursos su 

butilizados quando ela apresentasse urna inclinação posit! 
(232). ~ 

va. Fo~ poss~vel, no entanto, determinar empiricamente 

um valor para este benefício pela observação do custo real 

adicional necessário para um aumento da produção no caso em 

estudo, onde haveriam mão-de-obra e terras subutilizadas. De 

qualquer forma, o montante deste benefício atingiu apenas 

(229) WEISS, J .S. "The Benefits ••. ". Op.cit., p. 113. 

(230) Id. 

(231) Um dos pressupostos básicos da metodologia seria de que o aurrento 

da produção sarente se daria pela expansão da área plantada. 

(232) WEISS, J .S. "The Benefits ... ". Op.cit., p. 113. 
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9,4% do total e nesta ordem de grandeza nao deve alterar a 

viabilidade econômica de um projeto, porque usualmente se e 

xige uma análise de sensibilidade de 20% sobre variações nos 

custos ou nos parâmetros. 

A análise de sensibilidade do parâmetro b 3 , elastic! 

dade-preço da demanda agregada para os produtos da região em 

estudo, mostrou que, para uma variação positiva de 42\osb~ 

neficios cresceram apenas 6,78%. No modelo de simulação da 

oferta e demanda aplicado o valor das elasticidades afeta 

mais a distribuição dos beneficios do que o "quantum" ger~ 

do. 

Similarmente, um aumento de dois pontos na taxa de 

crescimento vegetativo da produção, correspondente a uma va 

riação relativa de 73%, provocou um acréscimo de 9,6% nos b~ 

neficios liquidos~ A viabilidade do projeto inverteria so 

mente a partir de um aumento de 40,5% no montante dos bene 

ficios. 

'Por outro lado, se for admitida como taxa de cresci 

mento da produção a média das taxas de crescimento do tráfe 

go utilizadas no estudos da SAPSA(233)os beneficios liquido~ 
aumentariam em 16,3%, o que leva a supor uma melhor 

mação conseguida pela metodologia em aplicação. 

aproxi 

Um fator seguramente mais importante para esta 

dologia é a fixação do horizonte de projeto. Enquanto 

na metodologia da redução dos custos operacionais (234) o 

meto 

que 

au 

mento de 10 para 15 anos no prazo não alterou a viabilidade, 

ocorreu o inverso neste caso, para a mesma taxa de desconto 

de 12% ao ano. 

Uma comparação com os resultados obtidos po weisJ
23S 

mostrou uma diferença apreciável, de 5,3% para 2,75%, na ta 

xa histórica de crescimento da produção. Enquanto que aqu~ 

la taxa foi estabelecida com base na observação da área pIa!! 

(233) SAPSA, op.cit., Relatório Final, pp. 127 e 129. 

(234) Ibid, anexo IV, pp. 145 e 255. 

(235) WEISS, J.S. Cp.cit., p.95. 
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tada com feijão, esta resulta d0 ajuste das séries de valor 

da produção total da área em estudo indexadas em função do 

valor do produto-equivalente, para se evitar os possíveis 

erros decorrentes da competição dos cultivares por área de 

cultivo, o que poderia levar ao cresimento de um produto em de 

trimento dos demais. Embora a taxa de crescimento assim a 

justada seja mais conservadora, deve levar a projeções tam 

bém mais seguras da produção, porque um maior valor somente 

poderia resultar do crescimento do valor da produção total 

ou do produto-equivalente. 

O diferencial de preços encontrado por Weiss é, em 

termos relativos, semelhante àquele deste estudo, sendo que 

correspondem respectivamente a 12,26% e 13,76% das margens 

totais ~e comercialização. A margem de comercialização é, 

por sua vez, menor no estudo de Weiss, onde corresponde a 

38,03% do preço no varejo, contra os 49,39% encontrados nes 

te trabalho. Isto pode significar que também a área escolhi 

da como padrão de comparaçao possua deficiências na estrutu 

ra de comercialização,'as quais nao podem ser atribuídas à 

falta de rodovias. A redução da margem total de comerciali 

zaçao para valores mais aceitáveis, 30% por exemplo, causa 

ria um impacto positivo nos benefícios líquidos da ordem de 

45%, o que tornaria este projeto viável, com uma relação B/ C 

de 1,03, desde que esta redução pudesse ser atribuída às 

pretendidas melhorias nas rodovias. 

A influência do fator institucional no comportamento 

do mercado, tanto no lado da produção através das políticas 

de preço3 mínimos, financiamento da produção, seguro agríc~ 

la e incentivo à criação de cooperativas, como no l~do da ~ 

ferta, através dos subsídios, tabelamentos e manutenção de 

estoques reguladores, é muito complexa, não se pondendo, a 

não ser através de pesquisas específicas, detetar seus im 

pactos em cada caso analisado. No presente estudo, por ser 

apenas uma comparação entre duas áreas produtoras de âmbito 

restrito, aceitou-se a aproximação de que este fator agiria 

igualmente em toda a região, não alterando portanto o equi 

líbrio final da análise. 

Finalmente, outra hipótese plausível de ser estudada 

\ 
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é a aplicação do conceito da área programa na delimitação da 

área de estudo. 

Neste trabalho, o trecho de rodoyia analisado inte 

gra fisicamente duas regiões que não possuem relações econo 

micas acentuadas entre si, incidindo o maior custo unitário 

de construção exatamente na zona de transição, de menor po 

tencial econômico por se tratar de uma serra. O distrito de 

Or. Pedrinho, do município de Benedito Novo, e a área do mu 

nicípio de Itaiópolis adjacente, situada na região serrana, 

pertencem à região polarizada de Blumenau, enquanto que o 

planalto sofre a influência maior de cutros centro~ como Cu 

ritiba, por exemplo. 

Assim, como a interface de duas regiões polarizadas 

encontra-se dentro da área em estudo, seria conveniente iso 

lar cada uma destas regiões e analisar separadamente os in 

vestimentos na malha rodoviária. A justificativa para isto 

decorre de que a metodologia da mensuração dos benefícios a 

plicada não contempla os benefícios diretos decorrentes do 

tráfego de passagem, isto é, aquele tráfego que, tendo ori 

gem fora da área de influência, também se dirige para pon 

tos fora do trecho estudado. 

No presente caso, o deslocamento da divisa da area 

de influência para a interface das regiões polarizadas adj~ 

centes tenderia a manter os benefícios e a diminuir substan 

cialmente os custos, (236) com reflexos positivos na avalia 

ção econômica. 

5.2. Conclusão 

A metodologia proposta por Weiss como alternativa para 

a mensuração dos benefícios na avaliação econômica de estra 

das vicinais na realidade possui limitações quanto á sua a 

plicação, embora venha a complementar os métodos de análise 

que contemplam os benefícios decorrentes da redução dos cus 

(236) Cerca de 27%, calculados grosso nodo. 

\ 
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tos operacionais das rodovias e do aumento da produção agr~ 

gada de urna região. Deve ser recomendada para aplicação nas 

áreas com estrutura de comercialização da produção agrícola 

pouco urbanizada e com atividade econômica incipiente, emb~ 

ra possuindo já urna malha rodoviária em utilização. Nestes 

casos, corno ficou claro no estudo de weiss(237) e de certa for 

ma comprovado nos capítulos anteriores do presente trabalho, 

o método da redução dos custos operacionais tende a subesti 

mar os benefícios, quando não é totalmente inaplicável por 

falta de estatísticas de tráfego, o que empresta importâg 

cia a esta metodologia. 

Embora dependesse de parâmetros determináveis com re 

lativo baixo custo, este trabalho ressentiu-se da falta de 

estatísticas básicas de preços na região estudada. Aparent~ 

mente, a dificuldade de se estabelecer os reais preços p~ 

gos pelos produtos agrícolas é inversamente proporcional ao 

tamanho e à organização produtiva de um estabelecimento, o 

que inclusive deve prejudicar os próprios levantamentos do 

IBGE, se estes nao forem estruturados de 'forma a contornar 

o problema. 

Além de um trabalho no sentido de se sistematizar a 

coleta e o tratamento dos preços das transações comerciais, 

à nível de produtor e pequenos comerciantes, sugere-se, p~ 

ra a área estudada, pesquisas que visem estabelecer o real 

nível de influência de outras medidas de ordem institucio 
(238) -nal na formaçao da renda dos produtores. 

(237) WEISS, J.S. "The Benefits ..• ". Op.cit. 

(238) Seguro agrícola, financiamento da produção, garantia de preços mini 

IroS e outras. Os melhoramentos na malha rodoviária podem ser vistos 

caro um imposto negativo, na ótica do produtor. 

tr 

-137-



BIBLIOGRAFIA CITADA 

'01 - ADLER, Hans A. "Avaliação Econômica dos Projetos de Tran~ 

portes", Rio, Livros Técnicos e Científicos, 1978. 

02 - BARAT, Josef. "A Evolução dos Transportes no Brasil" 

Rio, IBGE: IPEA, 1978. 

, 

03 - BAUMOL, Willian J. "Taxas de Desconto Apropriadas para 

a Avaliação de Projetos Públicos", em Hinrichs e Taylor, 

"Orçamento.- Programa e Anilise de Custo-Benefíci~Rio, 

FGV, 1974. 

04 - BRANDT, Sérgio, et alii. "Funções de Oferta Agrícola" , 

Agricul tura em são Paulo, Boletim da Di visão de Economia 

Rural da Secretaria da Agricultura, são Paulo, ano XV , 

JAN/FEV-1968. 

05 - COMISSÃO ESTADUAL DE PLANEJAMENTO AGRíCOLA, CEPA - SC • 

"Programa Estadual de Redução das Perdas nas Culturas 

de Soja, Milho e Feijão, Safra de 80/81, Florianópolis, 

mimeo, 1980. 

06 - "síntese Anual da Agricultura de Santa 

Catarina - 1981", Florianópolis, mimeo, 1981. 

07 - "Síntese Anual da Agricultura de Santa 

Catarina - 1982", Florianópolis, mimeo, 1982. 

08 - CHENERY, Hollys B. "Comparative Advantage and Development 

Policy", Americam Economic Review, MAR/6l. 

09 - CONJUNTURA ECONOMICA. IBRE-FGV, Rio, vol. 35, n9 10, ou 

tubro/198l. 

10 - CONTADOR, cliudio. "Fundamentos para Avaliação de Polí 

-138-



cas Agrícolas", versao preliminar, DEG-EBAP, FGV, Rio, 

mimeo, 1979. 

11 - DASGUPTA, P. SEN, A. MARGLIN, S. "Pautas para la Evalua 

ción de Proyectos"; DEG-EBAP, FGV, Rio, mimeo do origi 

nal publicado pelas Naç6es Unidas em 1972. 

12 - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTAT!STICA - DEE. "Produção 

dos Municípios Catarinenses", ITEP Florian6polis, mi 

meo, anos de 1970, 1971 e 1972. 

13 - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - SC. "Estudo preli 

minar para o Planejamento dos Transportes em Santa Cata 

rina", Florianópolis, rnimeo, 1981. 

14 - -------. "Relatório de Acompanhamento Físico Fi 

nanceiro das Obras de Implantação e Pavimentação", Pro 

grama FIMPA, resumo por Coordenadoria, listagem de 15/ 

03/82, Florianópolis, mimeo, 1982. 

15 - de WEILLE, Jan. "Quantification of Road User Savings" , 

World Bank Staff Ocasional Papers n9 2, Johns Hopkins , 

1966. 

16 - EMPRESA DE PESQUISAS AGROPECUÂRIAS DE SANTA CATARINA 

EMPASC. "Zoneamento Agroclimático do Estado de Santa Ca 

tarina. Resumo com Atlas", Porto Alegre, Ediç6es PalIo 

tti, 1978. 

17 - FUNDAÇÃO IBGE. "Censos Econômicos de 1975, Censo Agrope 

cuário de Santa Catarina", Rio, 1979. 

18 -

19 -

20 -

---------. "Censos Econômicos de 1975, Censo In 

dustrial de Santa Catarina, Rio, 1979. 

---------. "Estudo Nacional da Despesa Familiar, 

ENDEF" , Rio, dados de 1974. 

---------. "Indicadores Sociais, Relatório de 

~l39-



de 1979, Rio, 1979. 

21 - • "Produção Agrícola Municipal: Culturas 

Temporárias e Permanentes - Santa Catarina", Rio de Ja 

neiro, anos de 1974 a 1980. 

22 - . • "produção da Pecuária Municipal - Re 

giões Sul e Centro-Oeste", Rio de Janeiro, anos de 1974 

a 1980. 

23 - FUNDAÇÃO ITEP. "Diagnóstico da Economia Catarinense", 4 

volumes, Florianópolis, IOESC, 1980. 

24 - GABINETE DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL DO GOVERNO 

DE SANTA CATARINA, GAPLAN. "política de Desenvolvimento 

Regional e Urbano para Santa Catarina", Florianópolis, 

IOESC, 1981. 

25 - GEORGI, Hanspeter. "Cost - Benefit Ana1ysis and Pub1ic 

Investment in Transport: A Survey", Londres, Butterworths, 

1973. 

26 - GAROFALO, Gilson L. CARVALHO, Luiz Carlos P. "Teoria do 

Consumidor e Análise da Procura, são Paulo, Atlas, 1978. 

27 - ---------. "Teoria da Firma e Anáiise da Oferta", 

são Paulo, Atlas, 1975. 

28 - HARBERGER, Arnold C. "Evaluación de Proyectos ll
, Madrid, 

Fabrica Nacional de Moneda y Timbre, 1973. 

29 - HICKS, James. liA Taxa Social de Descontos e o Objetivo 

de Redistribuição de Renda ll
, PPE, IPEA, Rio, junhoj74. 

30 - HINRICHS, Harley H. TAYLOR, Graeme M. 1I0rçamento-Progr~ 

ma e Análise de Custo Benefício", FGV, Rio, 1974. 

31 - IDE, B. Y. et alii. "Zoneamento Agroclimático do Estado 

-140-



de Santa Catarina, 2ê Etapa ", Florianópolis, Empasc, 1980. 

32 - INSTITUTO DE PESQUISAS RODOVIÂRIAS. "Programa de Avalia 

ção de Estradas Vicinais - Método de Obtenção dos Obje 

tivos"# Rio, IPR, 1979. 

33 - KARMEL, P.H. POLASEK, M. "Estatística Geral e Aplicada 

para Economistas, são Paulo, Atlas, 1972. 

34 - LEITE, José A. "Metodologia de Elaboração de Teses", são 

Paulo, Me Graw-Hill, 1978. 

35 - LITTLE, Ian M.D., MIRRLEES, James A. "Estudio Social deI 

Costo-Beneficio em la Industria de Países em Desarroll~ 

Manual de Evaluación de Proyectos", Centro de Estudios 

Monetarios Latinoamericanos, México, 1973. 

36 - MALAN, Pedro. "A Rentabilidade Macroeconômica de Proj~ 

tos de Investimento", PPE, Rio, DEZ/1972. 

37 - MANUAL DE RODOVIAS VICINAIS. BIRD/DNER/BNDE,mime~ 1976. 

38 - ----------------. Segundo. BIRD/DNER/BNDE, mimeo, 1979. 

39 - MARGLIN, Stephen A. "The Social Rate of Discount and the 

Optimal Rate of Investment", Quarterly Journal of Econo 

mies, FEB/1963. 

40 - MISHAN, E.J. "Análise de Custos-Benefícios", Rio, Zahar, 

1976. 

41 - • "Elementos de Análise de Custos - Bene 

fícios", Rio, Zahar, 1975. 

42 - MOTTA, Paulo Cesar."Distríbuição de Renda e Análise de 

Custo-Benefício: a Integração de Efici~ncia e Equidade~ 

PPE, Rio, junho de 1974. 

43 - MUSGRAVE, Richard. "Cost-Benefi t Analysis and the Theory 

-:141-



of Pub1ic Finance", Journal of Economic Literature, sept/ 

69, vol. VII, n9 3. 

44 - NERLOVE, Marc. "Estimates of the E1asticities of Supp1y 

of Se1ected Agricu1tura1 Cornrnodities", Journa1 'of Farm 

Economics, may/1956. 

45 - ODIER, Lione1. "Os Benefícios Econômicos das Realizações 

Rodoviárias", IPR, Rio, 1970. 

46 - PEREIRA, Wi11ian A. de Aquino. "O Uso de Custo-Benefício 

para Avaliação de Imposto de Estradas Vicinais", tese de 

mestrado, COPPE, Rio, mimeo, 1975. 

47 - PORATH, Regina1do. "Bewertung von Infrastrukturinvestit 

ionen im Verkeherswesen", tese de mestrado, Technische 

Hochschu1e Darmstadt, mimeo, 1979. 

48 - PREST, A.R. "Transport Economics in Deve10ping Countri 

es", Londres, Weidenfe1d and Nico1son, 1969 • 

. 49 - PREST, A.R. TURVEY, R. "Análise de Custo-Benefício: Urna 

visão panorimica" em Fernando Rezende e outros, eds., " 

política Fiscal e programação dos Gastos do Governo " , 

IPEA/ INPES, Rio, 1976. 

50 - SAPSA. "Estudo de Viabilidade Econômica. Programa de Ro 

dovias Vicinais", re1atôrio final de pesquisa apresent~ 

do ao DER-STO-SC., mimeo, seternbro/1980. 

51 - SCHOHL, Wo1fgang. LEITÃO, Carlos Eduardo. "Propostas p~ 

ra Complementar os Métodos para Avaliação de-Estradas em 

Regiões Rurais", Rio, Centro João XXIII, mimeo, 1976. 

52 - SELDON, Arthur. PENNANCE, F.G. "Dicionário de Economia", 

tradução de Nelson Vincenzi, Rio, B10ch, 1975. 

53 - SHERWOOD, Frank P. "Informe Sobre Teses e Dissertações, 

-142-



Sua Preparação", Orientação aos Alunos PL I/79, CCPG, EBAP, 

FGV, Rio mimeo, 1979. 

54 - WEISS, Joseph S. "Aplicação de urna .Metcdologia Alterna 

tiva para Estimar os Beneficios de Estradas Vicinais" , 

PPE, Rio, abril/1976. 

55 - -----------------. "The Benefits of Broader Markets Due 

to Feeder Roads and Market News: Northeast Brazi1". Te 

se de Doutoramento, Corne11 University, mimeo, 1971. 

56 - WOHL, Martin. MARTIN, Brian V. "Traffic System Ana1~ 

sis for Engineers and P1anners", New York, Mc Graw-Hi1~ 

1967. 

57 - WOLFE, J.N. ed. "Cost-Benefit and Cost-Effectiveness" , 

Londres, George A11en e Unwin, 1973. 

-143-

, 



- "'~, ---~ ----« .... ""--\, 

A N E X O S 



ANEXO I. V.lor •• contr.tado. pelo DER-SC plr. con.truçio ,u .. lhor' •• n •• rodovl •• d. '.nta C.tarina, d'~tr'bu! 
do. por MwnlclpIO,. 

MUNICJ'IOS 

Abelardo J,u. 

Atrolinclla 
Atua Iloc:a "p .. da chlpoc6 

"' .... Morna. 
Alfr.do IIl,nor 
Anchl.ta 
An,.l1nl 
Anltlpol1. 
Antónlo Carlol 

""ar.np' 
Afan .. 

""rolo Trinta 
llnodl to .ovo 
al,u.çu 
ao. ""rdl. da Sarra 
ao. lIoUro 
ana.que 
Clçldor 
Coibi 
Coapo aelo do S"l 

. C_po. lIovo. 
Conolnh .. 
Caplnzal 
Coxllllbu do Sul 
Chapoc6 
Conc6rdla 
Coronel Fral tu 

COnJpl 
CrlCSÚDI. 
F10rSanópol1. 
J'ra1burgo 
Covern&dor Cello Ramo. 
Gravata1 

CuabSf1Iba 
Cuaraclaba 
euara.,SrS. 
.erva! 40 Oeste 

.lblcaré 
lblr ... 
Içlra 

~I:'! 
Ipum1r!. 
Jran! 
Jdi 
IU16poll. 
Jtuporangl 

"abori 
,,"ragul do Sul 

" .... ç.ba 
"01 nvll le 
to,es 
l.aurentlno 

touro M!lU.r 
J.II1. Alves 
Mafra 
Major Vieira 
x.a.aranduba 
"';leiro 
Mondal 
Morro da FWllaça 
• .,..a Trento 
Orle.na 
Ouro 

I'alhoça 
I'al_ Sola 
l'aWto. 
l'aul0 tope. 

htroUndl1 
J'1 nha la 1 nho 
Ponte Serrada 

'1' ••. Ca.telo Branco 
I'r •• ldante ~túl10 
Oullo11bo 

ItAancho Quel .... do 
ato d •• Anta. 

Jt10 do CamPo 

42,0 

2,' 

2,1 

Oi' 

125,3 

14,0 

0,6 

70,' 

t3,4 

31,0 

76,0 

70,' 

124,0 

U,O 
1,0 

56,' 

10,5 

U,3 

",' 

7,0" 

20,0 

U,' 

U,I 
39,3 

143.0 

30,0 

,,O 

28,6 

113,5 

47.' 
1.342.6 

15,6 

C5.4 
23,0 

51,' 

20,0 

t,O 

7,0 

an,s 

2U,. 

55,0 

1.20',0 
417,0 

50,2 

1.140,3 

t,5 
315,4 

1.0U,7 

364,0 

56,0 

2U,7 

117,1 

405.2 

197.3 

0,7 

109,2 

72.5 

30,4 

",0 
80.0 

60,9 

11.0 

41.8 

364.0 

26,0 

'o,, 
109.2 

3.1 
10,0 

30 •. 4 

250.1 

130.0 

40S,0 
U,O 
.' 

1.774,7 

lU,7 

14,1 

'2,0 

161,7 

16,0 

228 
314,2 
103,6 

1.1",2 

122,0 

51,7 

U,4 
721,6 
10',2 

32C.C 

149,1 

84,6 

29'8.9 

520,' 

291.0 

291,0 

2CO.5 

37.8 
36,0 

63.2 

21,6 

'73.0 
155.4 
451,1 

',3 

65,1 

2CO,5 

137,C 

1.774.7 
314.2 

497 

302 

472 

30 

71 

" 144 
49 

U 

54 
UC 
120 

" 550 

496 

5U 

161 
6.372 

3.941 

" 196 

1.670 
3.109 

573 

51 

2.530 

2.106 

184 
409 

'.630 
2.161 

724 

379 

142 

339 

122 

420 

724 
ti 

1.306 
569 

te 

130 

174 
37 

926 

303 

79 

6.349 

1.738 

29.135 
6.762 

121 

1.136 
124 

1.565 

.5 
276 

273 
417 

151 
131 
428 

38 

710 

157 

20' 
122 

14 

297 

1.009 

16 

609 

186 

" 128 

198 

61.0 

17,1 
52,2 
O,, 

11,2 

2,t 

4.5 

1.' 
1,7 

1,6 

140,' 

l.' 
l,' 

29,' 
32.5 
72,3 

l,' 
"5,6 
339,7 

5,0 

20.1 

145.0 

273.9 

78,7 
2.5 

570.5 
649.6 

10.0 
23.1 

782.7 

208.6 

18,' 
14.5 

4.6 

17.3 

5.2 

50.2 
101.0 

5.5 
106.9 

39.5 

2'.1 
9.3 

9.8 

1.0 

50,2 

14.9 
7.1 

971.1 

276.0 
4.581.4 
1.396,2 

12.2 

79.6 

6.1 
206.0 

3.1 

36.9 

21.2 

15,2 

74.6 

4,7 
28.4 

2.2 

14.' 
13.0 

10.3 

lO,' 
5.3 

'.0 
125.' 

0.2 

U,3 

7,7 
2.0 
4,4 

',3 

7.121 
l,3U 

2.218 

4.418 
2.U3 

5 •• n 
2.711 

l.770 

'.090 
2.245 

6.nl 

'.414-
1.093 

5.385 
2.175 

1.651 
2.ln 

1.546 

4.'75 
2.611 

7.394 

14.729 

'.182 
3.108 

4.6" 
14.930 

19.661 

9.573 

3.627 

'.247 
l.883 

2.U8 

407 

C.078 

2.489 
6.287 

3.477 
2.664 
2.228 

12.683 

7.648 

10.900 

3.337 

2.468 

4.863 

14.123 

'.414 
2.113 

6.878 

3.490 

5.141 

14.602 

2.987 

2.111 

3.045 

6.973 

2.960 

6.551 
6.7SC 

9.856 
1.170 

4.599 

'.237 

3.007 
2.140 
2.591 

7.003 

1.134 
5.3C9 

3.656 

2.100 

1.341 

5.071 

n."c 
ISS 

2.3U 

3.116 

13,7 

19.7 
26,0 

27.0 

',1 
21.0 

25.5 

16.5 

10.1 
9.4 

U.7 
14.2 
14,4 

22.S 

20.1 
11,4 

21.2 

'.1 
39.S 
27,9 

31.7 

13C.6 
165,4 

28.4 
38,6 

246,J 

39C.9 

82.0 
19,3 

42,4 

110.6 

40.2 

2.2 
14,4 

5.3 
56.8 

28.2 
28.6 
22.1 
5C.2 

37.3 
18.6 

39.7 

23,1 

47.6 

56,8 

51.8 

19.9 

53.5 

30,8 

C9.7 

132.2 

17 ,O 

a,3 

23,3 
46,0 

19.3 
42,9 

43,6 

100.4 

1.3 

15.9 
63,4 

32,3 

13.7 
24.3 

75.4 

7.1 
25.0 

26.4 
)(,1 

10.7 
29.0 

75.7 
4,3 

29,1 

~.6,' 

Cont.inu •••• 

-145-



VALORES CONTRATIlDOS Cr$ 10· CORJU:tlTI:5 Dado. de 19 7 5 Cr$ 11 10' 

I IMIICtPIOS 1'" I 1979 1 1910 I 1911 I'I:S!".OI\S I~~ PE:.~ II'Kl·r;.o 
CCII'. OCUP. AOG,oc. 

-146-

ato" 0""0 t,O 41,1 2U 25,0 4.9U 21,S 
Ilo ... Cedroa n,o '412 U,l 1."5 37.9 
Il. .. , .. 1 n,o 21,1 U,I 2.'U 211,5 '.251 21.1 
.... Undl. 10,5 " 1,1 l.741 27,9 
lal.te 24t,5 ,n n,7 2.2" 13.5 
.. lto Vdoao SI,' U,O UI 55,' 1.215 14.3 
lo ... t. Cee lU. 221,' 120 70,1 1.117 22,1 
'.nto Amaro d. laper.crla 121,7 U,O 1.77.',7 2U 11,2 2.1H '.1 
lio ", ... to do 5 .. 1 10,4 1.022 513,7 '2.7ft n., 
110 IonHicio li,' 104 2.1 2.522 11.1 
.io C.rl0. 20,0 152 14.7 5.451 52.7 
lia 'tancisco do 5 .. 1 U,' 110,4 226 13.2 1.1U 4.3 
.10 João 'ati.ta 424.4 '" 14.2 ,.2.IS,' 15.' 
lio JOaquim 2.210,3 150,0 1.026 U,4 '.537 44.1 

'io Joaé 111,2 1.361 111,1 2.174 17.0 
lio José do Cerrlto 212,4 51 3,6 '.2U l4.3 
lio Lourenço do o.ato ,U7;1 .101,2 287 _22,2 '.119 64.2 
lio Lu49etO U,5 141 12,9 1.554 U.' 
"""aclu 15,1 11 2,4 5.211 46.4 

".ra ' 11l,7 457 113,2 '.100 73.4 
IlclerópoU. lI,l 557 52,7 l.179 11.1 
s-brl0 120,7 293 21,5 5.IU 35.l , 

• 'laló U,O 4,9 241,5 .,7 42,7 7.571 48,2 
·i.lI9ui U,4 256 29,3 7.051 65,' 
'T1III>Ó '5,2 2.490 230,0 4.501 29,1 
'l'ri. ,.rr •• 115,6 71,0 122,0 765 292,7 1.415 42',5 
Traehudo Centr.l 1,0 405,0 376 32,1 3.4U 19,1 
f'labarÃo 15,0 14,0 2.,.6 lOI.O 4.766 27.5 
IIrublel U,I 750,0 562 44,' 5.073 21.2 ' 
Uns •• n,. U.5 '.lU 279.4 l.'" . 20,1 
Vicio Ir. se,9 lU,l 3".2 1.546 359,1 5.757 110.9 
Xarurerê lU,7 412,1 695 70,l 7.242 64,2 
za".ntlna lU,7 24 1,0 4.191 ",' 

fOIITE. DER-Se -Relatório de Acompanhamento rI.ico-Financeiro da. Obra. d. IIIIp1.nt.ção a PaVlaentaçio·. prograaa 

PlMPA. relumo por Coordenadoria, l11taqem d. 15/03/12. 

IBGE ·Censoa Econômico. de 1975-. 



ANEXO 11 

LEVANTAMENTO DOS DIFERENCIAIS DE PREÇOS 

1) Questionário n9: 

2) Data: _/_/82 

3) 

4) 

Local: O Canoinhas (área) 

O Canoinhas (mercado) 

O Mafra (área) 

O- Mafra (mercado) 

"O Santa Terezinha 

O Bonsucesso 

O Itaió 

D Craveiro 

Comprador: D Ambulante 5) 

O Pequeno Concentrador 

O Cooperativa 

O Atacadista 

O Varejista 

O Outro 

6) Destino: 

7) Quantidade: 

8) Variedade: 

9) Preço do Feijão 

10) Preço da Transar.ão: 

11) Produtor: 

Quanto colheu Quanto vendeu Preços 

) 

\ 
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Vendedor: D Produtor 

O Varejista 

O Outro 

Estoque 


